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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N° 87/2022-L, DE 21 DE
JUNHO DE 2022, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ ALEXANDRE

PIERRONI DIAS <3
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O Sorocamirim é um dos três cursos d'água gg
que abastecem a represa Itupararanga, e o maior de todos os presentes no
território de São Roque. Localizado na divisa da cidade com ibiúna, recebe as
águas dos córregos e rios de Vargem Grande Paulista e da própria São
Roque, encontrando-se com o Rio Sorocabuçu em Ibiúna, Cotia, Vargem
Grande Paulista e São Roque, formando, enfim, o Rio Sorocaba, fundamentai
para toda a região. Visível da ponte localizada na Rodovia Quintino de Lima, é
a principal fonte de que a Sabesp capta água para abastecimento do S
município, contando com 40 quilômetros de extensão.

Conforme registra Otávio Cardoso Cardona
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(2012), especialista em Geografia Física com formação na Universidade de z
São Paulo, em tese de mestrado a respeito da Microbacia Hidrográfica do Rio
Sorocamirim, ela se localiza no chamado "Planalto de Ibiúna" e, para o Comitê y
da Bacia Hidrográfica do Rio Sorocaba e Médio Tietê, constitui um setor da ^
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Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI-10), Sub-Bacia i|
Hidrográfica do Alto Sorocaba. x
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Conforme exposto no Relatório Final do Plano g|
EDiretor Ambientai de São Roque, datado de junho de 2019, a Zona Prioritária

de Proteção aos Recursos Hídricos (ZPPRH), se concentra na porção sul de
São Roque e se relaciona diretamente à Microbacia Hidrográfica do Rio
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Sorocamirim. Constatam-se as seguintes características concernentes a essa ||
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y- Uso atual do solo com predomínio de várzeas,
pequenos fragmentos florestais, silvicultura, agricultura,
pecuária e uso intensivo pela existência de loteamentos 'fi
ou condomínios;

ZPPRH:
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Zona composta por microbacias hidrográficas que se
confirmam como mananciais;
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Predomínio de relevo piano a ondulado, que promove §|
^8condições para uso agrícola ou intensivo do solo;

> Compreende porção do território da APA Itupararanga
em processo de parcelamento do solo e maior ocupação;

> Ocorrência de núcleos urbanos consolidados e

conjuntos de loteamentos dispersos, podendo os mesmos
serem irregulares.
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Otávio também aponta que "nos últimos anos a
área vem sendo Intensamente desmatada devido à intensificação das
atividades agropecuárias, mineração e a pressão exercida pelos ioteamentos ^
para chácaras e residências secundárias". Além do abastecimento, a S§
Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim foi e continua sendo de larga
relevância para a região metropolitana de São Paulo pela produção de itens do
âmbito hortifrutigranjeiro.
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Nesse sentido, a proposição de um plano de
proteção à Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim é uma iniciativa com ®
implicações não somente ambientais — o que por si só já a justificaria, de fato
—, mas também econômicas e sociais, uma vez que ela está diretamente
relacionada ao desenvolvimento e à qualidade de vida dos cidadãos de São
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Isso posto, JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI
DIAS, por intermédio do Protocolo n° CETSR 21/06/2022 ~17:41 8151/2022, g|
de 21 de junho de 2022, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de
Lei" ^
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Roque e região.
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PROJETO DE LEI N° 87/2022-L

De 21 de junho de 2022.

Institui plano de proteção à Microbacia
Hidrográfica do Rio Sorocamirim.
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O Prefeito Municipal da Estância Turística de
São Roque,
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Faço saber que a Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque decreta e eu 5"S
promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DEFINIÇÕES <|
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Art. 1° Esta Lei, em conformidade com o Novo

Marco do Saneamento Básico — Lei Federal n° 14.026/2020, a Lei Orgânica
do Município - Lei n° 1.801, de 5 de abril de 1990, e o Plano Diretor Ambienta! £

d U

Lei Complementar n° 103, de 8 de junho de 2020, dispõe sobre condições,
parâmetros e diretrizes para gestão do lançamento de efluentes industriais,
esgotos sanitários e descarte de resíduos sólidos sob os cursos d'água <5
localizados na Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim. w|
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Art. 2° A Estância Turística de São Roque
conta com a seguinte legislação ambiental específica: I i

Lei Complementar n° 103, de 8 de se
•a 52
o'«
ra-2

Lei n° 5.143, de 1° de outubro de 2020, fi
ro o

Qualidade Ambiental e de Proteção aos Recursos Naturais e revoga as Leis n° :i>i
3.965/2013, 4.136/2013, 4.145/2014 e 4.597/2016"; |S

III. Lei n° 5.023, de 17 de setembro de
2019, que "Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal do Meio Ambiente da ||
Estância Turística de Sào Roque e dá outras providências";

IV. Lei n° 3.559, de 21 de janeiro de 2011, | °
que "Autoriza o Executivo Municipal a celebrar convênio com os municípios ||
circunvizinhos para implementação de políticas públicas de proteção do meio
ambiente de interesse comum e dá outras providências". ^ «

Art. 3° Para efeito desta Lei adotam-se as

seguintes definições:
1. Efluente: é o termo usado para

caracterizar os despejos líquidos provenientes de diversas atividades ou
processos;

junho de 2020, que "institui o Piano Diretor Ambiental da Estância Turística de
Sào Roque";

II.

que "Dispõe sobre a criação do Sistema Municipal de Administração da
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II. Esgotos sanitários: denominação
genérica para despejos líquidos residenciais, comerciais, águas de infiltração
na rede coletora, os quais podem conter parcela de efluentes industriais e ^
efluentes não domésticos:

III. Lançamento direto: quando ocorre a
condução direta do efluente ao corpo receptor;

IV. Lançamento indireto: quando ocorre a
condução do efluente, submetido ou não a tratamento, por meio de rede
coletora que recebe outras contribuições antes de atingir o corpo receptor;

V. Parâmetro de qualidade do corpo
receptor: substâncias ou outros Indicadores representativos dos contaminantes
toxicológica e ambientalmente relevantes do efluente; S ^

VI. Parâmetro de qualidade do efluente; §|
substâncias ou outros indicadores representativos dos contaminantes
toxicológica e ambientalmente relevantes do efluente; g.S

VI!. Efluente tratado; despejo liquido ^1
submetido a tratamento com medidas através de processos físicos, químicos
ou biológicos com a finalidade de remoção de substâncias poluidoras
presentes nos efluentes líquidos industriais e sanitários que visem neutralizar
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Q oOS eventuais efeitos do lançamento, atendendo às condições e aos padrões de Ü

qualidade a serem obedecidos no corpo receptor; § I
VIII. Efluente não tratado; despejo líquido <§

de fonte poluidora não submetido a tratamento através de processos físicos, g|
-5 £

efeitos do lançamento, sem controle das condições de lançamento, em ||
desacordo com as condições e padrões estabelecidos. s e

'•õ .to

CAPÍTULO II II
DO DESCARTE DE EFLUENTES INDUSTRIAIS, ESGOTAMENTO ||

SANITÁRIO E RESÍDUOS SÓLIDOS SOBRE A MICROBACIA
HIDROGRÁFICA DO RIO SOROCAMIRIM

químicos ou biológicos com a finalidade de remoção de substâncias poluidoras
presentes nos efluentes líquidos industriais que visem neutralizar os eventuais
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Art. 4° O Poder Público promoverá a adoção s i
de medidas de tratamento básico e domiciliar residencial, comercial ou

'C5

industrial e, assim como a coletividade, a pessoa física e a pessoa jurídica s ?
instaladas no município, fica adstrito a cumprir determinações legais e 1°
regulamentares e as recomendações, vedações e interdições ditadas pelas ||
autoridades ambientais, sanitárias e outras competentes. b 8

Art. 5° É obrigação dos responsáveis pelos
imóveis, nos termos e prazos do Novo Marco do Saneamento Básico - Lei
Federal n° 14.026/2020, a execução de adequadas instalações domiciliares de
abastecimento, armazenamento, distribuição e esgotamento de águas,
cabendo ao usuário do imóvel a necessária conservação.
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§ 1° Na ausência de redes públicas de
saneamento básico, serão admitidas, na forma da legislação federal, soluções
individuais de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários,
observadas as normas editadas por entidade reguladora e órgãos o§
responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos
competentes.
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§ 2° Nos termos da legislação federal, a
entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico
deverão estabelecer prazo não superior a 1 (um) ano para que os usuários
conectem suas edificações à rede de esgotos, onde disponível, sob pena de o § S
prestador do serviço realizar a conexão mediante cobrança do usuário,
observada a possibilidade do serviço de conexão de edificação ocupada por
família de baixa renda à rede de esgotamento sanitário poder gozar de
gratuidade, ainda que os serviços públicos sejam prestados mediante g,|
concessão. zs
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§ 3° Para fins de concessão da gratuidade
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prevista no § 2° deste artigo e do Novo Marco do Saneamento Básico, caberá ^
ao titular regulamentar os critérios para enquadramento das famílias de baixa
renda, consideradas as peculiaridades locais, nos termos do Novo Marco do
Saneamento Básico — Lei Federal n° 14.026/2020. < g
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Art. 6° É obrigatória a existência de 21
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instalações sanitárias adequadas nas edificações domiciliares e industriais e,
quando houver, a sua ligação à rede pública coletora de esgotamento cloacal.

Art. 7° É proibido o escoamento de qualquer =õ|
tipo de efluente industrial não tratado, seja liquido, viscoso ou sólido, I2
contaminado com óleos, graxas, gorduras com origem em resíduos da |i
indústria, comércio, serviços, residências ou veículos, para o leito dos
logradouros públicos na Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim, exceto
fossa-filtro-sumidouro e caixa separadora água e óleo, efluentes devidamente
tratados ou ainda efiuentes sanitários, observados os prazos estabelecidos li
pelo Novo Marco do Saneamento Básico — Lei Federal n° 14.026/2020.
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Parágrafo único. Para o cumprimento desta 1°
Lei, a partir da data de sua publicação, fica terminantemente proibido o ||
lançamento de efluentes industriais não tratados, em desacordo com as sS
condições e padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 430, de 13 de
maio de 2011, e demais normas aplicáveis, sob qualquer afluente ou rede de
escoamento pluvial existente na Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim.

Art. 8° É proibido jogar a céu aberto, descartar
no lixo urbano na coleta periódica, panos, estopas, uniformes ou qualquer
outro material contaminado, óleo, graxa, gordura, embalagens de agrotóxicos,
entre outros produtos na Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim.
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Art. 9° Os resíduos passíveis de tratamento e
reciclagem devem ser tratados, reciclados e ter destinação final atendendo as ^
condições estabelecidas pelas legislações em vigor. o

CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES
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Art. 10. Considera-se infração ambiental toda
ação ou omissão que importe inobservância dos preceitos legais, seus
regulamentos, decretos, normas técnicas e resoluções do Conselho Municipal
do Meio Ambiente (CONDEMA), instâncias superiores, legislações vigentes e
outras que si
saúde ambiei

Sorocamirim.

outras que se destinem a promoção, recuperação e proteção da qualidade e
saúde ambiental da população circunvizinha da Microbacia Hidrográfica do Rio
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Art. 11. Os infratores desta presente Lei se x-g
sujeitam à responsabilidade administrativa, civil e penal, conforme disposto no y|
Art. 225, § 3° da Constituição Federal, na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de
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Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta < g

Lei no que couber quanto a aplicação de multa em punição ao infringimento de g |
-> E

1998, e nas demais normais federais, estaduais e municipais pertinentes.

seus dispositivos.

CAPITULO IV 51
DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES | e

Art. 13. Toda empresa situada na Microbacia
Hidrográfica do Rio Sorocamirim e que se enquadre no que determina a |s
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Resolução CONAMA n° 430, de 13 de maio de 2011, deverá estar com o -cõ^
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licenciamento ambiental ativo no órgão fiscalizador competente.
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Art. 14. A concessionária dos serviços
públicos de água potável e saneamento básico e suas empresas terceirizadas

o .9"
ç o

contratadas, seja na execução direta, seja através de parceria público-privada,
deverá priorizar a execução das obras destinadas à captação e tratamento de
esgoto das unidades habitacionais ou comerciais que, segundo estudo técnico ||
avalizado por órgão competente, seja prioritário e demande antecipação para sS
que se reduza, minimize e evite a poluição por dejetos despejados na
Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim.

Parágrafo único. Caso haja previsão em
sentido contrário ao disposto ao Art. 14 desta Lei em contrato administrativo de
concessão de serviços públicos, ela deverá ser mitigada, em consonância com
os princípios que norteiam a administração pública e a supremacia do
interesse público.
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Art. 15. O Poder Executivo regulamentará a
presente Lei no que couber. o

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

{ALEXANDRE VETERINÁRIO)
Vereador
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Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de |x
Freitas", 21 de junho de 2022. %'ê
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São Roque-SP

Legislação Digital

LEI CQMPLEMEt^AR N° 103. DE 8 DE JUNHO DE 2Q2Q

Projeto de Lei Complementar n° 01/2019-E, de 13 de setembrode 2019
Autógrafo n° 5.123 de 26/05/2020

De autoria do Poder Executi\o

Irtstitu o Plano Diretor Ambíaital da Estârwia Turística de São Roque.

0 Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atritjuições legais,

Façosaber quea Câmara Municipal da Estância Turistica de São Roque decreta e eu fromulgo a seguinte Lei Comiáenentar

TÍTULO I
DA POLlTCA MUNICIPALDE MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. r A política Municipal de Meio Ambiente de São Roque tem como finalidade, respeitadas as competências da União e do Estado,
regulamentar as ações do Poder Münicipai e a sua coletiydade na preservação, consenação, defesa, recuperação e mdhoria da qualidade
ambiental e da qualidadede vida de seus habitantes, atendidas as peculiaridades regionais e locais, em harmoniacom o desenvolvimento social e
econômico.

Art. 2" Cabe ao Poder Público e à coletividade defender, preservar, conservar e recuperar o melo ambiente, ban de uso comum do povoe
essencial à sadia qualidade de v^da, considerando os seguintes princípios;

1- Prevalência do interesse público, difuso e coletivonas questões ambientais:

II - Desenvolvimento sustentável como norteador das politicas públicas municipais;

III - Manutenção do equilíbrio ecológico;

IV - Multidisciplinaridade no trato ambiental;

V - Tomada de decisões interinstitucionais e com participação social;

VI - Garantia do acesso e da diUisão das infiDrmações relativas às questões ambientais;

Vil - Responsabilidade e a presunção da legitimidade das ações dos órgãos e das entidades envolvidas com a qualidade ambiental, nas
suas esferas de atuação;

VIII - Uso racional e sustentável dos recursos naturais;

IX- Função amtóental da propriedade;

X-Vigilância ambiental;

X - Precaução;

XI - Prevenção;

XII - Princípiodo poíuidor-pagador;

XV - Educação ambiental;

Xy - Princípio da Natureza Púbica da Proteção Ambientai;

X/l - Princípo da Infomiação e da Notificação Ambiental.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 3° São objetivos da Política Municipal de Meio Ambiente de São Roque:

I - Proteger, conservar, p^server e recuperar o patrimônio natural, e construído, considerando o patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, arquitetônico, urbanístico, social e arqueológico de São Roque;

II - Contribuir para a promoção de um sistema de planejamento urbano e rural sustentável de baixo impacto ambiental;

III - implantar ações de prevenção e adaptação para enfrentamento às alterações produzidas pelas mudanças climáticas;

IV - Incentivar a população a adotar comportamentos e práticas sustentáveis;

V - Prevenir danos ou riscos ao meio ambiente e à saúde pública;

VI - Compatibilizar as características do Município e suas atividades sociais e econômicas, com a preservação, conservação, recuperação e
manutenção da qualidade ambiental;

VII - Ampliaras áreas protegidas no Município;



VIII - Incentivar a pesquisae prornover a infonnaçâo sobre o desenvolvimento e a capacitaçãotecnológica para a resolução dos problemas
ambientais;

IX- Promover a educação ambiental e a conscientização pública para a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente; /FL fO
X- Promover o zoneamento ambiental por meiodo planodiretor ambiental; \ "

X - Promover a participação dos diversos segmentos da sociedade na gestão compartilhada do meio ambiente;

XII - Incentivar o setor produtivo a adotar técnicas inovadoras e ambientalmervte sustentáveis para a conservação de materiais e energia, e
combate às mudanças climáticas:

XIII - Conservaçãodos recursos hídricos garantindoa qualidadee quantidade da água;

XV- Colaborar com o desenvolvimento das ações de inclusão e apoio social previstas na lei orgânica municipal;

XS/ - Organizare disponibilizar o sistema de infomiações ambientais;

XVI - Princípios de Direito Ambiental Internacional não conflitantes com o ordenamentojurídico brasileiro:

X/ll - Planejamento e a racionalização do uso do patrimônio ambiental;

Xv/lll - Imposição ao poluidor e ao predador da obrigação de recuperar e indenizar os danos causados ao usuário e da contribuição pela
utilização de recursos ambientais para fins econômicos;

XX- Democratização e o caráter público das informações relativas ao ambiente;

XX- Multidisciplinaridade e interdisciplinaridadeno trato das questões ambientais;

XX - Participação comunitária da defesa do ambiente:

XXI - Articulação, coordenação e integração da ação públicaentre os órgãos e entidades do Município e com os demais níveis de govemo,
bem como a realizaçãode parcerias com o setor privado e organizações da sociedade civil, visando à recuperação, à preservaçãoe á melhoria do
ambiente:

XXII - Manutenção do equilíbrioecológico;

XXV - Racionalização do uso do solo, da água, do ar e dos recursos energéticos;

XXV - Planejamento e fiscalização do uso dos recursos naturais;

XXVI - Controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras:

XXv'11 - Proteção aos ecossistemas, com preservação e manutenção de áreas representativas;

XXVIII - Organização utilização adequada do solo urbano e airal com vistas a compatibilizar sua ocupação com condições exigidas para
recuperação, conservação e melhoria da qualidade ambiental;

XxlX- Proteção dos ecossistemas, das unidades de conservação, da fauna e da flora;

XXX- Realização de planejamento e zoneamento ambientais, bem como o controle e a fiscalização das atividades potencial ou efetivamente
degradadoras;

)0<X - Promoção de estímulos e incentivas que v^semá proteção, manutenção e recuperação do ambiente:

XXxil- Estabelecimento de normas relativas à coleta seletiva de resíduos urbanos:

XXXII - Controle da produção, extração, comercialização, transporte e o emprego de materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que
comportem risco para a vida ou comprometam a qualidade de vida e o Meio Ambiente;

XXXV - Estabelecimento de normas, critérios e padrões de emissão de efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas relativas ao
uso e manejo de recursos ambientais, natural ou não;

XXXV - Lançamentos de efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nos corpos d'água,
após o devido tratamento e desde que obedeçam às condições, padrões e exigências dispostos nesta Lei e em outras normas aplicáveis;

XXXyi - Identificação e caracterização dos ecossistemas do Município, definindo as funções especificas de seus componentes, as
fragilidades, as ameaças, os riscos e os usos compatíveis:

XXXVII - Incentivo a política de PSA - Pagamento por SeiVços Ambientais.

CAPÍTULO III
DOS CONCEITOS GERAIS

Art. 4° Nos temios desta Lei entende-se:

I - MeioAmbiente: interação de elementos naturais e criados, socioeconómicos e culturais, que permite, abriga e rege a v^da em todas as
suas formas:

II - Ecossistemas: conjunto integrado de fatores físicos e bióticos que caracterizam um determinado lugar, estendendo-se por um
determinado espaço de dimensões variáveis, sendo uma totalidade integrada, sistêmica e aberta, que envdve fatores abióticos e l:)ióticos, com
respeito à sua composição, estrutura e função:

III - Áreas de Preservação Permanente: porções do território municipal destinadas à preservação de suas características ambientais
relevantes, assim definidas em lei;

IV - Proteção: procedimentos integrantes das práticas de conservação e preservação da natureza;



V-Preservação: proteção integral do atributo natural, admitindo apenas seu uso indireto; [PL ^̂
VI - Conservação: uso sustentável dos recursos naturais, tendo em ^sta a sua utilização sem colocar em risco a manutençmgdre

ecossistemas existentes, garantindo-se a biodiversidade:

VII - Recuperação: é o ato de intervir num ecossistema degradado, visando melhorar as condições atuais e ao resgate das suas condições
naturais;

VIII - Degradação ambiental: a alteração adversa das características do meioambiente:

IX- Desenvolvimento sustentável: é o desenvolvimento capaz de supnr as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade
de atender as necessidades das futuras gerações, sem esgotar os seus recursos, devendo ser socialmente justo, economicamente viável e
ambiental mente equilibrado;

X- Gestão ambiental: tarefa de administrar e controlar os usos sustentados dos recursos ambientais, naturais ou não, por instrumentação
adequada - regulamentos, normatização e investimentos públicos ou privados - assegurando racionalmente o conjunto do desenvolvimento
produtivosocial e econômico em benefício do meio ambiente:

>3 - Impacto Ambiental: é o efeito que determinadas ações antròpicas e/ou naturais produzem nos elementos de umapaisagem, acarretando
conseqüências negativas ou positivas na sua qualidade:

XII - Poluição: a alteraçãoda qualidade ambiental resultantede atividades humanasou fatores naturais que diretaou indiretamente:

a) prejudicam a saúde, a segurança ou o bem-estar da população;

b) criem condições adversas ao desenvolvimento socioeconômico;

c) afetem desfavoravolmente a biota;

d) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

e) afetem as condições estéticas do meio ambiente.

Xll - Poluida: pessoa física ou jurídica, de direito público ou pnvado, direta ou indiretamente responsável, por atividade causadora de
poluição ou degradação ambiental efetive ou potencial;

XJV - Recursos ambientais: a atmosfera, as águas, superficiais e subterrâneas, o solo, o subsolo, a fauna e a flora;

Xv* - Unidades de Conseneção: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais
relevantes, legalmente instituídas pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao
qual se aplicam garantias adequadas de proteção;

>VI - Vegetação natural: toda vegetação constituída de espécies nativos locais, primárias ou que se encontrem em diferentes estágios de
regeneração;

>VII - tJcença Ambiental: é um documento com prazo de validade definido, em que o órgão ambiental estabelece regras, condições,
restrições e medidas de controle ambiental a serem seguidas peta atividadeque está sendo licenciada;

X\/lll - Licenciamento ambiental: é o procedimento no qual o Poder Público, representado por órgãos ambientais, autoriza e acompanha a
implantação e a operação de atividades, que utilizam recursos naturais ou que sejam consideradas efetivaou parcialmente poluidoras.

TITULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SISMMA

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA

Art, 5° O Sistema Municipal de Meio Ambiente - SISMIMA é o conjunto de órgãos e entidades públicas e da sociedade civil organizada,
integrados para a preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação, controle do meio ambiente e uso adequado dos recursos ambientais
do Município, consoante o disposto nesta Lei.

Art. 6° Constituirão o Sistema Municipal de Meio Ambiente -SISM MA:

I- Órgão de coordenação, controle e execução: Departamento de Planejamento e Meio Ambiente;

II - Órgão consultivo, normativo, deliberativo e de assessoramento: Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA);

III - Associações e fundações, de caráter público ou privado e outas organizações da sociedade civil que tenham finalidade ambiental em
seus estatutos;

IV - Outras secretarias ou órgãos afins do Município, definidas em ato do Poder Executivo:

V - Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas.

Art. 7° Os órgão e entidades que compõem a SISMMAatuarão de fomia harmônica e integrada.

CAPÍTULO II
DO ÓRGÃO EXECUTIVO

Art. 8° O Departamento de Ranejamento e Meio Ambiente é o órgão de coordenação, controle e execução da Política Municipal de fvteio
Ambiente, com as atribuições e competência de estabelecer as diretrizes ambientais do Município, planejar e promover atividade relativa à
preservação e ao desenvolvimento do meio ambiente: administrar e desenvolver os parques municipais, monitorar a qualidade do meio ambiente e
licenciamento ambiental.

Parágrafo único. O Departamento de Planejamento e Meio Ambiente pode delegar atribuição às demais secretarias ou a qualquer outro
órgão do executivo, sempre que forconveniente ao bom funcionamentoda Política Municipal do MeioAmbiente.



CAPÍTULO lil
DO ÓRGÃO COLEGIADO

Art. 9° O COMDEMA - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - é umórgão colegiado local, de composição paritária, comcara
consultivo, deliberativo e de assessoramento da Prefeitura Municipal de São Roque, em questões relativas ao meio ambiente, em toda a área do
Município, conforme disposto Lá n" 3.965de 26 de marco de 2013.

TÍTULO III
DA APLICAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENHE

capítulo I
DOS INSTRUMENTOS

Art. 10. São instrumentos da Politica Municipal de MeioAmbiente de São Roque:

I- PlanoDiretor Ambiental e respectivos Macrozoneamento e Zoneamento Ambiental:

II - Padrões de emissão e de qualidade amtóental;

III - Licenciamento Ambiental, a Avaliação de Impacto Ambiental - AIA e os estudosambientais decon^ntes;

IV - Audiências Públicas;

V - Monitoramento Ambiental;

VI- Política Municipal de Educação Ambiental;

VII - Agenda amtnental na administração pública;

VIII - Sistema de áreas protegidas e áreas \ordes;

IX-Código de atiDorização uitiana públicas;

X- Selo Verde de São Roque;

X - Normas, padrõese critérios para a prevenção e controle da qualidade ambiental;

XI- Fiscalização Ambiental;

XII - Rede de Informações Ambientais - RIA;

XV - Compensação Ambiental;

X/ - Estímulos e Incentivos às práticas sustentáveis;

X/l - Fundo de Apoio ao Meio Ambiente

CAPÍTULO II
DO 20NEAMENT0 AMBIENTALE DOS ASPECTOS AMBIENTAIS RELACIONADOS AO USO DO SOLO

Art. 11. O Macrozoneamento e o Zoneamento Ambiental consistem na regulamentação do uso e ocupação do sdo tendo seu
direcionamento na determinação das fragilidades e fXDtencialidades ambientais das paisagens. Cada Zona é definida por um perímetro o qual
determina polígonos vizinhos queocvpam todaárea do Município da EstânciaTuristica de São Roque (\«rmapaanexo).

Art. 12. As Zonas Ambientais do Município são:

I - Zona Prioritária de Proteção a Biodiversidade (ZPPB), composta por4 Subzcnas (Adto da Serra, Mata da Câmara, São João Novo, e
Morro do Saboó):

a) uso atual do solo com predomínio de cobelura fiorestal, com maior proporção para vegetação nati*^ secuixfária em estágio médio de
regeneração;

b)ocorrência já constatada da faunasilvestre, sendo áreas potencialmente definidas comohotsposts de biodiversidade;

c) predomínio de relevo forte ondulado a montanhoso limitando a capacidade de uso agrícola;

d) ocorrência significativa de canais de drenagem, nascentes e formação de cursos d água;

e) área definida como Unidade de Conservaçãoou com potencial para conversão.

II - Zona Prioritária a Proteção dos Recursos Hídricos (ZPPRH), composta por 3 Subzonas {AHS, Manancial em Área Rural, e Manancial em
Áreas de Uso Intensivo ou Urbanizadas):

a) uso atual do solo com predomínio de várzeas, pequenos fragmentos florestais, silv^cultura, agricultura, pecuária e uso intensivo pela
existência de loteamentos ou condomínios;

b)zona composta pormicrobacias hidrográficas que se confirmam como mananciais;

c) predomínio de relevo plano a ondulado que promove condições parauso agrícola ou intensivo do solo;

d)compreende porção do território da APA Ituparanga em processo de parcelamento do soloe maior ocupação;

e) ocorrência de núcleos urtonos consolidados e conjuntos de loteamentos dispersos, podendo os mesmos serem irregulares.

III - Zona Prioritária a Proteção dos Recursos Edáficos (ZPPRE), composta por2 Subzonas (Especial paraControle de Processos Erosivos
e Especial para Controle doEscoamento Superficial das Águas Pluviais):

a) uso atual do solo com predomínio rural, exemplificado por fragmentos florestais com diferentes tamanhos, silv^cultura, agricultura.



pastagens, porém, em menor proporção também se identificam ouso intensiva pela existência de sede de propriedades rurais eloteamento^(0* '̂̂ ^N
condomínios: / i "2

FL »O
b) predomínio de relevo com declividade muito \ariável, de plano a montanhoso, que promo\« restrições para usos intensivos do

determinando um potencial para o desenvalvmento silvicultural e agrícola;

c) com trechos de elevada declivdade do terreno (media acima 20%), susceptíveis a processos erosivos ou com nscos de escorregamentr^ ^
e deslizamento de material inconsolidado;

d) com trechos que influenciam na ocorrência de enchentes em áreas urbanizadas de uso intensivo a jusante, necessitando de maia
controle do escoamento superficial de águas pluviais.

IV - Zona Prioritária de Gestãoaos Processos de Urbanização (ZPGPU), composta por4 Subzonas (São Roque, Maylasky, São João Novo,
e Canguera):

a) uso atual do solo urbanizado determinando significativo redução de área permeável;

b) predomínio de relevo com declividade muito variável, de plano a montanhoso, que promovo complexidade na instalação e manutenção de
infraestrutura básica, como rede viária e rede de águas pluviais;

c) existência de áreas verdes com cobertura florestal (pequenos fragmentos secundários) ou com ánores isoladas (praças, jardins,
rotatórias, canteiros centrais, etc.);

d) altemância denúcleos urbanos consolidados e conjuntos deloteamentos dispersos, podendo os mesmos serem irregulares;

e) ocorrência de significativa produção de resíduos sólidos urbanos:

f) ocorrência de significativa produção de esgoto sanitário;

V- Zbna Prioritária ao Desenvolvimento Social (ZPDS), composta por2 Subzonas (Socioeconômica e Socioambiental).

a) uso atual do solo variável entre o rural e intensivo, exemplificado por fragmentos florestais com diferentes tamanhos, silvicultura,
agricultura, pastagens, e também o usointensiva pela existência de loteamentos oucondomínios e instalações empresariais;

b) predomínio de relevo com declividade variável, de plano a montanhoso (menor proporção), promovendo condições para um uso mais
intensivodo solo, determinando potencial para a instalação de infraestrutura;

c) com trechos que influenciam na ocorrência de enchentes em áreas urtDanizadas oude uso intensivo a jusante, necessitando de maior
controle do escoamento superficial de águas pluviais;

d)áreas cominfraestartura de logística já existente e compotencial paramelhoria ou ampliação;

Parágrafo único. Acriação das Zonas de Proteção Ambiental deverá assegurar que o desenvolvimento sustentável do Município não seja
prejudicado.

Art. 13. Os objetivos das Zonas Ambientais do Município são:

I- ZbnaPrioritária de Proteção a Biodiversidade (ZPPB):

a) proteção integral da vegetação native natural ou secundária com maior restrição a supressão ou qualquer tipo de degradação (por
exemplo, queimadas);

b) realização de estudos técnicos sobre a vegetação e fauna existentes para subsidiar Programa de Gestão de Biodiversidade,
especialmente das espécies vegetais e animais ameaçadas de extinção;

c) divulgação de informações e orientação da população diretamente envelvida sobre a importância de conseneção ambiental de cada
subzona;

d) implementação de Programa Integral de Restauração de APPs:

e) implementaçãode Programade Monitoramento da Fauna Silvestre;

f) homologação das áreas ou subzonascomoUnidades de Conservação Municipal;

g) promover e empenhar o conceito de turismoecológico.

II - Zona Prioritária a Proteção dos Recursos Hídricos (ZPPRH):

a) adequação do uso dosolode forma gradative de modo a garantir a conservação dos recursos hídricos;

b) realização de estudos técnicos detalhados para definição de passivos ambientais que promovam redução oucontaminação dos recursos
hídricos visandosubsidiar Programa de Gestão dos Recursos Hídricos;

c) implementação de Programa Estratégicode Restauraçãode APPs;

d) fomentar atividades agricolas e silviculturais de fomva adequada à conservação dos recursos naturais, garantindo sustentabilidade
ambiental e econômica;

e)definir estratégia degestão ambiental para loteamentos e condomínios jáexistentes quanto á conset\ação dosolo e saneamento básico;

f) disciplinar a expansão urbana e a implantação de novos loteamentos ou condomínios a partir de um parcelamento dosdo quepromova
baixo impacto ambiental aos recursos hídricos em consonância coma legislação de proteção da APA de Itupararanga;

g)fomentar adoção de programas habitacionais para o reassentamento da população moradora de áreas de risco e/ou inadequadas.

III - Zbna Prioritária a Proteção dos Recursos Edáficos (ZPPRE);

a) adequação do uso do solo de forma gradativa e utilização de práticas conservacionistas de modo a garantir a sustentabilidade dos



recursos edáficos: H
b) identificação de passivos ambientais que promovam redução de fertilidade ou contaminação dos recursos edáficos vfsando subsidW ,

Programa de Controle de Processos Erosivos;

c) realização de estudos de vazão hídrica para previsão de riscos de enchentes e definição de Planos de Drenagem específicos para as
Unidades de Manejo (microbacias hidrográficas);

d) implementação de Programa Estratégico de Restauração de APPs e Conservação de Fragmentos Florestais existentes;

e) fomentar atividades agrícolas e silMculturais de fomia adequada à consenação dos recursos naturais, garantindo sustentabilidade
ambiental e econômica;

f) definirestratégia de gestão ambiental para loteamentos e condomínios já existentes quanto a conservação do solo e saneamento básico;

g) limitar o parcelamento do solo ou expansão urbana de modo a manter esta Zbna com características rurais, com alta permeabilidade
natural do solo ou ações de controle da drenagem de águas pluviais;

h) estruturar Programa de Manutenção de Estradas Rurais como prática conservacionista de modo a reduzir processos erosivos do solo;

i) promover ações de integração social visando orientação e mobilização da comunidade de proprietários rurais em prol da proteção dos
recursos edáficos.

IV- Zbna Prioritária de Gestão aos Processos de Urbanização (2PGPU):

a) elaboração de um Plano de Parcelamento do Solo coerente de modo a garantir a sustentabilidade amt>ental e melhoria da qualidade de
Mdada população;

b) identificação de locais ou áreas considerados passivos ambientais que promovam riscos a qualidade de vida da população, tais como
construções em áreas íngremes ou sujeitas a enchentes;

c) realização de estudos de \^ão hídrica para previsão de riscos de enchentes e definição de um Plano de Drenagem específico para as
Subzonas;

d) implementação de Programa de Manutenção da Cobertura Vegetal nas áreas verdes e arborização urbana;

e) execução de 100% de coleta de resíduos sólidos urbanos e adequada destinação;

f) execução de 100% de coleta e tratamento de esgoto sanitário.

V - Zbna Prioritária ao Desenvolumento Social (ZPDS),

a) adequação do uso do solo de forma gradativa e orientada com projetos empresariais seguindo parâmetros urtvanisticos do Plano Dretor
Municipal;

b) instalação de infraestrutura orientada por diagnósticos ambientais e ações que respeitem boas práticas em relação ao saneamento
básico, coleta e tratamento de resíduos, permeabilidade e drenagem de águas pluviais, implantação de áreas verdes e artxDrização, entre outros;

c) fomentar a instalação de empresas de produção e setVços que promova reduzido impacto ambiental e valorizem os ativos ambientais
como mecanismos de ação para o desenvolvimento socioeconõmico;

d) implementação de Programa Estratégico de Restauração de APPs;

CAPÍTULO III
DOS PADRÕES DE EMISSÃO E DE QUALIDADE AMBIEIVTAL

Art. 14. Fica definido como padrão de emissão o limite máximo estabelecido para lançamento de poluente por fonte emissora que,
ultrapassado, poderá afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como ocasionar danos à fauna, à Hora, às atividades
econômicas e ao meio ambiente em geral.

Art. 15. Os padrões e parâmetros de emissão e de qualidade ambiental são aqueles estabelecidos pela legislação Federal e Estadual,
podendo o Poder Público Municipal estabelecer padrões mais restritivos ou acrescentar padrões para parâmetros não fixados pelos órgãos
pertinentes.

Parágrafo único. Os padrões mais restritivos ou suplementares aos padrões já fixados pela legislação vigente serão justificados
tecnicamente em consulta pública prévia à normatização.

Art. 16. Os padrões de qualidade ambiental são valores de concentrações máximas toleráveis no ambiente para cada poluente, de modo a
resguardar a saúde humana, a fauna, a flora e o meio ambiente em geral.

§ r Os padrões de qualidade ambiental deverão ser expressos, quantitativamente, indicando as caicentrações máximas de poluentes
suportáveis em detemiinados ambientes, devendo ser respeitados os indicadores ambientais de condições de autodepuração do corpo receptor.

§ 2° Os padrões de qualidade ambiental incluirão, entre outros, a qualidade do ar. das águas, do solo, da emissão de ruidos, das vibrações,
das radiações e da poluição eletromagnética.

CAPÍTULO IV
DO LICENCIAMENTO

Art. 17. A execução de planos, programas, obras, a localização, a instalação, a operação, a ampliação, a modificação, a desativação de
empreendimentos ou atividades, ampliação de atividade e o uso e exploração de recursos ambientais de qualquer espécie, de iniciativa privadaou
do Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, consideradas efetive ou potencialmente pduidoras, ou capazes, de qualquer forma, de causar
degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamentoambiental, no âmbito de competência estabelecido pela legislação ambiental vigente.

I - A Prefeitura de São Ftoque, por meio dos seus órgãos competentes, deverá proceder ao exame técnico da atividade ou empreendimento
objeto de licenciamento;



de:

II - o licenciamento de empreendimentos sujeitos a Estudode Impacto Ambiental preystona legislação federal e estadual pertinente d/verá
ser precedido de análise emanifestação técnica do Departamento de Planejamento eMeio Ambiente; f

III - Departamento de Planejamento e Meio Ambiente poderáexigir a apresentação de Estudode Impacto Ambiental, de fomia indepen
para os empreendimentos localizados na área territorial do Município, quando os impactos gerados assim o justifiquem.

Art. 18. As licenças ambientais emitidas porórgão federal ou estadual competentes excluem a necessidade de licenciamento peloórgão
competente SISMMA, nos termos da Lei.

Art. 19. O Departamento de Planejamento e Meio Ambiente deverá disponibilizar por meio da Rede de Informações Ambientais - RIA as
informações referentes aos licenciamentos ambientais.

Art. 20. Os empreendimentos deverão ter placas indicativas constando o númerodo processo administrativo e númerodas licenças.

Art. 21. O procedimento de licenciamento ambiental municipal constitui-se das seguintes autorizações, manifestações e licenças,
expedidas pelo órgão ambiental municipal:

I - Autorização para Intervenção em Vegetação: autoriza a realização de intervenção na vegetação do Município, em área pública ou
particular, condicionada à compensação ambiental referente á massa verde eliminada, desde que previstas na competência;

II - Dretrizes Ambientais: conjuntode instruções, informações ou normas de procedimentos ambientais preliminares para balizamento de
projetos ou obras, públicos ou privados;

III - Parecer Técnico Ambiental: declara a concordância técnica ou não quanto à implantação de empreendimento ou atividade, o qual é
apresentado pelo interessado por meio de estudo ambiental;

IV - Licença Ambiental Municipal Prévia (LAMP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade, aprovando
a sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas
[xóximas fases de sua implementação;

V - Licença Ambiental Municipal de Instalação (IV^MI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as
especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da
qual constituem motivo determinante;

VI - LicençaAmbiental Municipal de Operação (UvMO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo
cumprimentodo que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação;

§ 1° As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a natureza, característica e fase do
empreendimento ou atividade.

§ 2° As licenças ambientais expedidas pelo Departamento de Planejamento e MeioAmbiente da Prefeiturade São Roque, em qualquer das
fases do licenciamento, deverãoobservarque não dispensam nem substituem quaisquer alvarás, licenças, autorizações ou certidões exigidospela
força da legislação pertinentea cada nível de governo, federal, estadual ou municipal, bem como, que não significam reconhecimentode qualquer
direito de propriedade.

§ 3° O órgão ambiental municipal poderá estabelecer outras autorizações, manifestações e ou licenças para se adequar as novas
necessidades.

Art. 22. As licenças ambientais serão requeridas pelo proponente do empreendimento ou atividade, mediante apresentação do projeto
competente e do EIA/RIMA, quando exigido.

Art. 23. O início de instalação, operação ou ampliaçãode obra ou atividade sujeita ao licenciamento ambiental sem a expediçãoda licença
respectiva implicará na aplicação das penalidades administrativas previstas nesta Lei e a adoção das medidas judiciais cabívais, sob pena de
responsabilização funcional do órgão fiscalizador do SISMMA.

Art. 24. O Departamento de Planejamento e Meio Ambiente, em consonância com a legislação pertinente, definirá os prazos para
requerimento e validade das licenças ambientais, o procedimento e critérios de exigibilidade, a relação de atividades e empreendimentos sujeitos
ao licenciamento e os valores das licenças emitidas.

CAPÍTULO V
DAS AUDIÊNCIAS PIJBUCAS

Art. 25. Serão realizadas audiências públicas para apresentação e discussão do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de
ImpactoAmbiental - EIA/RIMA e, quando couber, consultas públicas prévias para subsidiar a elaboração do Termo de Referência do Estudo de
Impacto Ambiental.

Parágrafo único. Poderão ser realizadas audiências públicas para subsidiar o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades que
sejam objeto de estudos ambientais, bem como para a avaliação de impacto ambiental dos planos, programas, projetos e políticas públicas
setoriais.

CAPÍTULO VI
DO MONITORAMENTO

Art. 26. O monitoramento ambiental consiste no acompanhamento da qualidade e disponibilidade dos recursos ambientais, com o objetivo

I - Aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e aos padrões de emissão de poluentes;

II - Controlar o uso e a exploração de recursos naturais;

III - Avaliar os efeitos de políticas, planos e programas de gestão ambiental;

IV - Acompanhar o estágio populacional de espécies da flora e fauna, especialmente as ameaçadas de extinção e em extinção;

V - Subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em casos de acidentes ou episódios críticos de poluição;

VI- Acompanhar e avaliar a recuperação de ecossistemas ou áreas degradadas.



CAPITULO VII
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 27. Aeducação ambiental, em todos os níveis de ensino de rede, e a conscientização pública para a preservação e conserveçã^
meioamtóente, são instrumentosessenciais e imprescindí>ais para a garantia do equilíbrio ecológicoe sadia qualidadede vida da população.

Art. 28. O Poder Público, na rede escdar e na sociedade, deverá;

I- Apoiarações voltadas para introdução da educação ambiental em todos os níveisde educação forrrval e não fonmal;

II - Promovera educação ambiental em todos os níveis de ensirx) da rede;

III - Fornecer suporte técnico e conceituai nos projetos ou estudos interdisciplinares das escolas da rede escdar voltados para questão
ambiental;

IV - Articular-se com entidades jurídicas e associações e fundações para o desenvolvimento de ações educativas na área ambiental no
Município, incluindo a formação e capacitação de recursos humanos;

V - Em sinergia com as instituições governamentais e não governamentais que atuam no campo ambiental e educacional, garantir,
incentivare apoiar a sociedade civ^l a desenvolver, implementar e monitorar ações educadoras socioambientais, por meio de uma rede capilarizada
de núcleos de educadores ambientais;

VI - Realizar programas de educação ambiental, nos segmentos da sociedade, com a participação ative, principalmente daqueles que
possam atuar como agentes multiplicadores das informações, práticas e posturas;

VII - Elaborar projetos, campanhas e programas de educação ambiental pelo Departamentode Planejamento e Meio Ambiente e demais
órgãos e entidades públicas do Município;

VIII - Criar condições para o desenvolvimento de educação ambienta! em áreas públicas, especialmente nas unidades de consaveçâo.
parques urbanos e praças, estimulando e apoiando a implantação de Centros de Apoio à Educação Amtjiental;

IX- Coordenar e superúsionar os programas e atividades desenvdúdas ncs Centros de Apoio à Educação Ambiental;

X- Assegurar que em seu quadro funcional, tenha profissionais habilitados em diferentes áreas de conhecimento para assegurar o adequado
desenvdvimento metodológico das opções de educação ambiental;

XI - Estimular a participação da sociedade, particularmente das empresas privadas, no desenvolvimento dos programas de educação
ambiental;

)4Í - Incentivar a participação comunitária nos programas de educação ambiental;

§ r As despesas decorrentes da implantação dos programas educacionais e Centros de Apoio à Educação Ambiental deverão constar no
orçamento municipal anual.

§ 2' As atividades pedagógicas dos Centros de Apoioá Educação Ambiental poderão ser efetuadas por organizações não gov^namentais e
demais interessadas, mediante convênio, com supervisão do Departamento de Planejam&ito e Meio Ambiente;

§ 3° Os Centros de Educação Ambiental dispa-se-âo de espaço físico, estrutura e equipamentos de forma a de permitiro desenvolvimento
de atividades de educação ambiental.

Art. 29. A administração pública poderá celebrar convênios com instituições de ensino e pesquisa, empresas privadas e organizações não
govemamentais para o desenvolvimentode programas de educação ambiental.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS E ÁREAS VERDES

Art. 30. Consideram-se espaços livres como áreas desprovidas de edificações no contexto urfcvano ou rural, podendo ser uma área verie
quando não impermeabilizada e/ou onde a vegetação desempenha papel importante, composta por vegetação herbácea, arbustiva ou arbórea,
nativa ou exótica.

Art. 31. Considera-se área verde toda área, pública ou privada, com cobertura vegetal predominantemente permeável com formação artiórea
ou arbustiva que apresentem funções potenciais capazes de proporcionar um micro clima distinto no meio utbano, com significado ecológico em
termos de estabilidade geomorfológica e amenização da poluição e que suporte uma fauna uitana, representando também elementos
esteticamente marcantes na paisagem, e que podem apresentar funções de lazer, recreação e/ou educativa. São áreas verdes as praças,
sistemas de lazer, área institucional, áreas pemieáveis de empreendimentos imobiliários, canteiros, jardins, trevos e parques urt)anos. Todos os
parques uitianos (parque urtjano de lazer, parque urtaarra ecdógico são considerados áreas verdes.

Art. 32. São áreas protegidas aquelas objeto de proteção legal especifica, que possuam caracteristicas ambientais rdeventes, e cujo
objetivoprincipal de criação seja a conservação da biodiversidade e/ ou de recursos do meio físico, podendo ter objetivo secundário o uso público
(lazer, recreação, educação ambientai). As Unidades de Conservação definidas pela Lei Federal n" 9.985/200Q (Sistema Nacional de Unidades de
Conservação- SNUC), as Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais /Lá Federal n° 12.651/12 (Novo Código Florestal), assim como
outras unidades existentes noMunicípio como as Áreas Municipais de Proteção Ambiental - AMPAS, são consideradas áreas protegidas.

Parágrafo único. As categorias previstas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC quando criadas no Municipio deverão
ter acrescidas ao nome da unidade o termo "municipal", a exemplo: "Reserva Biológica Municipal", Para a categoria Parque a nomenclatura deve
ser "Parque Natural Municipal", como recomenda o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC.

CAPÍTULO iX
DA FAUNA E FLORA

Art. 33. O Departamento de Planejamento e MeioAmbiente, em conjunto com o COMDEMA, colaborará com órgãos federais, estaduás e
municipais, públicos ou privedosna proteção da fauna e flora.

Art. 34. As áreas que apresentarem ráevente importância ambiental para reprodução de animais silvestres ameaçados de extinção, não
poderãoser urbanizadas, ou utilizadas de modo a causar danos a vidasilvestre, assim como espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção
que fazem parte da flora.



§ 2° Qualquer espécie que venha colocar risco a saúde e a integridade do ecossistema poderá ser controlada, mediante autorização
órgãos competentes.

§ 3° Fica proibida a introdução de espécimes da fauna e flora silvestre ou exótica, bem como as modificações no ambiente sem
autorização dos órgãos competentes.

Art. 35. Consideram-se bens de interesse comum a todos, sujeitos a limitações administrati\«s visando sua presen/ação e conservação:

I- Todaa vegetação, nativa ou exótica, de portearbóreoexistente ou que vanhaa existirno Município, de domínio público ou privado;

II - A vegetação arbórea em estágio inicial, plantada em logradouros públicos;

III - A vegetação arbustiva e rasteira, que desempenha função ecológica fundamental para a manutenção das fases sucessionais de
recuperação ambiental;

IV - Os exemplares isolados de porte aibóreo, nativos ou exóticos.

Parágrafo único. Os bens definidos nos incisos deste artigo poderão ser declarados imunes ao corte, mediante ato do Poder Público,
quando o motivo for a localização, raridade, beleza, tradição histórica, condição genética de porta sementes ou esteja a espécie em v^as de
extinção.

Art. 36. Poderão ser declaradas pelo poder público como área de preservação peimanente - APP, além das mencionadas na legislação
federal e estadual:

I - A vegetação de porte arbóreo que, por sua localização, extensão ou composição floristica, constitua elemento de proteção ao solo e à
água, e de manutençãodo equilíbrio da feuna, da biodiversidade ou de outros recursos naturais ou paisagísticos;

II - Qualquer local que tenha excepcional velorambiental, paisagístico, científico, cultural ou histórico,

Art. 37. Compete à Secretaria do MeioAmbiente, e, no que couber, em conjuntocom os demais órgãos municipais competentes:

I - Exigir a recomposição da cobertura vegetal e definir o uso mais adequado para as áreas de preservação permanente, priorizando a
recomposiçãodas matas ciliares, a drenagem e a preseneção de áreas criticas;

II - Manifestar-se sobre a viabilidade ambiental de implantação de novos empreendimentos imobiliários e ampliação dos já existentes,
exigindo a apresentação de projeto de arborização das áreas verdes e de calçadas, priorizando o uso de árvores nativas e adotando as
recomendações do Plano Municipal de Artxvrizaçâo;

III - Manifestar-se sobre a supressão arbórea nativaou exótica no territóriomunicipal.

Parágrafo único. As ações previstas neste artigo visam prevenir e reduzir os impactos socioambientais negativos sobre as áreas de maior
volnerabilidade.

Art. 38. O Poder Público Municipal, juntamentecom a coletividade, promoverá a proteção da fauna local e vedarápráticas que coloquem em
risco a sua biodiversidade.

Art. 39. No tocante á fauna silvestre "In situ" e "ex situ", são obrigações do Municipo de São Roque:

I- Assegurar e promover a preserveçãoe conseneção da fauna silvestreem todos os níveis;

II - Assegurar que todo animal silvestre tenha direito de ser respeitado, ter a atenção e cuidados do ser humano, quando assim for
necessário;

III - Promover a implantação, preserveção, conservação, recuperação e manutenção de refúgios e áreas naturais;

IV - Promover e dar continuidade a programas de educação ambiental, formal e não formal, com foco na preserveçãoe conseneção;

V - Apoiar projetos de pesquisa que promovem a preserveção e conseneção da fauna e que visem a melhoria da qualidade de vida no
Município;

VI - Promover congressos, simpósios, seminários, campanhas, e quaisquer outros eventos ligados ao meio ambiente e à fauna silvestre;

VII - Criar programas e ações permanentes que v^sem assegurara preserveção de habitats naturais e a preseneçãoda v^da silvestre, com a
implementação de CETAS - Centro de Triagem de Animais Silvestres, para tratar e reintroduzir, no meio ambiente, os animais silvestres
resgatados ou apreendidos.

VIII - Fomentar o desenvolvimento integral do ser humano mediante o convívio harmônico com animais silvestres em seu habitat ou no
próprio meio urbano;

IX- Estabelecer que empreendimentos públicos e privados com potencial para acarretar perdade biodiversidade assegurem a sobrevivência
e viabilidade de deslocamento da fauna nativa, segundo aspectos técnicos previamente definidos pelo Departamento de Planejamento e Meio
Ambiente.

CAPÍTULOX
DO SELO VERDE DE SÃO ROQUE

Art. 40. O Selo Verde de São Roque é o instrumento que será concedido pelo COMDEMA, pa indicação do Departamento de
Planejamento e Meio Ambiente, a atividades e produtos ecologicamente corretos e socialmente justos do território do Município, implicando em
pontuação adicional em processos licitatórios, preferência na aquisição de bens e serviços e preferência na contratação de obras pela
Administração Pública Municipal.

Parágrafo único. Asformas de concessão e renovação doSeloVerde de São Roque serãoobjeto de regulação emlegislação específica.

CAPÍTULO XI
DA REDE DE INFORMAÇÕES AMBIENTAIS - RIA

§r Práticas de caça. perseguição, mau trato, confinamento ecriação em locais não apropriados constituem crueldade aos animais. í[Y



Art. 41. A Rede de Informações Ambientais - RIA, será organizada, mantida e atualizada sob responsabilidade do Departament
Planejamento e MeioAmbiente para utilização pelo poder públicoe pela sociedade.

/fl IArt. 42. Sãoobjetixos da RIA: ~1

I- Coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental;

II - Coligir de forma ordenada, sistêmica e interativa os registros e as informações dos órgãos, entidades e empresas de interesse para o
SISMMA;

III - Atuarcomo instrumentoregulador dos registros necessários às diversas necessidades do SISMMA;

IV - Reorganizar dados e infonnações de origem multidisciplinar de interesse ambiental, para uso do Poder Públicoe da sociedade;

V - Articular-se com os sistemas congêneres;

VI- Estabelecer banco de dados atualizado e aberto à consulta pública, exceto o detalhamento de sistemas e processos patenteados.

Art. 43. A RIA será organizada e administrada pelo Departamento de Planejamento e Meio Ambiente que proverá os recursos
orçamentários, materiais e humanos necessários.

Art. 44. A RIA conterá unidades especificas para;

í - O registro:

a) de entidades ambientalistas com ação no Municipio:

b) de entidades populares com jurisdiçãono Municipio, que incluam, entre seus objetivos, a ação ambiental;

c) de empresas e atividades cuja ação, de repercussão no Município, comporterisco efetivo ou potencial para o meioambiente.

II - O cadastro;

a) de órgãos e entidades jurídicas, inclusive de caráter privado, com sede no Município ou não, com ação na preservação, conservação,
defesa, melhoria, recuperação e controle do MeioAmbiente;

b) e pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à prestação de serviços de consultoria sobre questões ambientais, bem como à
elabaação de projeto na área ambiental;

c) de pessoas físicas ou jurídicasque cometeram infraçõesàs normas ambientais incluindo penalidades a elas aplicadas.

III - Organização de dados e informações técnicas, bibliográficas, literárias, jomalisticas e outras de relevância para os objetivos do
SISMMA;

IV - Outras informações de caráter permanente ou temporário.

§ r O Departamento de Planejamento e Meio Ambiente fomecerá certidões, relatório ou cópia dos dados e proporcionará consulta às
informações de que dispõe, observados os direitos individuais e o sigilo industrial.

§ 2" As pessoas físicas ou jurídicas, inclusive empresas e entidades públicas, da administração indireta, cujas atividades sejam potencial
ou efetivamente poluidorasou degradadoras, ficam obrigadas ao cadastro na RIA.

CAPÍTULO>31
DO REU\TÓR10 DE QUALIDADE AMBIENTAL

Art. 45. O Relatório de Qualidade Ambiental é o instrumento de informação pelo qual a população toma conhecimento da situação
ambiental do Município.

Parágrafo único. O Relatório de Qualidade Ambiental será elaborado anualmente e ficará à disposição dos interessados no Departamento
de Planejamento e Meio Ambiente.

Art. 46. O Relatóriode Qualidade Ambiental conterá obrigatoriamente a avaliação:

I - Da qualidade:

a) do ar, que indicará as áreas criticas e as principais fontes poluidoras;

b) dos recursos hídricos, que indicaráas áreas criticas e as principais fontes poluidoras.

II - Da poluição, que indicará as áreas criticas e as principais fontes poluidoras;

III - Doestado das unidades de conservação e das áreas especialmente protegidas:

IV - Das áreas e das técnicas da disposição final dos resíduos sólidos, bem como as medidas de reciclagem e disposições finais
empregadas.

§ r O Relatório de Qualidade Ambiental será baseado nas infomiações disponíveis nos diversos órgãos da administração direta e indireta
municipal, estadual e federal, em inspeções de campo e em análises de água, do ar e do solo e no material contido na Rede de Informações
Ambientais - RIA do Município.

§ 2° O Departamento de Planejamento e Meio Ambiente, enquanto não estivar devidamente aparelhada parainspeções técnicas e análises
necessárias à elaboração do Relatório da Qualidade Ambiental, poderá firmar convênios comoutros órgãos e entidades parasua realização.

CAPÍTULO >311
DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Art. 47. Acompensação ambiental, paraefeitos desta Lei, é considerada um instrumento que visa à reparação e/ou a diminuição do dano
ambiental, cabendo ao órgãoambiental municipal, regulamentar a sua aplicação.



Art. 48. O órgão ambiental municipal poderá adotar as seguintes medidas de co<Tipensaçâo ambiental:

I - Doação de privado ao poder público municipal de terreno localizado em áreas indicadas corno de especial interesse de preser\«ç
conservação ou recuperação ambiental;

II - Pagamento de valores monetários:

III - Plantio e recuperação de área degradada.

§ 1° Para fins de cálculo de pagamento pre^sto no inciso II deste artigo, serão estabelecidos metodologias e valores em regulameni
específico.

§ 2° As medidas de compensação não são excludentes entre si.

§ 3° Os valores monetários provenientes de compensação deverão ser creditados ao Fundo de Apoio ao Meio Ambiente - FAMA devendo
obrigatoriamente ser empregado em projetos de recuperação e conservação ambiental, em programas de prevenção à poluição e em projetos de
educação ambiental.

CAPÍTULO XIV
DOS ESTÍMULOS E INCENTIVOS ÀS PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS

Art. 49. O Município poderá criar mecanismos de benefícios e incentivos, para ações, de caráter público ou privado, que visemà proteção,
manutenção e recuperação do meio ambiente, a utilização sustentável dos recursos naturais, a redução na emissão de partículas poluentes e de
gases de efeitoestufa - GEE e de mitigaçãoaos impactos ambientais, por meio de:

I - Instrumentos econômicos e estímulo ao crédito financeiro veltado ás medidas de mitigação de emissões de gases de efeito estufa e de
adaptação aos impactos das mudanças climáticas;

II - Estímulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e desmatamento evitado, compensação pdo plantio voluntário de
árvores, recuperação da vegetação e proteção de florestas;

III - Estímulo à implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL;

IV - Incentivos fiscais e financeiros, para pesquisas relacionadas à eficiência energética e ao uso de energias renováveis;

V - Mecanismo de pagamento por serVços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem a recuperação, manutenção,
preservação ou conservação ambiental em suas propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, Áreas
Municipais de Proteção Ambiental - AMPA ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da propriedade, destinadas à promoção
dos objetivos desta Lei.

CAPÍTULO XV
DO FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

Ari. 50. O poder executivo municipal manterá o Fundo Municipal do Meio Ambiente, com o objetiva de assegurar recursos financeiros
necessários ao desenvolvimento dos planos, programas, projetos e ações da Políticade MeioAmbientedo Município.

CAPITULO Xyi

DA QUALIDADE, DA PREVENÇÃO E CONTROLE AMBIENTAL

Art. 51. É vedado o lançamento ou a lítveração nas águas, no ar ou no solo, de toda e qualquer forma de matéria ou energia, que possa
causar ou cause comprovadapoluiçãoou degradação ambiental.

Art. 52. Sujeitam-se ao disposto nesta Lei todas as atividades, empreendimentos, processos, operações, dispositivos móveis ou imóveis,
meios de transportes, que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar poluiçãoou degradação do mao ambiente.

Art. 53. Não será permitida a implantação, ampliação ou renovação de quaisquer licenças ou alvarás municipais de instalações ou
atividades em débito com o Município, em decorrência da aplicação de penalidades por infrações à legislação amtXental.

Art. 54. Os responsáveis por fontes de emissão em desacordo com a legislação vigente devarão, a critério técnico fundamentado do
Departamento de Planejamento e Meio Ambiente, apresentar relatórios periódicos de medição, dos quais deverão constar os resultados dos
diversos parâmetros ambientais, a descrição da manutenção dos equipamentos, bem como a representativ^dade destes parâmetros em relação
aos níveis de produção.

Parágrafo único. Deverão ser utilizadas metodologias de coleta e análise estabelecidas pela Associação Brasileira de fvlormas Técnicas -
ABNTe pelo Departamento de Planejamento e Meio Ambiente.

Art. 55. As revisões penódicas dos critérios e padrões de lançamentos de efluentes poderãoconter novos padrões bem como substâncias
ou parâmetros não incluídos anteriormente no ato normativo.

Seção I
Da Prevenção e do Controle da Qualidade do Ar

Art. 56. A poluição do ar é considerada o resultado da alteração das características físicas, químicas e biológicas nomiais da atmosfera,
que tomem ou possam tomar o ar impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde, inconveniente ao bem-estar público, danoso aos materiais, à fauna e à
flora ou prejudicial á segurança, ao uso e gozo da propriedade e às atividades nomiais da comunidade.

Art. 57. Na prevençãoe controleda qualidadedo ar. deverãoser notadas as seguintes diretrizes;

I - Exigência da adoção das melhores tecnologias de processo industrial e de controle de emissão, de forma a assegurar a redução
progressiva dos níveis de poluição;

II - Melhoria na qualidadeou substituição dos combustíveis e otimização da eficiência do iDalanço energético;

III - Implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo a implementação de programas de manutenção preventive e corretiva
dos equipamentos de controle da poluição;

IV - Adoção de sistemas de monitoramento periódico ou continuo das fontes pa parte das empresas responsáveis, sem prejuízo das



atribuições de fiscalização municipal; ^0
V - Proibição de implantação ou expansão de atiMdades que possa resultar em violaçãodos padrões lixados;

VI - Seleção de áreas mais propicias à dispersão atmosférica para implantação de fontes de emissão, quando do processo
licenciamento, e a manutenção de distâncias mínimas em relação a outras instalações urbanas, em particular hospital, creches, escolas,
residências e áreas naturais protegidas.

Art. 58. O controle da qualidade do ar objetiva;

I - Proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população;

II - Proteger a fauna, flora e o meio ambiente em geral;

III - Acompanhar as tendências e mudanças na qualidade do ar devidoás alterações nas emissões dos poluentes;

IV - Conscientizar a população sobre os problemas de poluição do ar e permitir a adoção de medidas que ajudem a reduzi-la, bem como a
adoção de medidas de proteção à saúde quando necessário;

V - Avaliara qualidade do ar em situações específicas;

VI - Ativar ações de controle, quando os níveis de poluentes na atmosfera possam representar risco á saúde pública;

VII - Fornecer dados para subsidiar estudos epídemiológicos;

VIII - Subsidiar o planejamento de ações de controle e licenciamento ambiental;

IX- Realizar campanhas visando à conscientização da população.

Art. 59. Cabe ao órgão ambiental municipalcom relação ao controle da qualidade do ar;

I- IVonitorar a qualidade do ar de interesse do Município;

II - Fiscalizar e controlar as fontes fixas e mó\«is de emissões de poluição atmosféricas, observando as competências dos órgãos de meio
ambiente, federal e estadual;

III - Fiscalizar e controlar a implantação e operação dos empreendimentos e atividades que possam comprometer a qualidade do ar,
observando as competências dos órgãos de meio ambiente, federal e estadual;

IV - Implantar ações voltadas para a redução da emissão dos gases de efeitoestufa - GEE, que contribuem para as mudanças climáticas.

§ r Consideranvse gases de efeito estufa - GEE os constituintes gasosos da atmosfera, naturais e antrópicos, que absorvem e reemitem
radiação infravermelha.

§ 2° Para os efeitos do exposto no caput deste artigo, o órgão ambiental municipal poderá instituir regiões ambientais para execução de
programas de melhoria da qualidade do ar.

§ 3° Em situações de agravamento da poluição do ar, as fontes fixas e móveis de poluição do ar, na área atingida, ficarão sujeitas às
restrições emengenciais impostas.

Art. 60. Fica proibida a queimadaao ar livre, de resíduos sólidos, líquidos ou pastosos, bem como de qualqueroutro material combustível,
em quantidade que promovedano ambiental, exceto se autorizada, pelos órgãos ambientais.

Art. 61. As políticas públicas de transporte deverão priorizar ações no sentido de minimizar as emissões de gases de efeito estufa,
buscando a racionalizaçãoe redistribuição da demanda pelo espaço viário e fluidez do tráfego.

Art. 62. Os veículos movidos a óleo diesel, da frota de propriedade do Poder Público do Município de São Roque, bem como das frotas de
transporte de carga, passageiros e outros serviços, sob concessão, permissão ou autorização do poder público municipal, e também da emissão
de gases de máquinas utilizadas em serVços públicos (próprias ou de terceiros), ficam sujeitas a avaliação sistemática obrigatória da emissão de
gases de escapamento.

Art. 63. O Município de São Roque poderá assinar convênios com os órgãos estaduais e federais de meio ambiente que objetivem a
redução das emissões veiculares.

Seção II
Da Prevenção e Controle da Qualidade do Solo

Art. 64. A proteção do solo no Município de São Roque visa:

I- Garantiro uso racional do solo urbano e rural, através dos instrumentos de gestão competentes, observedas as diretrizes ambientais e a
legislação vigente;

II - Garantir a utilização do solo cultivével, através de técnicas adequadas de planejamento, desenvolvimento, fomento e disseminação de
tecnologias e manejos:

III - Controlar a erosão, através da captação e disposição das águas pluviais, a contenção de encostas e o refiorestamento das áreas
degradadas;

IV - Priorizara utilização de técnicas de agriculturaorgânica;

V - Controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no assoreamento dos corpos d'água e da rede pública de
drenagem;

VI - Conterações que possam causar degradação dos ecossistemas naturais.

Art. 65. Não é pemiitido depositar, dispor, descarregar, enterrar, infiltrar ou acumular no solo resíduos, em qualquer estado da matéria,
desde que poluentes.



Art. 66. A disposição de quaisquer resíduos no solo sejam líquidos, gasosos ou sólidos, só será permitida mediante comprovação de sua
degradabilidadee da capacidade do solo de se auto depurar, le\sndo em conta os seguintes aspectos:

I - Capacidade de percolação;

II - Garantia de não contaminação dos aqüíferos;

III - Limitação e controle da área afetada;

IV - Mitigaçãodos efeitos negativos.

Art. 67. Os proprietários de áreas degradadas deverão recuperá-las respeitados os prazos e critérios técnicos aprovados pelo Departamento
de Planejamentoe MeioAmbientee/ou pelos órgãos ambientais estaduais competentes, de acordo com a legislação vigente.

Seção III
Da Prevenção, Preservação, Conservação e Controle da Qualidade das Águas

Art. 68. O controle de poluição das águas será executado pelo Departamento de Planejamento e Meio Ambiente, em conjunto com a
Sabesb, e tem por objetivo:

I- Proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vidada população;

II - Resguardar e recuperar os ecossistemas aquáticos, com especial atenção para as áreas de nascentes, os mananciais, várzeas e outras
relevantes para a manutenção dos ciclos biológicos;

III - Reduzir, progressivamente, a toxicidade e as quantidades dos poluentes lançados nos corpos rfágua;

IV- Compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, tanto qualitativa quanto quantitativamente;

V - Fiscalizar e monitorar o adequado tratamento dos efluentes líquidos, visando conservar a qualidade dos recursos hídricos;

VI - Controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no assoreamento dos corpos d água e da rede pública de
drenagem:

VII - Proteger as águas subterrâneas e garantir, exclusivamente, o seu uso público, exceto em áreas de nascentes e outras de preservação
permanente, quando expressamente disposto em norma específica:

VIII - Implantar adequado sistema de coleta e tratamentos de esgotos na área uitana e manter serviço de fiscalização desses sistemas na
zona rural.

Art. 69. As diretrizes dessa lei aplicam-se a lançamentos de quaisquer efluentes liquidos provenientes de atividades efetiva e
potencialmente poluidoras instaladas no Município de São Roque, em águas interiores, superficiais ou subterrâneas, diretamente ou através de
quaisquer meios de lançamentos, incluindo redes de coleta e emissários de efluentes líquidos.

Art. 70. Os lançamentos de efluentes líquidos não poderão conferir aos corpos receptores características em desacordo com os critérios e
padrões de qualidade de água em vigor, ou que criem degradação aos ecossistemas.

Parágrafo único. É vedado o lançamento de esgotoIn natura, em corpos de água.

Art. 71. A captação de água, superficial ou subterrânea, deverá atender aos requisitos estabelecidos pela legislação específica, sem
prejuízo as demais exigências legais, a critério técnico do Departamento de Planejamento e Meio Ambiente.

Art. 72. As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras ou degradadoras e de captação de água, implementarão programas de
monitoramento e de efluentes e da qualidade ambiental em suas áreas de influência, previamente estabelecidos ou aprovados pelo Departamento
de Planejamento e Meio Ambiente, integrando tais programas a RIA.

§ 1° A coleta e análise dos efluentes líquidos deverão ser baseadas em metodologias aprovadas petos órgãos competentes.

§ 2° Todas as avaliações relacionadas aos lançamentos de efluentes liquidos devarão ser feitas para as condições de dispersão mais
desfavarávais, sempre incluída a previsão de margens de segurança.

§ 3" Os técnicos do Departamento de Planejamento e MeioAmbiente e da Sabesp terão acesso a todas as fases de monitoramento que
se refere o caput deste artigo, incluindo procedimentos laboratoriais.

Seção IV
Da Prevenção e do Controle de Ruídos e Vibrações

Art. 73. O controle da emissão de ruídos no Município visa garantir o sossego e bem-estar pútDÍico, evitando sua perturbação por emissões
excessivas ou incômodas de sons de qualquer natureza ou que contrariem os níveis máximos fixados em lei ou regulamento.

Art. 74. Para efeito desde Código consideram-se aplicáveis as seguintes definições:

I- Poluição sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensivaou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar pút)lico
ou transgrida as disposições fixadas na norma competente;

II - Som: fenômeno provecado pela propagação de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da faixa de freqüência de 16 Hz a 20
KHz e passível de excitar o aparelho auditivAo humano:

III - Zona sensível a mídos: são área situadas no entorno de hospitais, escolas, creches, unidades de saúde, bibliotecas, asilos e área de
preseneção ambiental.

Art. 75. Compete ao Departamento de Planejamento e Meio Ambiente:

I- Elaborar, respeitar e fazer respeitar a carta acústica do Município;

li- Estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e exercer o poder de controle das fontes de poluiçãosonora;



III - Aplicarsanções e interdições, parciais ou integrais, pre^stas na legislação agente;

IV - Exigircompensações ambientais;

V - Exigir das pescas físicas ou jurídicas, responsáveis por qualquerfonte de poluição sonora, apresentação dos resultados de mediçc
relatórios, podendo, para a consecução dos mesmos, serem utilizados com recursos próprios ou de terceiros;

VI - Impedir a localização de estabelecimentos industriais, fábricas, oficinas ou outros que produzam ou possam yr a produzir ruídos acima
do permitido em unidades territoriais residenciais ou em zonas sensíveis a ruídos;

VII - Organizar programas de educação e conscientização a respeito de;

a) causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruídos e vibrações,

b) esclarecimentos sobre as proibições relativas às atividades que possam causar pduição sonora.

Art. 76. Fica proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instrumento ou equipamento, fixo ou móvel, que produza, reproduza ou
amplifique o scxn, no período diurnoou noturno, de modo que crie ruído além do limitereal da propriedade ou dentro de uma zona sensível a ruídos,
deverão observar a legislação federal, estadual e municipal.

Seção V
Da Prevenção e do Controle da Poluição Visual

Art. 77, Para efeitos desta Lei, considera-se poluição visual, o excesso de referências e elementos ligados à comunicação visual na
paisagem urbana, dispostos de tal forma no ambiente, que possam:

I- Promover o desconforto espada! e visual;

II - Alterar os referenciais arquitetônicos da paisagem urbana;

III - Prejudicar a noção e a percepção de espaço, estética e harmonia da paisagem:

IV - Dificultar a circulação das pessoas nos amdentes e logradouros públicos;

V - Causar a degradação do ambiente, da paisagem e do patrimônio urbano.

Parágrafo único. Paisagem urbana é considerada o espaço aéreo e a superfície extema de qualquer elemento natural ou construído vísKds
pa qualquer observador situado em áreas de uso comum do povo.

Art. 78. A exploração ou utilização de voículos de divulgação presentes na paisagem urbana e visíveis dos logradouros públicos poderá ser
provrda por pessoas físicas ou jurídicas, desde que autorizadas pelo órgão competente,

Art. 79. O poder público municipal estab^ecerá os padrões, critérios e diretrizes para o ordenamento da paisagem urbana do Municipo
atendendo às necessidades de conforto ambiental e de melhoria da qualidade de vrda, obsen,adas as normas e diretrizes de caráter uitanlstlco.

Seção VI
Da Recuperação de ÁreasDegradadas

Art. 80. Os responsáveis pela degradação ambiental ficam obrigados a recuperar as áreas afetadas,sem prejuízo de outras
responsabilidades administrativas legalmente estabelecidas, tendo por objetivoo retomo do sítio degradado a uma forma de utilização, visando à
obtenção da estabilidade do meio ambiente.

Parágrafo único. As medidas de que trata o caput deste artigo deverão estar consubstanciadas em um Plano de [Superação de Áreas
Degradadas - PRADa ser submetido à análise do Departamento de Planejamento e MeioAmbiente.

/Vt. 81. Para efeito desta Lei, considera-se;

I- Degradação ambiental; a alteração das características dos recursos ambientais ou a redução de algumas de suas propriedades;

II - Degradadon a pessoa física oj jurídica, de direito público ou privado, responsával direta ou indiretamente, por atividade causadora da
degradação ambiental.

Art. 82. Deverão ser recuperadas;

I- As áreas degradadas por atividades de extração mineral que estejam ativas, paralisadas ou abandonadas;

II - As áreas contaminadas, de acordo com a classificação dada pela legislação estadual pertinente;

(f( - As áreas que sofreram processos de cortes, aterros e deposições sem autorização legal ou em desacordo com a obtida;

[V- As áreas desmaiadas sem autorização de supressão de vegetação;

V - As áreas de interesse ambiental irregularmente ocupada que sofreram processos de desocupação;

VI- As áreas que sofreram processos erosivos ou assoreamento;

VII - As áreas que sofreram escorregamento.

Art. 83. A execução de obras em terrenos erodidos, ou sujeitos à erosão significativa, estará sujeita ao licenciamento ou autorização
ambiental.

CAPÍTULO Wll
DA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 84. O Plano Municipal de Gestão integrada de Resíduos Sólidos, instituído pelo Decreto n° 8.194 de 17 de abril de 2015. define os
objetivos, metas, projetos e ações para emergências e contingências para implantação do Programa, subsidiado, no que fcr necessário, pela
presente legislação.



CAPÍTULO XVIII
COMPENSAÇÃO AMBIEisnAL

Art. 85. A compensação ambiental, para efeitos desta lei, é considerada um instrumento que visa a reparação e/ou a diminuição do
ambiental, cabendo ao órgão ambiental municipal, regulamentar a sua aplicação.

Art. 86, O órgão ambiental municipal poderá adotar as seguintes medidas de compensação ambiental:

I • Doação de pri\ado ao poder púWico municipd de terreno localizado em áreas indicadas coto de especial interesse de preservação,
caiser>ação ou recuperação ambiental;

II - Oiação de Reserve Particular do Patrimônio Natural (RPPN), prevista no art, 14, inciso VII, da Lei n" 9.985/2000. e de alternativas de
criação e gestão privada, pública ou mista de noves áreas especialmente protegidas;

III - Pagamento de vetores monetários;

IV - Plantio e recuperação de área degradada.

§ r Para fins de cálculo de pagamento previsto no inciso III deste artigo, serão estabelecidos metodologias e valores em regulamento
especifico.

§ 2° As medidas de compensação não são excludentes entre si.

§ 3° Os valores monetários provenientes de compensação deverão ser creditados ao Fundo de Apoio ao Meio Ambiente - FAMA devendo
obrigatcriamente ser empregado em projetos de recuperação e conservação ambiental, em programas de prevenção à poluição e em projetos de
educação ambiental.

CAPÍTULO XIX
DOS ESTÍMULOS E INCENTIVOS ÁS PRÃTICAS SUSTENTÁVEIS

Art. 87. O Município poderá criar mecanismos de benefícios e incentivos, para ações, de caráter público ou privado, que visem á proteção,
manutenção e recuperação do meio ambiente, a utilização sustentável dos recursos naturais, a redução na emissão de partículas poluentes e de
gases de efeito estufa - GEE e de mitigação aos impactos ambientais, por meio de:

I - Instrumentos econômicos e estímulo ao crédito financeiro voltado às medidas de mitigação de emissões de gases de efeito estufa e de
adaptação aos impactos das mudanças climáticas:

II - Estímulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e desmatamento evitado, compensação pelo plantio voluntário de
árvoes, recuperação da vegetação e proteção de florestas;

III - Estímulo à implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo- MDL;

IV - Incentivos fiscais e financeiros, para pesquisas relacionadas à eficiência energética e ao uso de energias renováveis;

V - Mecanismo de pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem a recuperação, manutenção,
preservação ou conservação ambiental em suas propriedades, mediante a criação de Resene Particular do Patrimônio Natural - RPPN, Áreas
Municipais de Proteção Ambiental - AMPAou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da propriedade, destinadas à promoção
dos objetivos desta Lei.

CAPÍTULO XX
DO TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS

Art. 88. As operações de transporte, manuseio e amiazenagem de produtos perigosos, no território do Município, serão reguladas pelas
disposições desta Lei edas normas ambientais competente, determinadas pela CETESB.

Art. 89. São consideradas cargas perigosas, para os efeitos desta Lei, aquelas constituídas por produtos ou substâncias efetivas ou
potencialmente nocivas à população, aos bens e ao meio ambiente, assim definidas e classificadas pela ABNT e legislação pertinente do
Ministério dos Transportes.

Art. 90. Os veículos, as embalagens e os procedimentos de transporte de cargas perigosas devem seguir as normas pertinentes da ABNT e
a legislaçãoem vigor, e encontrar-se em perfeito estado de conservação, manutenção e regularidade e sempre devidamente sinalizados.

TiTULO IV
DO PODER DE POÜCIA AMBIENTAL

CAPÍTULO I
DA FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL

Art. 91. A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei e nos regulamentos e normas dda decon^entes serão exercidas pelos
agentes públicos, pelos demais servidores públicos para tal fim designados e pelas associações, nos limites da lei.

§ 1° O Departamento de Planejamento e Meio Ambiente credenciará os funcionários municipais que desempenharão a atividade de
fiscalização ambiental.

§ 2° No exercício da ação fiscalizadora, fica assegurado ao agente credenciado o ingresso, mediante préVa ínfiormaçâo ao proprietário ou
responsável, a qualquer dia e hora e a permanência pelo tOTpo que se fizer necessário, em Instalações, construções e edificações de qusdquer
natureza.

§ 3° O exercício da fiscalização baseia-se na autoexecutoriedade do poder de polícia administrativa, sendo que o uso abusivo do poder de
fiscalização poragente público será punido nos termos da legislaçãoprópria aplicável.

§ 4° O poderpúblico municipal poderá participar de fiscalização ambiental integrada com base em convênio especifico, em conjunto com os
órgãos competentes do Estado, da União, a fim de simplificar e ac^erar a tramitação das providências administrativas de competência de cada
órgão.

§ 5°Aentidade fiscalizada fica obrigada a colocar à disposição do poder público municipal, as informações completas e necessárias, além
de promover os meios adequados à perfeita execução do deverfuncional do agente fiscal.



Art. 92. Compete ao agente credenciado, no exercício da ação fiscalizadora; ^
I - Efetuar visitas e vistorias;

il- Efetuarmedições, coletas de amostras e inspeções no processo pradutivo;

III - Emitirautos de inspeção, de vistoria e elaborar relatórios técnicos circunstanciados de inspeções;

IV - Estabelecer exigências técnicas relativas a cada estabelecimento ou atividade efetiva ou potencialmentepduidora ou degradadora;

V - Dimensionare quantificaro dano visando a responsabilizar o agente poluidor ou degradador;

VI - Verificar a ocorrência de infrações e aplicar as respectivas penalidades pertinentes, de acordo com regulamento especifico;

VII - Efetuar lacração, interdição, embargo;

Vtll - Apreender instrumentos, utensílios, máquinas e equipamentos de qualquer natureza utilizados na prática da infração;

IX- Estabelecer medidas para compensação ambiental.

Art. 93. Mediante requisição do órgão fiscalizador e autorizado pela organização de segurança competente, o agente credenciado, quando
obstado, poderá se fazer acompanhar de força policial para o exercício de suas atribuições, em qualquer parte do território do Município.

Art. 94. A fiscalização e a aplicação de penalidades de que tratam este regulamento se darão por meio de:

I - Auto de constatação;

II - Auto de infração;

III - Auto de apreensão;

IV - Auto de embargo;

V - Auto de interdição;

Vi - Auto de demolição.

Art. 95. Os procedimentos técnicos e administrativos destinados à fiscalização, controle e monitoramento ambiental serão estabelecidos
em regulamento.

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS

Art. 96. Para efeitos desta Lei, constitui infração ambiental toda ação ou omissão, voluntária ou não, que importe inobservância às
determinações legais ou regulamentares relativos à proteção do meio ambiente, incluindo aquelas que importem em:

I - Risco ou efetivo dano ou poluição ao meio ambiente;

li- Impedimento, dificuldade ou embaraço à fiscalização ambiental;

III - Exercício de atividades ou empreendimentos efetivoou potencialmente poluidores, sem a licença ou autorização dos órgãos ambientais
competentes, ou contrariando a obtida ou as nomias legais e regulamentares pertinentes;

IV- Descumprimento das exigências técnicas, administrativos ou dos prazos estabelecidos;

V - Fornecimento de informações incorretas ou a falta de apresentação quando devidas;

VI- Descumprimento, no todo ou em parte, das condições ou prazos previstos em termos de compromisso, assinado com a administração
pública;

VII - Inobservância de preceitos estabelecidos pela legislação de controle ambiental.

Parágrafo único. Responderá pela infraçãoaquele que, por qualquer modo a cometer, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar.

Art. 97. Constatada a irregularidade, será lavrado o Auto correspondente, dele constando:

I- A qualificação da pessoa física ou jurídica autuada, com respectivo endereço;

II - O feto constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos;

III - O fijndamento legal da autuação;

IV- A penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correção da in-egularidade;

V - Nome, função e assinatura do agente fiscalizada;

VI- Prazo para apresentação de impugnação e defesa.

Art. 98. Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação ao órgão ambiental municipal para efeito do
exercício do poder de policia administrativa.

Parágrafo único. O agente credenciado, de conhecimento da infração ambiental, é obrigado a promover sua apuração, aplicar as
penalidades cabíveis.

Art. 99. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade essencial à validade do Auto. nem implica em confissão,
nem a recusa constitui agravante.

Art. 100. Do Auto será intimado o infrator:



I- Pelo agente fiscailzador, mediante assinatura do infrator, ou seu representante;

II - Por ya decorrespondàicia postal eletrônica ou outro meio informacional idôneo, com pro\€i derecebimento; \

Art. 101. As infrações serão classificadas de acordo com a seguinte graduação:

I - Le\es: as eventuais ou as que não venham causar risco ou dano à saúde, à flora, à fauna, nem proMX|ue alterações sensíveis ao meio
ambiente;

II - Graves; as que venham a prejudicara saúde, à segurança e o bem estar da população ou causar danos relevantes à fauna, à flora e a
outros recursos naturais;

III - Gravíssimas; as que provoquem iminente risco à vida humana, à flora, à fauna e a outros recursos naturais, ser considerado; infrator;
pública;

Art. 102. Para a classificação das infrações deverá;

I - A natureza, extensão e intensidade do dano;

II - A possibilidade de recuperação;

III - A primariedade ou a reincidência do agente infrator;

IV- O risco para a segurança ou para a saúde pública;

V - A importância ambiental da área afetada;

VI- Outras circunstâncias atenuantes ou agravantes definidas em regulamento.

§ r Constituem circunstâncias atenuantes;

I- Ter bons antecedentes com relação às disposições legais relativas á defesa do meio ambiente;

II - Arrependimento eficaz do infrator, manifestando pela espontânea reparação do dano, em conformidade com normas, critérios
e especificações determinadas pelo Departamento de Planejamento e Meio Ambiente;

III - Ter procurado de modo efetiva e comprovado, eMtarou atenuar as conseqüências danosas do fato, ato ou omissão;

IV - Comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em relação a perigo iminente de degradação ambiental;

V - Colaboração com os agentes e técnicos encarregados da fiscalização e do controle ambiental;

VI- Ser o infratorprimárioe a falta cometida pouco significativa para o meio ambiente.

§ 2° Constituem circunstâncias agravantes;

I- Ter cometido, ariteriormente, infração à legislação ambiental;

II - Ter o agente cometido á infração para obter vantagem pecuniária;

III - Prestar informações invaridicas, alterar dados técnicos ou documentos;

IV - Obstar ou causar dificuldades ao atendimento do agente fiscal por ocasião de inspeção â fonte de poluição ou de degradação ambiental;

V - Deixaro infrator de tomar as providências ao seu alcance, quando tiverconhecimento do ato lesivo ao meio ambiente;

VI - Ter o infrator agido com dolo;

VII - Tera infração, conseqüências graves ou gravíssimas para o meio ambiente ou causar risco ou danos á saúde pública;

VIII - Praticar qualquer infraçãoambiental durante a v/gênciadas medidas de emergência adotadas;

IX- Cometer infrações com impacto direto ou indireto em Unidades de Conservação e Áreas de Preservação Permanente e de Proteção de
Mananciais;

X- Cometer infraçõescom impacto sobre qualquerespécie da fauna e da flora ameaçada ou em perigode extinção.

CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES

Art. 103. A pessoa física ou juridica, de direito público ou privado, que infringir qualquer disposição desta Lei, seus regulamentos e demais
normas pertinentes, fica sujeita às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas independentemente;

I- Advertência por escrito em que o infrator será intimadopara fazer cessar a irregularidade sob pena de imposição de outras sanções;

II - Multasimples, diária ou cumulativa, de acordo com a graduação da infração;

III - Embargo ou interdição temporária de atividade até correção da irregularidade;

IV - Demolição;

V - Apreensão de produtos, instrumentos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na prática da infração;

VI - Reparação, reposição ou reconstituiçào do recurso ambiental danificado, de acordocom suas características e com as especificações
definidas pelo órgão municipal competente;

VII - Perda ou restrição de direitos consistentes em;

a) suspensão ou cancelamento de registro, licença ou autorização;



b) perda ou restrição de incetiti\os e benefícios fiscais;

c) proibição de contratarcom a administração públicapelo período de até 3 (três) anos.

§ r As penalidades pre\istas neste artigo poderão ser aplicadas de forma isdada ou cumulativamente.

§ 2° A regulamentação deste artigo estabelecerá a dosimetria das sanções, levando em consideração sua natureza, gravidade,
conseqüência para a coletividade, circunstâncias atenuantes ou agravantes e a situação econômica do infrator ou responsável.

§ 3° A aplicação das penalidades previstas nesta Lei não exonera o infrator das imposições civise penais cabíveis.

§ 4" Os velores das multas poderão ser corrigidos periodicamente mediante regulamento, de acordo com índices oficiais.

§ 5° Nos casos de reincidência, a multa poderá ser aplicada pelo valorcorrespondente ao dobro da anteriormente imposta.

§ 6° Se o infiatorcometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.

§ 7° Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o infrator obrigado, independentemente de existência de culpa, a
indenizar ou recuperar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade,

Art. 104, O valor das multas será estabelecido em regulamento específico.

Parágraib único. Ao quantificar a pena, a autoridade administrativa fixará primeiro, a pena base, correspondente ao valor intermediáriodos
limites mínimos e máximos, elevandoa, nos casos com agravantes, e, reduzindo-a, nos casos com atenuantes.

Art, 105. O valor da multa será reduzido em 20% (\<nte por cento) se o pagamento da mesma for efetuado em sua totalidade, até a data do
vencimento.

Art. 106. As penalidades previstas neste capitulo serão objeto de regulamentação por meio de ato do Poder Executivo Municipal, ouvidoo
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CCA'1DEMA,

Art, 107. Fica o Poder Executivo Municipai autorizado a prever classificação e graduação das infÍBções e penalidades aplicáveis,
fundamentado nas previsibilidades desta Lei e demais legislações pertinentes, considerando essencialmente a especificidade de cada recurso
ambiental.

CAPITULO IV

DOS RECURSOS

Art. 108. O autuado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da ciência do Auto, poderá interpor recurso, cuja competência para o julgamento
seá do Secretário Municipal de Meio Ambiente, que poderá reconsiderar a sanção imposta.

Art. 109. Não serão conhecidos recureos sem o prévio recolhimento do valorpecuniário da multa imposta.

Art. 110. Os procedimentosque nortearão o Julgamentodos recursos interpostos serão estabelecidos em regulamentoespecífico.

TiTULOV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 111. A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, sendo revisada no 2' ano de cada mandato.

Art. 112. Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.

Prefeitura da Estância Turística de São Roque, 08/06/2020.

Oaudio José de Go^

Prefeito

Publicado em08dejunho de 2020, noÂtrio doPaçoMunicipal.

Aprovado na 13® Sessão Cfrdinária de 26/05/2020,

* Este texto não substitui a puWicaçãooficial.
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Órgão: Atos do Poder Legislativo

LEI N° 14.026, DE 15 DE JULHO DE 2020

Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei n°

9,984. de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional

de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar
normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei n°

10.768. de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as

atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei

n® 11,107, de 6 de abril de 2005. para vedar a prestação por

contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art.

175 da Constituição Federal, a Lei n° 11,445, de 5 de Janeiro de

2007, para aprimorar as condições estruturais do saneamento

básico no Pais, a Lei n® 12,305, de 2 de agosto de 2010, para

tratar dos prazos para a disposição final ambientalmente

adequada dos rejeitos, a Lei n° 13.089, de 12 de janeiro de 2015

(Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação

às microrregiões, e a Lei n° 13,529, de 4 de dezembro de 2017,

para autorizar a União a participar de fundo com a finalidade

exclusiva de financiar serviços técnicos especializados.

OPRESIDENTEDAREPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. l®Esta Lei atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei n° 9.984, de 17 de

julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para
instituir normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico, a Lei n®

10,768, de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de Especialista em

Recursos Hídricos, a Lei n® 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a prestação por contrato de programa

dos serviços públicos de que trata o art, 175 da Constituição Federal, a Lei n° 11,445, de 5 de janeiro de
2007, para aprimorar as condições estruturais do saneamento básico no País, a Lei n® 12.305, de 2 de
agosto de 2010, para tratar de prazos para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei
n® 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação a

unidades regionais, e a Lei n® 13.529, de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de
fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados.

Art. 2® A ementa da Lei n® 9,984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), entidade
federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh) e responsável pela instituição de normas de referência para

a regulação dos serviços públicos de saneamento básico,"

Art. 3°A Lei n° 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1° Esta Lei cria a Agência Nacional de Águase Saneamento Básico (ANA), entidade federal
de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh) e responsável pela instituição de normas de referência para

a regulação dos serviços públicos de saneamento básico, e estabelece regras para sua atuação, sua
estrutura administrativa e suas fontes de recursos." (NR)



"Art. 3® Fica criada a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), autarquia sob
regime especial, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento

Regional, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh), com afpL
finalidade de implementar, no âmbito de suas competências, a Política Nacional de Recursos Hídricos e de

Instituir normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico.

; (NR)

•Art 4°

XXIII - declarar a situação crítica de escassez quantitativa ou qualitativa de recursos hídricos nos

corpos hídricos que impacte o atendimento aos usos múltiplos Localizados em rios de domínio da União,

por prazo determinado, com base em estudos e dados de monitoramento, observados os critérios

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, quando houver; e

XXIV - estabelecer e fiscalizar o cumprimento de regras de uso da água, a fim de assegurar os

usos múltiplos durante a vigência da declaração de situação crítica de escassez de recursos hídricos a que

se refere o inciso XXIII do caput deste artigo.

§ 2° (Revogado).

§ 9° As regras a que se refere o inciso XXIV do caput deste artigo serão aplicadas aos corpos

hídricos abrangidos peta declaração de situação crítica de escassez de recursos hídricos a que se refere o

inciso XXIII do caput deste artigo.

§ 10. A ANA poderá delegar as competências estabelecidas nos incisos V e XII do caput deste

artigo, por meio de convênio ou de outro instrumento, a outros órgãos e entidades da administração

pública federal, estadual e distrital" (NR)

"Art. 4°-A. A ANA instituirá normas de referência para a regulação dos serviços públicos de

saneamento básico por seus titulares e suas entidades reguladoras e fiscalizadoras, observadas as

diretrizes para a função de regulação estabelecidas na Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007.

§ 1° Caberá à ANA estabelecer normas de referência sobre:

I - padrões de qualidade e eficiência na prestação, na manutenção e na operação dos sistemas

de saneamento básico;

II - regulação tarifária dos serviços públicos de saneamento básico, com vistas a promover a

prestação adequada, o uso racional de recursos naturais, o equilíbrio econômico-línanceiro e a

universalização do acesso ao saneamento básico;

III - padronização dos instrumentos negociais de prestação de serviços públicos de saneamento

básico firmados entre o titular do serviço público e o delegatário, os quais contemplarão metas de

qualidade, eficiência e ampliação da cobertura dos serviços, bem como especificação da matriz de riscos e

dos mecanismos de manutenção do equilíbrio econõmico-financeiro das atividades;

IV - metas de universalização dos serviços públicos de saneamento básico para concessões

que considerem, entre outras condições, o nível de cobertura de serviço existente, a viabilidade

econômico-financeira da expansão da prestação do serviço e o número de Municípios atendidos:

V - critérios para a contabilidade regulatória;

VI - redução progressiva e controle da perda de água;

VI! - metodologia de cálculo de Indenizações devidas em razão dos investimentos realizados e

ainda não amortizados ou depreciados;

VIII - governança das entidades reguladoras, conforme princípios estabelecidos no art 21 da Lei
n" 11.445, de 5 de Janeiro de 2007;

IX - reúso dos efluentes sanitários tratados, em conformidade com as normas ambientais e de

saúde pública;



X - parâmetros para determinação de caducidade na prestação dos serviços públicos

saneamento básico;

XI - normas e metas de substituição do sistema unitário pelo sistema separador absoluto d

tratamento de efluentes;

XII - sistema de avaliação do cumprimento de metas de ampliação e universalização da

cobertura dos serviços públicos de saneamento básico;

XIII - conteúdo mínimo para a prestação universalizada e para a sustentabilidade económico-

financeira dos serviços públicos de saneamento básico.

§ 2° As normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico

contemplarão os princípios estabelecidos no inciso I do caput do art. 2° da Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de

2007, e serão instituídas pela ANA de forma progressiva.

§ 3° As normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico

deverão:

I - promover a prestação adequada dos serviços, com atendimento pleno aos usuários,

observados os princípios da regularidade, da continuidade, da eficiência, da segurança, da atualidade, da

generalidade, da cortesia, da modicidade tarifária, da utilização racional dos recursos hídricos e da

universalização dos serviços;

II - estimular a livre concorrência, a competitividade, a eficiência e a sustentabilidade econômica

na prestação dos serviços;

III - estimular a cooperação entre os entes federativos com vistas à prestação, à contratação e à

regulação dos serviços de forma adequada e eficiente, a fim de buscar a universalização dos serviços e a

modicidade tarifária;

IV - possibilitar a adoção de métodos, técnicas e processos adequados às peculiaridades locais

e regionais;

V - incentivar a regionalização da prestação dos serviços, de modo a contribuir para a

viabilidade técnica e econòmico-financeira. a criação de ganhos de escala e de eficiência e a

universalização dos serviços;

VI - estabelecer parâmetros e periodicidade mínimos para medição do cumprimento das metas

de cobertura dos serviços e do atendimento aos indicadores de qualidade e aos padrões de potabilidade.

observadas as peculiaridades contratuais e regionais;

VII - estabelecer critérios limitadores da sobreposição de custos administrativos ou gerenciais a

serem pagos pelo usuário final, independentemente da configuração de subcontratações ou de

subdelegações; e

VIII - assegurar a prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de

esgotamento sanitário.

§ 4° No processo de instituição das normas de referência, a ANA:

I - avaliará as melhores práticas regulatórias do setor, ouvidas as entidades encarregadas da

regulação e da fiscalização e as entidades representativas dos Municípios;

II - realizará consultas e audiências públicas, de forma a garantir a transparência e a publicidade

dos atos. bem como a possibilitar a análise de impacto regulatório das normas propostas; e

III - poderá constituir grupos ou comissões de trabalho com a participação das entidades

reguladoras e fiscalizadoras e das entidades representativas dos Municípios para auxiliar na elaboração

das referidas normas.

§ 5° A ANA disponibilizará, em caráter voluntário e com sujeição à concordância entre as partes,

ação mediadora ou arbitrai nos conflitos que envolvam titulares, agências reguladoras ou prestadores de

serviços públicos de saneamento básico.



§ 6° A ANA avaliará o impacto regulatório e o cumprimento das normas de referência de que

trata o § 1° deste artigo pelos órgãos e pelas entidades responsáveis pela regulação e pela fiscalizaçã

dos serviços. [fin
§7° No exercício das competências aque se refere este artigo, aANA zelará pela uniformidad^^

regulatòria do setor de saneamento básico e pela segurança jurídica na prestação e na regulação dos

serviços, observado o disposto no inciso IVdo § 3° deste artigo.

§ 8° Para fins do disposto no inciso II do § 1° deste artigo, as normas de referência de regulação

tarifária estabelecerão os mecanismos de subsídios para as populações de baixa renda, a fim de

possibilitar a universalização dos serviços, observado o disposto no art. 31 da Lei n° 11.445, de 5 de Janeiro

de 2007. e. quando couber, o compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuários dos

serviços.

§ 9° Para fins do disposto no inciso III do § 1° deste artigo, as normas de referência regulatórias

estabelecerão parâmetros e condições para investimentos que permitam garantir a manutenção dos níveis

de serviços desejados durante a vigência dos contratos.

§ 10. Caberá à ANA elaborar estudos técnicos para o desenvolvimento das melhores práticas

regulatórias para os serviços públicos de saneamento básico, bem como guias e manuais para subsidiar o

desenvolvimento das referidas práticas.

§ 11. Caberá à ANA promover a capacitação de recursos humanos para a regulação adequada e

eficiente do setor de saneamento básico.

§ 12. A ANA contribuirá para a articulação entre o Plano Nacional de Saneamento Bãsico. o

Plano Nacional de Resíduos Sólidos e o Plano Nacional de Recursos Hídricos."

"Art. 4°-B. A ANA manterá atualizada e disponível, em seu sítio eletrônico, a relação das

entidades reguladoras e fiscalizadoras que adotam as normas de referência nacionais para a regulação

dos serviços públicos de saneamento básico, com vistas a viabilizar o acesso aos recursos públicos

federais ou a contratação de financiamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou operados

por órgãos ou entidades da administração pública federal, nos termos do art. 50 da Lei n° 11.445. de 5 de

Janeiro de 2007.

§ 1° A ANA disciplinará, por meio de ato normativo, os requisitos e os procedimentos a serem

observados pelas entidades encarregadas da regulação e da fiscalização dos serviços públicos de

saneamento básico, para a comprovação da adoção das normas regulatórias de referência, que poderá ser

gradual, de modo a preservar as expectativas e os direitos decorrentes das normas a serem substituídas e

a propiciar a adequada preparação das entidades reguladoras.

§ 2° A verificação da adoção das normas de referência nacionais para a regulação da prestação

dos serviços públicos de saneamento básico estabelecidas pela ANA ocorrerá periodicamente e será

obrigatória no momento da contratação dos financiamentos com recursos da União ou com recursos

geridos ou operados por órgãos ou entidades da administração pública federal."

"Art. 8° A ANA dará publicidade aos pedidos de outorga de direito de uso de recursos hídricos

de domínio da União por meio de publicação em seu sítio eletrônico, e os atos administrativos que deles

resultarem serão publicados no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico da ANA." (NR)

"Art. 8°-A. A ANA poderá criar mecanismos de credenciamento e descredenciamento de

técnicos, de empresas especializadas, de consultores independentes e de auditores externos para obter,

analisar e atestar informações ou dados necessários ao desempenho de suas atividades."

"Art. 11.

§ 1° Évedado aos dirigentes da ANA. conforme disposto em seu regimento interno, ter interesse
direto ou indireto em empresa relacionada com o Singreh e em empresa relacionada com a prestação de

serviços públicos de saneamento básico.

; (NR)

"Art. 13



XI - encaminhar periodicamente ao Comitê Interministerial de Saneamento Básico (Cisb) os

relatórios analisados pela Diretoria Colegiada e os demais assuntos do interesse desse órgão.' (NR)

'Art. 17-A. O Ministério da Economia fica autorizado a promover a lotação ou o exercício

servidores de órgãos e de entidades da administração pública federal na ANA.

Parágrafo único, A Lotação ou o exercício de servidores de que trata ocaputdeste artigo

ocorrerá sem prejuízo de outras medidas de fortalecimento da capacidade institucional."

Art. 4° A ementa da Lei n° 10.768. de 19 de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte

redação;

"Dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA)
e dá outras providências."

Art. 5° A Lei n° 10.768. de 19 de novembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

"Art. 1° Ficam criados, no quadro de pessoal da Agência Nacional de Águas e Saneamento
Básico (ANA), os seguintes cargos efetivos, integrantes de carreiras de mesmo nome, e respectivos

quantitativos:

I - 239 (duzentos e trinta e nove) cargos de Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e

Saneamento Básico;

..' (NR)

"Art. 3° Éatribuição do cargo de Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento
Básico o exercício de atividades de nível superior de elevada complexidade relativas à gestão de recursos

hídricos, que envolvam:

I - regulação, outorga, inspeção, fiscalização e controle do uso de recursos hídricos e da

prestação de serviços públicos na área de saneamento básico;

II - elaboração de normas de referência para a regulação do uso de recursos hídricos e da

prestação dos serviços públicos de saneamento básico:

III - implementação e avaliação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos;

IV - análise e desenvolvimento de programas e projetos sobre:

a) despoluição de bacias hidrográficas:

b) eventos críticos em recursos hídricos; e

c) promoção do uso integrado de solo e água;

V - promoção de ações educacionais em recursos hídricos;

VI - promoção e fomento de pesquisas científicas e tecnológicas nas áreas de desenvolvimento

sustentável, conservação e gestão de recursos hídricos e saneamento básico, envolvendo a promoção de

cooperação e a divulgação técnico-científica, bem como a transferência de tecnologia nas áreas; e

VII - outras ações e atividades análogas decorrentes do cumprimento das atribuições

institucionais da ANA,

§ 1° (Revogado).

§ 2° No exercício das atribuições de natureza fiscal ou decorrentes do poder de polícia, são

asseguradas aos ocupantes do cargo efetivo de que trata ocaputdeste artigo as prerrogativas de

promover a interdição de estabelecimentos, instalações ou equipamentos, assim como a apreensão de

bens ou produtos, e de requisitar, quando necessário, o auxílio de força policial federal ou estadual, em

caso de desacato ou embaraço ao exercício de suas funções." (NR)

"Art. 8°

Parágrafo único. A investidora nos cargos de Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e

Saneamento Básico, Especialista em Geoprocessamento e Analista Administrativo ocorrerá,

exclusivamente, no padrão inicial da classe inicial da respectiva tabela." (NR)



Art. 6®A ementa da Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê Interministerial d

Saneamento Básico; altera as Leis n gs 6,766, de 19 de dezembro de 1979. 8.666, de 21 de junho de 1993,
8.987, de 13 de fevereiro de 1995: e revoga a Lei n° 6.528. de 11 de maio de 1978."

Art. 7°A Lei n° 11.445. de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações;

7\rt. 2°

í - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço:

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e componentes de cada um dos

diversos serviços de saneamento que propicie à população o acesso a eles em conformidade com suas

necessidades e maximize a eficácia das ações e dos resultados;

III - abastecimento de água. esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos

sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à proteção

do meio ambiente:

IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas pluviais,

tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde pública, a proteção do meio

ambiente e a segurança da vida e do patrimônio público e privado;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de

combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos

hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais o

saneamento básico seja fator determinante:

VII) - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias apropriadas,

consideradas a capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de soluções graduais e progressivas e a

melhoria da qualidade com ganhos de eficiência e redução dos custos para os usuários:

XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade;

XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos:

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água tratada, estímulo

à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à eficiência energética, ao reúso de efluentes

sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva;

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos de escala e à

garantia da universalização e da viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços;

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento

sanitário." (NR)

'Art, 3° Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I - saneamento básico; conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais

de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela disponibilização e

manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento público de água

potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de medição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de

infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição

final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final para produção

de água de reúso ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente;



c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e pela

disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, varrição manual

mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação fin

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas atividades, pela

infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, detenção ou

retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais

drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das redes:

II - gestão associada: associação voluntária entre entes federativos, por meio de consórcio

público ou convênio de cooperação, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal;

III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao

saneamento básico, em todos os serviços previstos no inciso XIV do caput deste artigo, incluídos o

tratamento e a disposição final adequados dos esgotos sanitários;

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade

informações, representações técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, de

planejamento e de avaliação relacionados com os serviços públicos de saneamento básico:

VI - prestação regionalizada: modalidade de prestação integrada de um ou mais componentes

dos serviços públicos de saneamento básico em determinada região cujo território abranja mais de um

Município, podendo ser estruturada em:

a) região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião: unidade instituída pelos Estados

mediante lei complementar, de acordo com o § 3° do art. 25 da Constituição Federal, composta de

agrupamento de Municípios limítrofes e instituída nos termos da Lei n° 13.089. de 12 de Janeiro de 2015

(Estatuto da Metrópole);

b) unidade regional de saneamento básico: unidade instituída pelos Estados mediante lei

ordinária, constituída pelo agrupamento de Municípios não necessariamente limítrofes, para atender

adequadamente às exigências de higiene e saúde pública, ou para dar viabilidade econômica e técnica

aos Municípios menos favorecidos;

c) bloco de referência: agrupamento de Municípios não necessariamente limítrofes,

estabelecido pela União nos termos do § 3° do art. 52 desta Lei e formalmente criado por meio de gestão

associada voluntária dos titulares;

VII - subsídios: instrumentos econômicos de política social que contribuem para a

universalização do acesso aos serviços públicos de saneamento básico por parte de populações de baixa

renda;

VIII - localidades de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e

aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);

IX - contratos regulares: aqueles que atendem aos dispositivos legais pertinentes à prestação

de serviços públicos de saneamento básico;

X - núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído por

unidades imobiliárias com área inferior à fração mínima de parcelamento prevista no art. 8° da Lei n° 5.868.

de 12 de dezembro de 1972. independentemente da propriedade do solo. ainda que situado em área

qualificada ou inscrita como rural;

XI - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não tenha sido possível

realizar a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua

implantação ou regularização;

XII - núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o tempo da

ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença de equipamentos
públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município ou pelo Distrito Federal;

XIII - operação regular: aquela que observa integralmente as disposições constitucionais, legais
o contratuais relativas ao exercício da titularidade e à contratação, prestação e regulação dos serviços;
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XIV - serviços públicos de saneamento básico de interesse comum: serviços de saneamento

básico prestados em regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões instituídas por Lei

complementar estadual, em que se verifique o compartilhamento de instalações operacionais d

infraestrutura de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário entre 2 (dois) ou mais Município

denotando a necessidade de organizá-los. planejá-los, executá-los e operá-los de forma conjunta e

integrada pelo Estado e pelos Munícipios que compartilham, no todo ou em parte, as referidas instalações

operacionais:

XV - serviços públicos de saneamento básico de Interesse local: funções públicas e serviços

cujas infraestruturas e instalações operacionais atendam a um único Município;

XVI - sistema condominial: rede coletora de esgoto sanitário, assentada em posição viável no

interior dos lotes ou conjunto de habitações, interligada à rede pública convencional em um único ponto

ou à unidade de tratamento, utilizada onde há dificuldades de execução de redes ou ligações prediais no

sistema convencional de esgotamento;

XVII - sistema individual alternativo de saneamento: ação de saneamento básico ou de

afastamento e destinação final dos esgotos, quando o local não for atendido diretamente pela rede

pública;

XVIII - sistema separador absoluto: conjunto de condutos, instalações e equipamentos

destinados a coletar, transportar, condicionar e encaminhar exclusivamente esgoto sanitário;

XIX - sistema unitário; conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados a coletar,

transportar, condicionar e encaminhar conjuntamente esgoto sanitário e águas pluviais.

§ 4° (VETADO).

§ 5° No caso de Região Integrada de Desenvolvimento (Ride), a prestação regionalizada do

serviço de saneamento básico estará condicionada à anuência dos Municípios que a integram." (NR)

"Art. 3®-A. Consideram-se serviços públicos de abastecimento de água a sua distribuição

mediante ligação predial, incluídos eventuais instrumentos de medição, bem como, quando vinculadas a

essa finalidade, as seguintes atividades:

I - reservação de água bruta;

II - captação de água bruta;

III - adução de água bruta;

IV - tratamento de água bruta;

V - adução de água tratada; e

VI - reservação de água tratada."

'Art. 3°-B, Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário aqueles constituídos por 1

(uma) ou mais das seguintes atividades:

I - coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários;

II - transporte dos esgotos sanitários;

III - tratamento dos esgotos sanitários; e

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos Iodos originários da operação de unidades de

tratamento coletivas ou individuais de forma ambientalmente adequada, incluídas fossas sépticas.

Parágrafo único. Nas Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis) ou outras áreas do perímetro
urbano ocupadas predominantemente por população de baixa renda, o serviço público de esgotamento
sanitário, realizado diretamente pelo titular ou por concessionário, inclui conjuntos sanitários para as

residências e solução para a destinação de efluentes, quando inexistentes, assegurada compatibilidade
com as diretrizes da política municipal de regularização fundiária."



"Art. 3°-C. Consideram-se serviços públicos especializados de limpeza urbana e de manejo de

resíduos sólidos as atividades operacionais de coleta, transbordo, transporte, triagem para fins d^

reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e destinação final dos:

I - resíduos domésticos;

il - resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em quantidade é

qualidade similares às dos resíduos domésticos, que, por decisão do titular, sejam considerados resíduos

sólidos urbanos, desde que tais resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da

norma legal ou administrativa, de decisão judicial ou de termo de ajustamento de conduta: e

III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, tais como:

a) serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias e logradouros

públicos;

b) asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos;

c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas águas pluviais

em logradouros públicos;

d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos;

e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos de acesso

aberto ao público; e

f) outros eventuais serviços de limpeza urbana*

"Art. 3°-D, Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas aqueles

constituídos por 1 (uma) ou mais das seguintes atividades:

i - drenagem urbana;

II - transporte de águas pluviais urbanas;

III - detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazões de cheias; e

IV - tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas."

•Art. 7°

I - de coleta, de transbordo e de transporte dos resíduos relacionados na alínea "c" do inciso I

do caput do art. 3° desta Lei:

II - de triagem, para fins de reutilização ou reciclagem, de tratamento, inclusive por

compostagem, e de destinação final dos resíduos relacionados na alínea "c" do inciso I do caput do art. 3°
desta Lei; e

III - de varrição de logradouros públicos, de limpeza de dispositivos de drenagem de águas

pluviais, de limpeza de córregos e outros serviços, tais como poda, capina, raspagem e roçada, e de outros
eventuais serviços de limpeza urbana, bem como de coleta, de acondicionamento e de destinação final

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos provenientes dessas atividades." (NR)

"Art 8° Exercem a titularidade dos serviços públicos de saneamento básico;

I - os Municípios e o Distrito Federal, no caso de interesse local;

II - o Estado, em conjunto com os Municípios que compartilham efetivamente instalações

operacionais integrantes de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, instituídas por
lei complementar estadual, no caso de interesse comum,

§ 1° O exercício da titularidade dos serviços de saneamento poderá ser realizado também por

gestão associada, mediante consórcio público ou convênio de cooperação, nos termos do art 241 da
Constituição Federal, observadas as seguintes disposições:

I - fica admitida a formalização de consórcios intermunicipais de saneamento básico,

exclusivamente composto de Municípios, que poderão prestar o serviço aos seus consorciados

diretamente, pela instituição de autarquia intermunicipal;
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il - os consórcios intermunicipais de saneamento básico terão como objetivo, exclusivamente, o

financiamento das iniciativas de implantação de medidas estruturais de abastecimento de água potável,

esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais/
vedada a formalização de contrato de programa com sociedade de economia mista ou empresa pública,

ou a subdelegação do serviço prestado pela autarquia intermunicipal sem prévio procedimento licitatório.

§ 2® Para os fins desta Lei. as unidades regionais de saneamento básico devem apresentar

sustentabilidade económico-financeira e contemplar, preferencialmente, pelo menos 1 (uma) região

metropolitana, facultada a sua integração por titulares dos serviços de saneamento.

§ 3° A estrutura de governança para as unidades regionais de saneamento básico seguirá o

disposto na Lei n° 13.089. de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole).

§ 4° Os Chefes dos Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios poderão formalizar a gestão associada para o exercício de funções relativas aos serviços

públicos de saneamento básico, ficando dispensada, em caso de convênio de cooperação, a necessidade

de autorização legal.

§ 5° O titular dos serviços públicos de saneamento básico deverá definir a entidade responsável

pela regulação e fiscalização desses serviços, independentemente da modalidade de sua prestação." (NR)

"Art. 8°-A. Éfacultativa a adesão dos titulares dos serviços públicos de saneamento de interesse
local às estruturas das formas de prestação regionalizada."

"Art. 8°-B. No caso de prestação regionalizada dos serviços de saneamento, as

responsabilidades administrativa, civil e penal são exclusivamente aplicadas aos titulares dos serviços

públicos de saneamento, nos termos do art. 8® desta Lei."

"Art. 9®

1 - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei, bem como estabelecer

metas e indicadores de desempenho e mecanismos de aferição de resultados, a serem obrigatoriamente

observados na execução dos serviços prestados de forma direta ou por concessão:

I) - prestar diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em ambos os

casos, a entidade responsável pela regulação e fiscalização da prestação dos serviços públicos de

saneamento básico;

III - definir os parâmetros a serem adotados para a garantia do atendimento essencial à saúde

pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas
as normas nacionais relativas à potabiüdade da água;

IV - estabelecer os direitos e os deveres dos usuários:

V - estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social, observado o disposto no

inciso IV do caput do art. 3° desta Lei:

VI - implementar sistema de informações sobre os serviços públicos de saneamento básico,
articulado com o Sistema Nacional de informações em Saneamento Básico (Sinisa). o Sistema Nacional de

Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir) e o Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos (Singreh). observadas a metodologia e a periodicidade estabelecidas pelo Ministériodo
Desenvolvimento Regional: e

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade
reguladora, nas hipóteses e nas condições previstas na legislação e nos contratos.

Parágrafo único, No exercício das atividades a que se refere o caput deste artigo, o titular
poderá receber cooperação técnica do respectivo Estado e basear-se em estudos fornecidos pelos
prestadores dos serviços." (NR)

'Art.10. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre
a administração do titular depende da celebração de contrato de concessão, mediante prévia licitação,
nos termos do art. 175 da Constituição Federal, vedada a sua disciplina mediante contrato de programa,

convênio, termo de parceria ou outros instrumentos de natureza precária.

§ 1° (Revogado).



I - (revogado),

a) (revogada).

b) (revogada),

II - (revogado).

§ 2° (Revogado).

§ 3° Os contratos de programa reguLares vigentes permanecem em vigor até o advento do seu

termo contratual." (NR)

"Art. 10-A. Os contratos relativos à prestação dos serviços públicos de saneamento básico

deverão conter, expressamente, sob pena de nuüdade. as cláusulas essenciais previstas no art. 23 da Lei n°

8,987, de 13 de fevereiro de 1995, além das seguintes disposições:

I - metas de expansão dos serviços, de redução de perdas na distribuição de água tratada, de

qualidade na prestação dos serviços, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros

recursos naturais, do reúso de efluentes sanitários e do aproveitamento de águas de chuva, em

conformidade com os serviços a serem prestados:

II - possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as

provenientes de projetos associados, incluindo, entre outras, a alienação e o uso de efluentes sanitários

para a produção de água de reúso, com possibilidade de as receitas serem compartilhadas entre o

contratante e o contratado, caso aplicável:

III - metodologia de cálculo de eventual indenização relativa aos bens reversíveis não

amortizados por ocasião da extinção do contrato; e

IV - repartição de riscos entre as partes, incluindo os referentes a caso fortuito, força maior, fato

do príncipe e álea econômica extraordinária.

§ 1° Os contratos que envolvem a prestação dos serviços públicos de saneamento básico

poderão prever mecanismos privados para resolução de disputas decorrentes do contrato ou a ele

relacionadas, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei n°

9.307, de 23 de setembro de 1996.

§ 2° As outorgas de recursos hídricos atualmente detidas pelas empresas estaduais poderão ser

segregadas ou transferidas da operação a ser concedida, permitidas a continuidade da prestação do

serviço público de produção de água pela empresa detentora da outorga de recursos hídricos e a

assinatura de contrato de longo prazo entre esta empresa produtora de água e a empresa operadora da

distribuição de água para o usuário final, com objeto de compra e venda de água,"

"Art. 10-B. Os contratos em vigor, incluídos aditivos e renovações, autorizados nos termos desta

Lei. bem como aqueles provenientes de licitação para prestação ou concessão dos serviços públicos de

saneamento básico, estarão condicionados à comprovação da capacidade econômico-financeira da

contratada, por recursos próprios ou por contratação de dívida, com vistas a viabilizar a universalização

dos serviços na área licitada até 31 de dezembro de 2033, nos termos do § 2° do art, 11-B desta Lei.

Parágrafo único. A metodologia para comprovação da capacidade econômico-financeira da
contratada será regulamentada por decreto do Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias."

"Art. 11.

II - a existência de estudo que comprove a viabilidade técnica e econômico-financeira da

prestação dos serviços, nos termos estabelecidos no respectivo plano de saneamento básico;

V - a existência de metas e cronograma de universalização dos serviços de saneamento básico.

§2°



II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de
redução progressiva e controle de perdas na distribuição de água tratada, de qualidade, de eficiência e de

uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a sere

prestados e com o respectivo plano de saneamento básico;

§ 5° Fica vedada a distribuição de lucros e dividendos, do contrato em execução, pelo prestador

de serviços que estiver descumprindo as metas e cronogramas estabelecidos no contrato específico da

prestação de serviço público de saneamento básico." (NR)

"Art, 11-A. Na hipótese de prestação dos serviços públicos de saneamento básico por meio de

contrato, o prestador de serviços poderá, além de realizar licitação e contratação de parceria público-

privada, nos termos da Lei n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e desde que haja previsão contratual ou

autorização expressa do titular dos serviços, subdelegar o objeto contratado, observado, para a referida

subdelegação, o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato,

§ 1° A subdelegação fica condicionada à comprovação técnica, por parte do prestador de

serviços, do benefício em termos de eficiência e qualidade dos serviços públicos de saneamento básico.

§ 2° Os contratos de subdelegação disporão sobre os limites da sub-rogação de direitos e

obrigações do prestador de serviços pelo subdelegatário e observarão, no que couber, o disposto no § 2°

do art, 11 desta Lei, bem como serão precedidos de procedimento licitatório,

§ 3° Para a observância do princípio da modicidade tarifária aos usuários e aos consumidores, na

forma da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. ficam vedadas subconcessões ou subdelegações que

impliquem sobreposição de custos administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo usuário final

§ 4° Os Municípios com estudos para concessões ou parcerias público-privadas em curso,

pertencentes a uma região metropolitana, podem dar seguimento ao processo e efetivar a contratação
respectiva, mesmo se ultrapassado o limite previsto no caput deste artigo, desde que tenham o contrato

assinado em até 1 (um) ano,

%5° (VETADO).

§ 6° Para fins de aferição do limite previsto no caput deste artigo, o critério para definição do

valor do contrato do subdelegatário deverá ser o mesmo utilizado para definição do valor do contrato do
prestador do serviço.

§ 7° Caso o contrato do prestador do serviço não tenha valor de contrato, o faturamento anual

projetado para o subdelegatário não poderá ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) do faturamento
anual projetado para o prestador do serviço."

"Art. 11-B. Os contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverão

definir metas de universalização que garantam o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da

população com água potável e de 90% (noventa por cento) da população com coleta e tratamento de
esgotos até 31 de dezembro de 2033. assim como metas quantitativas de não intermitència do
abastecimento, de redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento.

§ 1° Os contratos em vigor que não possuírem as metas de que trata o caput deste artigo terão

até 31 de março de 2022 para viabilizar essa inclusão.

§ 2° Contratos firmados por meio de procedimentos licitatórios que possuam metas diversas
daquelas previstas no caput deste artigo, inclusive contratos que tratem. Individualmente, de água ou de
esgoto, permanecerão inalterados nos moldes licitados, e o titular do serviço deverá buscar alternativas
para atingir as metas definidas no caput deste artigo, incluídas as seguintes:

I - prestação direta da parcela remanescente;

II - licitação complementar para atingimento da totalidade da meta; e

III - aditamento de contratos já licitados, incluindo eventual reequilíbrio econòmico-financeiro.

desde que em comum acordo com a contratada.



§ 3° As metas de universalização deverão ser calculadas de maneira proporcional no período
compreendido entre a assinatura do contrato ou do termo aditivo e o prazo previsto nocaput deste artig
de forma progressiva, devendo ser antecipadas caso as receitas advindas da prestação eficiente d
serviço assim o permitirem, nos termos da regulamentação,

§ 4° Éfacultado à entidade reguladora prever hipóteses em que o prestador poderá utilizar
métodos alternativos e descentralizados para os serviços de abastecimento de água e de coleta e
tratamento de esgoto em áreas rurais, remotas ou em núcleos urbanos informais consolidados, sem

prejuízo da sua cobrança, com vistas a garantir a economicidade da prestação dos serviços públicos de
saneamento básico,

§ 5° O cumprimento das metas de universalização e não intermitência do abastecimento, de

redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento deverá ser verificado anualmente pela
agência reguladora, observando-se um intervalo dos últimos 5 (cinco) anos, nos quais as metas deverão ter
sido cumpridas em, pelo menos. 3 (três), e a primeira fiscalização deverá ser realizada apenas ao término
do quinto ano de vigência do contrato.

§ 6° As metas previstas neste artigo deverão ser observadas no âmbito municipal, quando

exercida a titularidade de maneira independente, ou no âmbito da prestação regionalizada, quando

aplicável.

§ 7° No caso do não atingimento das metas, nos termos deste artigo, deverá ser iniciado

procedimento administrativo pela agência reguladora com o objetivo de avaliar as ações a serem

adotadas, incluídas medidas sancionatórias. com eventual declaração de caducidade da concessão,

assegurado o direito à ampla defesa.

§ 8° Os contratos provisórios não formalizados e os vigentes prorrogados em desconformidade

com os regramentos estabelecidos nesta Lei serão considerados Irregulares e precários.

§ 9° Quando os estudos para a licitação da prestação regionalizada apontarem para a

inviabilidade econômico-financeira da universalização na data referida no caput deste artigo, mesmo após

o agrupamento de Municípios de diferentes portes, fica permitida a dilação do prazo, desde que não

ultrapasse 1° de janeiro de 2040 e haja anuência prévia da agência reguladora, que, em sua análise,

deverá observar o princípio da modicidade tarifária,"

"Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano regional de

saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos.

§ 1° O plano regional de saneamento básico poderá contemplar um ou mais componentes do

saneamento básico, com vistas à otimização do planejamento e da prestação dos serviços.

§ 2° As disposições constantes do plano regional de saneamento básico prevalecerão sobre

aquelas constantes dos planos municipais, quando existirem,

§ 3° O plano regional de saneamento básico dispensará a necessidade de elaboração e

publicação de planos municipais de saneamento básico.

§ 4° O plano regional de saneamento básico poderá ser elaborado com suporte de órgãos e

entidades das administrações públicas federal, estaduais e municipais, além de prestadores de serviço,"

(NR)

"Art,18, Os prestadores que atuem em mais de um Município ou região ou que prestem serviços

públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município ou região manterão sistema contábil

que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço em cada um

dos Municípios ou regiões atendidas e. se for o caso. no Distrito Federal,

Parágrafo único, Nos casos em que os contratos previstos no caput deste artigo se encerrarem

após o prazo fixado no contrato de programa da empresa estatal ou de capital misto contratante, por

vencimento ordinário ou caducidade, o ente federativo controlador da empresa delegatária da prestação

de serviços públicos de saneamento básico, por ocasião da assinatura do contrato de parceria público-

privada ou de subdelegação, deverá assumir esses contratos, mantidos iguais prazos e condições perante

o licitante vencedor," (NR)



'Art. 18-A. O prestador dos serviços públicos de saneamento básico deve disponibilizar

infraestrutura de rede até os respectivos pontos de conexão necessários à implantação dos serviços na
edificações e nas unidades imobiliárias decorrentes de incorporação imobiliária e de parcelamento de sol
urbano.

Parágrafo único, A agência reguladora instituirá regras para que empreendedores imobiliários

façam investimentos em redes de água e esgoto, identificando as situações nas quais os investimentos
representam antecipação de atendimento obrigatório do operador local, fazendo jus ao ressarcimento

futuro por parte da concessionária, por critérios de avaliação regulatórios, e aquelas nas quais os

investimentos configuram-se como de interesse restrito do empreendedor imobiliário, situação na qual

não fará jus ao ressarcimento,"

"Art. 19,

§ 1° Os planos de saneamento básico serão aprovados por atos dos titulares e poderão ser

elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço.

§ 3° Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias

hidrográficas e com planos diretores dos Municípios em que estiverem inseridos, ou com os planos de

desenvolvimento urbano integrado das unidades regionais por eles abrangidas.

§ 4° Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior a

10 (dez) anos.

§ 9° Os Municípios com população inferior a 20,000 (vinte mil) habitantes poderão apresentar

planos simplificados, com menor nível de detalhamento dos aspectos previstos nos incisos I a V

do caput deste artigo." (NR)

"Art. 21. A função de regulação, desempenhada por entidade de natureza autárquica dotada de

independência decisória e autonomia administrativa, orçamentária e financeira, atenderá aos princípios de

transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

I - (revogado);

II - (revogado).' (NR)

"Art. 22

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação e a expansão da qualidade dos

serviços e para a satisfação dos usuários, com observação das normas de referência editadas pela ANA;

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nos contratos de prestação de

serviços e nos planos municipais ou de prestação regionalizada de saneamento básico:

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos

integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; e

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econõmico-financeiro dos contratos quanto

a modicidade tarifária, por mecanismos que gerem eficiência e eficácia dos serviços e que permitam o

compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuários." (NR)

"Art. 23. A entidade reguladora, observadas as diretrizes determinadas pela ANA. editará normas

relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos serviços públicos de saneamento

básico, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:

XI - medidas de segurança, de contingência e de emergência, inclusive quanto a racionamento:

XIII - procedimentos de fiscalização e de aplicação de sanções previstas nos instrumentos

contratuais e na Legislação do titular; e

XIV- diretrizes para a redução progressiva e controle das perdas de água.



§ 1° A regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser

delegada pelos titulares a qualquer entidade reguladora, e o ato de delegação explicitará a forma de

atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas.

§ 1°-A. Nos casos em que o titular optar por aderir a uma agência reguladora em outro Estado

da Federação, deverá ser considerada a relação de agências reguladoras de que trata o art. 4°-B da Lei n°

9.984, de 17 de julho de 2000, e essa opção só poderá ocorrer nos casos em que:

I - não exista no Estado do titular agência reguladora constituída que tenha aderido às normas

de referência da ANA:

II - seja dada prioridade, entre as agências reguladoras qualificadas, àquela mais próxima à

localidade do titular: e

III - haja anuência da agência reguladora escolhida, que poderá cobrar uma taxa de regulação

diferenciada, de acordo com a distância de seu Estado.

§ 1°-B. Selecionada a agência reguladora mediante contrato de prestação de serviços, ela não

poderá ser alterada até o encerramento contratual, salvo se deixar de adotar as normas de referência da

ANA ou se estabelecido de acordo com o prestador de serviços.

% 4° No estabelecimento de metas, indicadores e métodos de monitoramento, poderá ser

utilizada a comparação do desempenho de diferentes prestadores de serviços." (NR)

"Art. 25-A. A ANA instituirá normas de referência para a regulação da prestação dos serviços

públicos de saneamento básico por seus titulares e suas entidades reguladoras e fiscalizadoras, observada

a legislação federal pertinente."

"Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-

financeira assegurada por meio de remuneração pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por

outras formas adicionais, como subsídios ou subvenções, vedada a cobrança em duplicidade de custos

administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo usuário, nos seguintes serviços:

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário, na forma de taxas, tarifas e outros preços

públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos, conjuntamente:

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, na forma de taxas, tarifas e outros preços

públicos, conforme o regime de prestação do serviço ou das suas atividades: e

III - de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, na forma de tributos, inclusive taxas, ou

tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou das suas

atividades.

§ 2° Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários que não tenham

capacidade de pagamento suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.

§ 3° As novas edificações condominiais adotarão padrões de sustentabilidade ambiental que

incluam, entre outros procedimentos, a medição individualizada do consumo hídrico por unidade

imobiliária, nos termos da Lei n° 13.312, de 12 de Julho de 2016.

§ 4° Na hipótese de prestação dos serviços sob regime de concessão, as tarifas e preços

públicos serão arrecadados pelo prestador diretamente do usuário, e essa arrecadação será facultativa em

caso de taxas.

§ 5° Os prédios, edifícios e condomínios que foram construídos sem a individualização da

medição até a entrada em vigor da Lei n° 13.312, de 12 de Julho de 2016, ou em que a individualização for

inviável, pela onerosidade ou por razão técnica, poderão instrumentalizar contratos especiais com os

prestadores de serviços, nos quais serão estabelecidos as responsabilidades, os critérios de rateio e a

forma de cobrança." (NR)

"Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e de cobrança

dos serviços públicos de saneamento básico considerará os seguintes fatores:



(NR)

"Art. 31, Os subsídios destinados ao atendimento de usuários determinados de baixa rend

serão, dependendo da origem dos recursos:

i - (revogado):

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da alocação
de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; e

III - internos a cada titular ou entre titulares, nas hipóteses de prestação regionalizada." (NR)

"Art. 35. As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço de limpeza urbana e de

manejo de resíduos sólidos considerarão a destinação adequada dos resíduos coletados e o nível de renda

da população da área atendida, de forma isolada ou combinada, e poderão, ainda, considerar;

I - (revogado);

II - as características dos lotes e as áreas que podem ser neles edificadas;

IV- o consumo de água; e

V - a freqüência de coleta.

§ 1° Na hipótese de prestação de serviço sob regime de delegação, a cobrança de taxas ou

tarifas poderá ser realizada na fatura de consumo de outros serviços públicos, com a anuência da

prestadora do serviço.

§ 2° A não proposição de instrumento de cobrança pelo titular do serviço nos termos deste

artigo, no prazo de 12 (doze) meses de vigência desta Lei, configura renúncia de receita e exigirá a

comprovação de atendimento, pelo titular do serviço, do disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101,

de 4 de maio de 2000, observadas as penalidades constantes da referida legislação no caso de eventual

descumprimento.

§ 3° Na hipótese de prestação sob regime de delegação, o titular do serviço deverá

obrigatoriamente demonstrar a sustentabilidade econômico-financeira da prestação dos serviços ao longo

dos estudos que subsidiaram a contratação desses serviços e deverá comprovar, no respectivo processo

administrativo, a existência de recursos suficientes para o pagamento dos valores incorridos na delegação,

por meio da demonstração de fluxo histórico e projeção futura de recursos." (NR)

"Art. 40

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos

sistemas, respeitados os padrões de qualidade e continuidade estabelecidos pela regulação do serviço:

V - inadimplemento, pelo usuário do serviço de abastecimento de água ou de esgotamento

sanitário, do pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado, de forma que. em caso de

coleta, afastamento e tratamento de esgoto, a interrupção dos serviços deverá preservar as condições

mínimas de manutenção da saúde dos usuários, de acordo com norma de regulação ou norma do órgão

de política ambiental.

.' (NR)

"Art. 42

§ 5° A transferência de serviços de um prestador para outro será condicionada, em qualquer

hipótese, à indenização dos investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou

depreciados, nos termos da Lei n° 8,987. de 13 de fevereiro de 1995, facultado ao titular atribuir ao

prestador que assumirá o serviço a responsabilidade por seu pagamento." (NR)

"Art. 43

§ 1° A União definirá parâmetros mínimos de potabilidade da água.



§ 2® A entidade reguladora estabelecerá limites máximos de perda na distribuição de água

tratada, que poderão ser reduzidos gradualmente, conforme se verifiquem avanços tecnológicos

maiores investimentos em medidas para diminuição desse desperdício,* (NR)

'Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários, de

efluentes gerados nos processos de tratamento de água e das instalações integrantes dos serviços

públicos de manejo de resíduos sólidos considerará os requisitos de eficácia e eficiência, a fim de alcançar

progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental ponderada a capacidade de

pagamento das populações e usuários envolvidos.

§ 1° A autoridade ambiental competente assegurará prioridade e estabelecerá procedimentos

simplificados de licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do porte

das unidades, dos impactos ambientais esperados e da resiliència de sua área de implantação.

§ 3° A agência reguladora competente estabelecerá metas progressivas para a substituição do

sistema unitário pelo sistema separador absoluto, sendo obrigatório o tratamento dos esgotos coletados

em períodos de estiagem, enquanto durar a transição." (NR)

'Art. 45. As edificações permanentes urbanas serão conectadas às redes públicas de

abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeitas ao pagamento de taxas, tarifas e

outros preços públicos decorrentes da disponibilização e da manutenção da infraestrutura e do uso

desses serviços.

§ 3° A instalação hidráulica predial prevista no § 2° deste artigo constitui a rede ou tubulação

que se inicia na ligação de água da prestadora e finaliza no reservatório de água do usuário,

§ 4° Quando disponibilizada rede pública de esgotamento sanitário, o usuário estará sujeito aos

pagamentos previstos no caput deste artigo, sendo-lhe assegurada a cobrança de um valor mínimo de

utilização dos serviços, ainda que a sua edificação não esteja conectada à rede pública.

§ 5® O pagamento de taxa ou de tarifa, na forma prevista no caput deste artigo, não Isenta o

usuário da obrigação de conectar-se à rede pública de esgotamento sanitário, e o descumprimento dessa

obrigação sujeita o usuário ao pagamento de multa e demais sanções previstas na legislação, ressalvados

os casos de reúso e de captação de água de chuva, nos termos do regulamento.

§ 6° A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico deverão

estabelecer prazo não superior a 1 (um) ano para que os usuários conectem suas edificações à rede de

esgotos, onde disponível, sob pena de o prestador do serviço realizar a conexão mediante cobrança do

usuário.

§ 7® A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico deverá, sob

pena de responsabilidade administrativa, contratual e ambiental, até 31 de dezembro de 2025. verificar e

aplicar o procedimento previsto no § 6® deste artigo a todas as edificações implantadas na área coberta

com serviço de esgotamento sanitário.

§ 8° O serviço de conexão de edificação ocupada por família de baixa renda à rede de

esgotamento sanitário poderá gozar de gratuidade, ainda que os serviços públicos de saneamento básico
sejam prestados mediante concessão, observado, quando couber, o reequilíbrio económico-financeiro dos
contratos,

§ 9° Para fins de concessão da gratuidade prevista no § 8° deste artigo, caberá ao titular

regulamentar os critérios para enquadramento das famílias de baixa renda, consideradas as
peculiaridades locais e regionais.

§ 10. A conexão de edificações situadas em núcleo urbano, núcleo urbano informal e núcleo

urbano informal consolidado observará o disposto na Lei n° 13.465. de 11 de julho de 2017.

§ 11. As edificações para uso não residencial ou condomínios regidos pela Lei n® 4.591, de 16 de

dezembro de 1964. poderão utilizarse de fontes e métodos alternativos de abastecimento de água.

incluindo águas subterrâneas, de reúso ou pluviais, desde que autorizados pelo órgão gestor competente

e que promovam o pagamento pelo uso de recursos hídricos, quando devido.



§ 12. Para a satisfação das condições descritas no § 11 deste artigo, os usuários deverão instalar

medidor para contabilizar o seu consumo e deverão arcar apenas com o pagamento pelo uso da rede de

coleta e tratamento de esgoto na quantidade equivalente ao volume de água captado." (NR)

"Art. 46

Parágrafo único. Sem prejuízo da adoção dos mecanismos a que se refere o caput deste artigo,

a ANA poderá recomendar, independentemente da dominialidade dos corpos hídricos que formem

determinada bacia hidrográfica, a restrição ou a interrupção do uso de recursos hídricos e a prioridade do

uso para o consumo humano e para a dessedentação de animais." (NR)

"Art, 46-A, (VETADO)."

'Art 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a

participação de órgãos coLegiados de caráter consultivo, nacional, estaduais, distrital e municipais, em

especial o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, nos termos da Lei n° 9.433, de 8 de Janeiro de 1997,

assegurada a representação:

; (NR)

"Art. 48

iil - uniformização da regulação do setor e divulgação de melhores práticas, conforme o

disposto na Lei n° 9,984, de 17 de Julho de 2000:

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população ruraL por meio da

utilização de soluções compatíveis com as suas características econômicas e sociais peculiares;

ÍX- adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, considerados fatores como nível

de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, porte populacional municipal,

áreas rurais e comunidades tradicionais e indígenas, disponibilidade hídrica e riscos sanitários,

epidemiológicos e ambientais;

XII - redução progressiva e controle das perdas de água. inclusive na distribuição da água

tratada, estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à eficiência energética, ao

reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva, em conformidade com as demais

normas ambientais e de saúde pública;

XIII - estímulo ao desenvolvimento e ao aperfeiçoamento de equipamentos e métodos

economizadores de água;

XIV - promoção da segurança jurídica e da redução dos riscos regulatórios, com vistas a

estimular investimentos públicos e privados;

XV- estímulo à integração das bases de dados;

XVI - acompanhamento da governança e da regulação do setor de saneamento; e

XVIi - prioridade para planos, programas e projetos que visem à implantação e à ampliação dos

serviços e das ações de saneamento básico integrado, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e regional, de

habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de

recursos hídricos e outras de relevante interesse social direcionadas à melhoria da qualidade de vida

devem considerar a necessária articulação, inclusive no que se refere ao financiamento e à governança,

com o saneamento básico." (NR)

'Art. 48-A. Em programas habitacionais públicos federais ou subsidiados com recursos públicos

federais, o sistema de esgotamento sanitário deverá ser interligado à rede existente, ressalvadas as

hipóteses do § 4° do art. 11-B desta Lei,"



•Art. 49

! - contribuir para o desenvoLvimento nacional, a redução das desigualdades regionais, a

geração de emprego e de renda, a inclusão social e a promoção da saúde pública:

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e à ampliação dos serviços

das ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda, incluídos os núcleos

urbanos informais consolidados, quando não se encontrarem em situação de risco;

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e às

pequenas comunidades;

XI! - promover educação ambiental destinada à economia de água pelos usuários;

XIII - promover a capacitação técnica do setor;

XiV - promover a regionalização dos serviços, com vistas à geração de ganhos de escala, por

meio do apoio à formação dos blocos de referência e à obtenção da sustentabilidade econômica

financeira do bloco;

XV - promover a concorrência na prestação dos serviços; e

XVI - priorizar, apoiar e incentivar planos, programas e projetos que visem à implantação e à

ampliação dos serviços e das ações de saneamento integrado, nos termos desta Lei." (NR)

"Art. 50

I -

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços; e

b) eficiência e eficácia na prestação dos serviços públicos de saneamento básico;

II - à operação adequada e à manutenção dos empreendimentos anteriormente financiados

com os recursos mencionados no caput deste artigo;

III - à observância das normas de referência para a regulação da prestação dos serviços

públicos de saneamento básico expedidas pela ANA;

IV - ao cumprimento de índice de perda de água na distribuição, conforme definido em ato do

Ministro de Estado do DesenvoLvimento Regional;

V - ao fornecimento de informações atualizadas para o Sinisa. conforme critérios, métodos e

periodicidade estabelecidos pelo Ministério do DesenvoLvimento Regional;

VI - à regularidade da operação a ser financiada, nos termos do inciso XIII do caput do art. 3°

desta Lei;

Vil - à estruturação de prestação regionalizada;

VIII - à adesão pelos titulares dos serviços públicos de saneamento básico à estrutura de

governança correspondente em até 180 (cento e oitenta) dias contados de sua instituição, nos casos de

unidade regional de saneamento básico, blocos de referência e gestão associada; e

iX - à constituição da entidade de governança federativa no prazo estabelecido no inciso VIII

do caput deste artigo.

§ 1° Na aplicação de recursos não onerosos da União, serão priorizados os investimentos de

capital que viabilizem a prestação de serviços regionalizada, por meio de blocos regionais, quando a sua

sustentabilidade económico-financeira não for possível apenas com recursos oriundos de tarifas ou taxas,

mesmo após agrupamento com outros Municípios do Estado, e os investimentos que visem ao

atendimento dos Municípios com maiores déficits de saneamento cuja população não tenha capacidade

de pagamento compatível com a viabilidade económico-financeira dos serviços.



§ 5° No fomento à melhoria da prestação dos serviços públicos de saneamento básico, a União

poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais ou creditícios como contrapartida ao
alcance de metas de desempenho operacional previamente estabelecidas,

§ 8° A manutenção das condições e do acesso aos recursos referidos no caput deste artigo
dependerá da continuidade da observância dos atos normativos e da conformidade dos órgãos e das
entidades reguladoras ao disposto no inciso ill do caput deste artigo,

§ 9° A restrição de acesso a recursos públicos federais e a financiamentos decorrente do

descumprimento do inciso III do caput deste artigo não afetará os contratos celebrados anteriormente à

sua instituição e as respectivas previsões de desembolso.

em:

§ 10, O disposto no inciso III do caput deste artigo não se aplica às ações de saneamento básico

I - áreas rurais:

II - comunidades tradicionais, incluídas áreas quilombolas; e

III - terras indígenas,

§ 11, A União poderá criar cursos de capacitação técnica dos gestores públicos municipais, em

consórcio ou não com os Estados, para a elaboração e implementação dos planos de saneamento básico.

§ 12. (VETADO)." (NR)

'Art. 52, A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimento Regional

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico, que conterá:

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas

da política federal de saneamento básico, com identificação das fontes de financiamento, de forma a

ampliar os investimentos públicos e privados no setor:

§ 1° O Plano Nacional de Saneamento Básico deverá:

III - contemplar programa específico para ações de saneamento básico em áreas rurais;

IV- contemplar ações específicas de segurança hídrica: e

V - contemplar ações de saneamento básico em núcleos urbanos informais ocupados por

populações de baixa renda, quando estes forem consolidados e não se encontrarem em situação de risco.

§ 3° A União estabelecerá, de forma subsidiária aos Estados, blocos de referência para a

prestação regionalizada dos serviços públicos de saneamento básico," (NR)

"Art. 53.

§ 1° As informações do Sinisa são públicas, gratuitas, acessíveis a todos e devem ser publicadas

na Internet, em formato de dados abertos.

§ 3° Compete ao Ministério do Desenvolvimento Regional a organização, a implementação e a

gestão do Sinisa, além do estabelecimento dos critérios, dos métodos e da periodicidade para o

preenchimento das informações pelos titulares, pelas entidades reguladoras e pelos prestadores dos

serviços e para a auditoria própria do sistema.

§ 4° A ANA e o Ministério do Desenvolvimento Regional promoverão a interoperabilidade do

Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) com o Sinisa,



§ 5° o Ministério do Desenvolvimento Regional dará ampla transparência e publicidade aos
sistemas de informações por ele geridos e considerará as demandas dos órgãos e das entidades
envolvidos na política federal de saneamento básico para fornecer os dados necessários ai^L,
desenvolvimento, à implementação e à avaliação das políticas públicas do setor,

§ 6° O Ministério do Desenvolvimento Regional estabelecerá mecanismo sistemático de

auditoria das informações inseridas no Sinisa.

§ 7° Os titulares, os prestadores de serviços públicos de saneamento básico e as entidades

reguladoras fornecerão as informações a serem inseridas no Sinisa.' (NR)

'Art. 53-A. Fica criado o Comitê Interministerial de Saneamento Básico (Cisb), colegiado que, sob
a presidência do Ministério do Desenvolvimento Regional, tem a finalidade de assegurar a implementação
da política federal de saneamento básico e de articular a atuação dos órgãos e das entidades federais na

alocação de recursos financeiros em ações de saneamento básico.

Parágrafo único. A composição do Cisb será definida em ato do Poder Executivo federal."

"Art, 53-B. Compete ao Cisb:

I - coordenar, integrar, articular e avaliar a gestão, em âmbito federal, do Plano Nacional de

Saneamento Básico:

II - acompanhar o processo de articulação e as medidas que visem à destinaçào dos recursos

para o saneamento básico, no âmbito do Poder Executivo federal;

III - garantir a racionalidade da aplicação dos recursos federais no setor de saneamento básico,

com vistas à universalização dos serviços e à ampliação dos investimentos públicos e privados no setor;

IV - elaborar estudos técnicos para subsidiar a tomada de decisões sobre a alocação de

recursos federais no âmbito da política federal de saneamento básico; e

V - avaliar e aprovar orientações para a aplicação dos recursos federais em saneamento básico,"

"Art.53-C. Regimento interno disporá sobre a organização e o funcionamento do Cisb."

"Art. 53-D. Fica estabelecida como política federal de saneamento básico a execução de obras

de infraestrutura básica de esgotamento sanitário e abastecimento de água potável em núcleos urbanos

formais, informais e Informais consolidados, passíveis de serem objeto de Regularização Fundiária Urbana

(Reurb), nos termos da Lei n° 13.465, de 11 de Julho de 2017, salvo aqueles que se encontrarem em situação

de risco.

Parágrafo único. Admite-se, prioritariamente, a implantação e a execução das obras de

infraestrutura básica de abastecimento de água e esgotamento sanitário mediante sistema condominial,

entendido como a participação comunitária com tecnologias apropriadas para produzir soluções que

conjuguem redução de custos de operação e aumento da eficiência, a fim de criar condições para a

universalização."

Art. 8°A Lei n° 13,529, de 4 de dezembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art, 1° Fica a União autorizada a participar de fundo que tenha por finalidade exclusiva financiar

serviços técnicos profissionais especializados, com vistas a apoiar a estruturação e o desenvolvimento de

projetos de concessão e parcerias público-privadas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, em regime isolado ou consorciado.

Parágrafo único. (Revogado),* (NR)

"Art. 2°

§3°

II - por doações de qualquer natureza, inclusive de Estados, do Distrito Federal, de Municípios,

de outros países, de organismos internacionais e de organismos multilaterais:



III - peLo reembolso de valores despendidos pelo agente administrador e pelas bonificações

decorrentes da contratação dos serviços de que trata o art. 1° desta Lei;

V - pelos recursos derivados de alienação de bens e direitos, ou de publicações, material

técnico, dados e informações; e

VI - por outros recursos definidos em lei.

§ 4°

I - as atividades e os serviços técnicos necessários à estruturação e ao desenvolvimento das

concessões e das parcerias público-privadas passíveis de contratação no âmbito da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, em regime isolado ou consorciado;

l-A - os serviços de assistência técnica a serem financiados pelo fundo:

l-B - o apoio à execução de obras;

lll-A - as regras de participação do fundo nas modalidades de assistência técnica apoiadas;

IV - o chamamento público para verificar o interesse dos entes federativos, em regime isolado

ou consorciado. em realizar concessões e parcerias público-privadas, exceto em condições específicas a

serem definidas pelo Conselho de Participação no fundo a que se refere o art. 4® desta Lei;

VI - as sanções aplicáveis na hipótese de descumprimento dos termos pactuados com os

beneficiários;

VII - a contratação de instituições parceiras de qualquer natureza para a consecução de suas

finalidades; e

VIII - a contratação de serviços técnicos especializados.

§ 10. O chamamento público de que trata o inciso IV do § 4° deste artigo não se aplica à

hipótese de estruturação de concessões de titularidade da União, permitida a seleção dos

empreendimentos diretamente pelo Conselho de Participação no fundo de que trata o art. 4° desta Lei.

§ 11. Os recursos destinados à assistência técnica relativa aos serviços públicos de saneamento

básico serão segregados dos demais e não poderão ser destinados para outras finalidades do fundo." (NR)

Art. 9° A Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005. passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1°

§ 4° Aplicam-se aos convênios de cooperação, no que couber, as disposições desta Lei relativas

aos consórcios públicos." (NR)

"Art. 8°

§ 1° O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro, e seu prazo de vigência

não será superior ao das dotações que o suportam, com exceção dos contratos que tenham por objeto

exclusivamente projetos consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianuaL

: (NR)

"Art 11

§ 2° A retirada ou a extinção de consórcio público ou convênio de cooperação não prejudicará

as obrigações Já constituídas, inclusive os contratos, cuja extinção dependerá do pagamento das

indenizações eventualmente devidas." (NR)

"Art. 13



§ 6° (Revogado).

§ 8° Os contratos de prestação de serviços públicos de saneamento básico deverão observar o

art 175 da Constituição Federal, vedada a formalização de novos contratos de programa para esse fim,'

(NR)

Art. 10.0 § 1° do art. 1° da Lei n° 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), passa a

vigorar acrescido do seguinte inciso III:

"Art. 1°

§ 1°

III - às unidades regionais de saneamento básico definidas pela Lei n° 11.445, de 5 dejaneiro de

2007.

.' (NR)

Art. 11,A Lei n° 12,305, de 2 de agosto de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 19

XIX- periodicidade de sua revisão, observado o período máximo de 10 (dez) anos,

" (NR)

'Art. 54, A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverá ser implantada até 31

de dezembro de 2020, exceto para os Municípios que até essa data tenham elaborado plano

intermunicipal de resíduos sólidos ou plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos e que

disponham de mecanismos de cobrança que garantam sua sustentabilidade econômico-financeira, nos

termos do art. 29 da Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para os quais ficam definidos os seguintes

prazos:

I - até 2 de agosto de 2021, para capitais de Estados e Municípios integrantes de Região

Metropolitana (RM)ou de Região Integrada de Desenvolvimento (Ride) de capitais;

II - até 2 de agosto de 2022, para Municípios com população superior a 100.000 (cem mil)

habitantes no Censo 2010, bem como para Municípios cuja mancha urbana da sede municipal esteja

situada a menos de 20 (vinte) quilômetros da fronteira com países limítrofes;

III - até 2 de agosto de 2023, para Municípios com população entre 50.000 (cinqüenta miü e

100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010; e

IV - até 2 de agosto de 2024, para Municípios com população inferior a 50.000 (cinqüenta mil)

habitantes no Censo 2010.

§ 1° (VETADO).

§ 2° Nos casos em que a disposição de rejeitos em aterros sanitários for economicamente

inviável, poderão ser adotadas outras soluções, observadas normas técnicas e operacionais estabelecidas

pelo órgão competente, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os

impactos ambientais." (NR)

Art. 12. Fica autorizada a transformação, sem aumento de despesa, por ato do Poder Executivo

federal, de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) com valores remuneratórios

totais correspondentes a:

I - 4 (quatro) Cargos Comissionados de Gerência Executiva (CGE), dos quais:

a) 2 (dois) CGE I; e

b) 2 (dois) CGE III;

II -12 (doze) Cargos Comissionados Técnicos (CCT) V;e



. ...w-T
-10 (dez) Cargos Comissionados Técnicos (CCT) II. , ,

(fl ^
Art, 13. Decreto disporá sobre o apoio técnico e financeiro da União à adaptação dos servic

públicos de saneamento básico às disposições desta Lei. observadas as seguintes etapas:

I - adesão pelo titular a mecanismo de prestação regionalizada:

II - estruturação da governança de gestão da prestação regionalizada:

ill - elaboração ou atualização dos planos regionais de saneamento básico, os quais devem

levar em consideração os ambientes urbano e rural:

IV - modelagem da prestação dos serviços em cada bloco, urbano e rural, com base em

estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental (EVTEA):

V - alteração dos contratos de programa vigentes, com vistas à transição para o novo modelo

de prestação:

VI - licitação para concessão dos serviços ou para alienação do controle acionário da estatal

prestadora, com a substituição de todos os contratos vigentes,

§ 1® Caso a transição referida no inciso V do caput deste artigo exija a substituição de contratos

com prazos distintos, estes poderão ser reduzidos ou prorrogados, de maneira a convergir a data de

término com o início do contrato de concessão definitivo, observando-se que:

I - na hipótese de redução do prazo, o prestador será indenizado na forma do art. 37 da Lei n°

8.987. de 13 de fevereiro de 1995: e

II - na hipótese de prorrogação do prazo, proceder-se-á, caso necessário, à revisão

extraordinária, na forma do inciso II do caput do art, 38 da Lei n° 11,445. de 5 de janeiro de 2007.

§ 2° O apoio da União será condicionado a compromisso de conclusão das etapas de que trata

o caput deste artigo pelo titular do serviço, que ressarcirá as despesas Incorridas em caso de

descumprimento desse compromisso,

§ 3° Na prestação dos serviços públicos de saneamento básico, os Municípios que obtiverem a

aprovação do Poder Executivo, nos casos de concessão, e da respectiva Câmara Municipal, nos casos de

privatização, terão prioridade na obtenção de recursos públicos federais para a elaboração do plano

municipal de saneamento básico.

§ 4° Os titulares que elegerem entidade de regulação de outro ente federativo terão prioridade

na obtenção de recursos públicos federais para a elaboração do plano municipal de saneamento básico.

Art. 14. Em caso de alienação de controle acionário de empresa pública ou sociedade de

economia mista prestadora de serviços públicos de saneamento básico, os contratos de programa ou de

concessão em execução poderão ser substituídos por novos contratos de concessão, observando-se.

quando aplicável, o Programa Estadual de Desestatização.

§ 1° Caso o controlador da empresa pública ou da sociedade de economia mista não manifeste

a necessidade de alteração de prazo, de objeto ou de demais cláusulas do contrato no momento da

alienação, ressalvado o disposto no § 1° do art, 11-B da Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, fica

dispensada anuência prévia da alienação pelos entes públicos que formalizaram o contrato de programa.

§ 2° Caso o controlador da empresa pública ou da sociedade de economia mista proponha

alteração de prazo, de objeto ou de demais cláusulas do contrato de que trata este artigo antes de sua

alienação, deverá ser apresentada proposta de substituição dos contratos existentes aos entes públicos

que formalizaram o contrato de programa.

§ 3° Os entes públicos que formalizaram o contrato de programa dos serviços terão o prazo de

180 (cento e oitenta) dias, contado do recebimento da comunicação da proposta de que trata o § 2° deste

artigo, para manifestarem sua decisão.

§ 4° A decisão referida no § 3° deste artigo deverá ser tomada pelo ente público que formalizou

o contrato de programa com as empresas públicas e sociedades de economia mista.



§ 5° A ausência de manifestação dos entes públicos que formalizaram o contrato de programa

no prazo estabelecido no § 3° deste artigo configurará anuência à proposta de que trata o § 2° deste

artigo.

§6° (VETADO). 5(

§7° (VETADO). ,

Art. 15. A competência de que trata o § 3° do art. 52 da Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007.

somente será exercida caso as unidades regionais de saneamento básico não sejam estabelecidas pelo

Estado no prazo de 1 (um) ano da publicação desta Lei.

Art. 16. (VETADO).

Art. 17. Os contratos de concessão e os contratos de programa para prestação dos serviços

públicos de saneamento básico existentes na data de publicação desta Lei permanecerão em vigor até o

advento do seu termo contratual.

Parágrafo único. (VETADO),

Art, 18. Os contratos de parcerias público-privadas ou de subdelegações que tenham sido

firmados por meio de processos licitatórios deverão ser mantidos pelo novo controlador, em caso de

alienação de controle de empresa estatal ou sociedade de economia mista.

Parágrafo único. As parcerias público-privadas e as subdelegações previstas neste artigo serão

mantidas em prazos e condições pelo ente federativo exercente da competência delegada, mediante

sucessão contratual direta,

Art. 19. Os titulares de serviços públicos de saneamento básico deverão publicar seus planos de

saneamento básico até 31 de dezembro de 2022. manter controle e dar publicidade sobre o seu

cumprimento, bem como comunicar os respectivos dados à ANA para inserção no Sinisa,

Parágrafo único. Serão considerados planos de saneamento básico os estudos que

fundamentem a concessão ou a privatização, desde que contenham os requisitos Legais necessários,

Art. 20. (VETADO),

Art. 21. (VETADO).

Art. 22. (VETADO).

Art. 23. Revogam-se;

I - o § 2° do art. 4° da Lei n° 9.984, de 17 de julho de 2000;

II - o § 1° (antigo parágrafo único) do art, 3° da Lei n° 10.768, de 19 de novembro de 2003;

líi - os seguintes dispositivos da Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005:

a) o § 1° do art. 12;

b) o § 6° do art. 13;

iV - os seguintes dispositivos da Lei n° 11,445, de 5 de janeiro de 2007:

a) os §§ 1° e 2° do art. 10;

b) os arts. 14.15 e 16;

c) os incisos 1e !i do caput do art. 21;

d) o inciso I do caput do art, 31;

e) o inciso I do caput do art. 35;

V - os seguintes dispositivos da Lei n° 13.529, de 4 de dezembro de 2017:

a) o parágrafo único do art. 1°;

b) o § 3° do art. 4°.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de julho de 2020; 199 s da Independência e 132 a da República.
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•spõe sobre a criação do Sist^a Municipal de Administração da QualidadeAmbiental e de Proteção aos Recursos Naturaise revoga as Las n"
3.965/2013, 4.136/2013, 4.145/2014 e 4.597/2016.

0 Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais;

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgoa seguinte Lei:

Art. r Fica criado o Sistema Municipal de Administração da Qualidade Ambiental e de Proteção aos Recursos Naturais que será
constituído por órgãos e entidades da Administração Municipal encarregados, direta e indiretamente, do (áanejamento, controle e fiscalização das
atividades que afetam o meio ambiente, bem como da elaboração e aplicação de normas pertinentes, assim como pelas entidades públicas e
privadas e as organizações não governamentais afins.

Art. 2° O Sistema Municipal de Administração da Qualidade Ambiental e de Proteção aos Recursos Naturais terá a seguinte composição:

1 - Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA: órgão superior do Sistema, de caráter consultivo, deliberativo e normativo,
responsável pelo acompanhamento da implementação da Política Municipal do Meto Ambiente, bem como pelos demais f^anos relativosà área;

II - Instância administrativa municipal responsável pela área de meio ambiente: órgão central do Sistema, responsável pela execução da
Política Municipal do Meio Ambiente;

III • Os demais Departamentos e organismos da Administração Municipal, direta e indireta, bem como as instituições governamentais e
não governamentais com atuação no Município, cujas ações, enquanto órgãos secicsiais, interferirão no desenvolvimento socloeconômico,
integrado e sustentável, na pesquisa, preservação e conservação dos recutsos ambientais presentes e nos padrões de apropriação e utilização
destes recursos.

Art. 3° A Política Municipal de Meio Ambiente visará:

I- assegurar o desenvdvimento sustentável;

II - promover o uso racionai e sustentável dos recursos ambientais;

III - proteger, conservar e preservar os recursos amtóentais;

IV - sensibilizar a população para as quratões amtMentais;

. V - fortalecer a gestão municipal amlxenlal;

VI - elaborar estudos, nomas e padrões de qualidade da gestão municipal ambiental;

VII - articular e integrar as ações ambientais nos diversos ní\eis de governo;

VIII - instituir políticas públicas, o Plano Diretor Ambiental, programas e ações para promover o bem-estar das espécies de animais
domésticc» e o manejo de conservação In situ e ex situ das populações de animais selvagens da região, incluindo a recuperação dos animais
silvestres no Município;

IX- estudar, e intervir quando necessário, na dinâmica das populações de animais silvestres e nos microrganismos associados dentro da
visão das ciências da Biologia da Conservação e da Medicina da Conservação;

X- minimizar, mitigar e/ou compensar os impactos em âmbito local;

XI - estimular usos de tecnologias e práticas sustentáveis;

XI - promover a gestão municipal ambiental integrada em conibrmidade com as políticas públicas municipal, metropolitana, estadual,
regional, nacional e internacional.

Art. 4° O Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMDEMA, tem caráter deliberativo no âmbito de sua competência legal e fica
autorizado a integrar os Sistemas Estadual e Nacional de Meio Ambiente.

§ 1° /\s atribuições conferidas ao Conselho de que trata esta Lei não diminam as competências constitucionais dos Poderes Executivo e
Legislativo.

§ 2" Este Conselho tem por objetivo promovera participação organizada da sociedade civ^l no processo de discussão e acompanhamento
da Pdítica Ambiental, em questões referentes á preservação, conservação, defesa, recuperação, reabilitação e melhoria do meio ambiente natural
e construído no Municípiode São Roque.

Art. 5° Ao Conselho Municipal do Meio Ambiente - CCXvIDEMA/São Roque compete, entre outras atritxjições:

I - deliberar sobre a Política Municipal de MeioAmtaente, formulada pelo Executivo, à luz do conceito de desenvolvimentosustentávol, em
consonância com as definições da Agenda 2030, e oferecer contribuições para o seu aperfeiçoamento;

II - deliberar sobre planos, programas e projetos intersetoriais, regionais e locais, de desenvolvimentodo Município em bases de equilíbrio



social e ecológico, e oferecercontribuições para o seu aperfeiçoamento;

III - propor diretrizes para a conset\ação, reabilitação e recuperação do patrimônio ambiental do Município, em especial dos recursos
naturais; ^4;^

•

IV - estabelecer normas, critérios e padrões com relação ao controle e manutenção da qualidade ambiental no município de São Roque,
com vfstas ao uso racional dos recursos naturais;

V - apreciar e pronunciar-se sotxe os projetos de Lei e decretos referentes à proteção e qualidade ambiental no Município, notadamente
aqueles relativos ao zoneamento e planejamento ambientais, assim como sobre a definição e implantação de espaços territoriais de relevante
interesse ambiental, a serem especialmente protegidos;

VI- pronunciar e fornecer sul^sidios técnicos para esclarecimentos relativos à defesa do meio ambiente aos vários setores da comunidade;

VII - propor e contribuirpara a realização de campanhas de conscientização sobre os problemas ambientais;

VIII - fiscalizar e pronunciar-se sobre os atos do poder público, no âmbito do Municipio de São Roque, quanto à observação da legislação
ambiental;

IX - manter intercâmbio com entidades, oficiais e privadas, de pesquisa e dedicadas as demais atividades voltadas a defesa do Meio
AmtDiente;

X - deliberar sobre Estudos Prévios de Impacto Ambiental (EPIA) e respectivos Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA) e Relatórios
Ambientais Preliminares (RAP) e sobre quaisquer outros planos, estudos e relatórios exigidos pela legislação municipal, estadual e federal, de
empreendimentos e atividades de impacto ambiental local ou regional, quando couh)er;

XI - deliberar sobre o parecer do órgão ambiental municipal relativo á concessão de licença ambiental a empreendimentos e atividades de
impacto local ou regional, quando couber, e sobre aqueles a serem delegados por instrumentos legais, ouvidos os órgãos competentes das
demais esferas do governo;

XI - deliberar sobre parecer técnico do órgão ambiental do municipio. nos casos em que seja de responsabilidade do IBAMA ou da
Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA) o licenciamento ambiental;

XII - elaborar seu Regimento Interno;

XV - promover o processo de discussão com amplos setores da sociedade civil visando a elaboração da AGENDA2030 local do Municipio
de São Roque, encaminhando proposta de Lei para implementação de suas ações.

Art. 6° O Conselho reunir-se-á, ordinariamente uma vez por mès, na forma estabelecida em seu regimento interno e, em caráter
extraordinário, sempre que convocado pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos. 50% (cinqüenta por cento) de
seus membros titulares.

§ 1" As reuniões do Conselho serão realizadas com a presença de membros efetivos e/ou seus suplentes, com a presença de, pelo
menos, a maioria absoluta (50% mais um) de seus membros em primeira chamada e com qualquer número, em segunda chamada. As
deliberações serão por maioria simples, cabendo ao Presidente o votode qualidade.

§ 2° A ausência por três reuniões seguidas ou cinco alternadas no mesmo ano sem substituição pelo suplente implicará na perda
automática de mandato da entidade no período de representação, conforme regulamentado no regimento interno.

§ 3° O Mandato dos Conselheiros será de dois anos, sendo admitida sua recondução.

§ 4° A critériodo Conselho, poderão participarcaiv^dados com direitoa voz.

Art. 7° O Departamentode Planejamento e Meio Ambienteprestará ao Conselho o necessário suporte técnicoadminis-trativo, sem prejuízo
da colaboração dos demais órgãos ou entidades nele representados.

§ 1' O COMDEMA poderá instalar comissões técnicas, com a finalidade de examinar questões especificas do meio ambiente, de foro
próprio, públicoou privado, opinando sobre as mesmas perante o conjunto do órgão.

§ 2'' De acordo com a necessidade do caso sob exame, o COMDEMA poderá requisitar parecer de profissional ou instituição
especializada, devendo o respectivo encargo ser suportado pelo interessado.

Art. 8° As funções dos membrosdo Conselhonão serão remuneradas, sendo, porém, consideradas como de relevente serviçopúblico.

Art. 9° No prazo de até noventa dias, contados da data de publicação desta Lei e conseqüente instalação do Conselho, este revisará o seu
Regimento Interno, que será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 10. No prazo de até noventa dias, contados da data da instalação do Conselho, o Departamento de Planejamentoe Meio Ambiente
deverá apresentar ao Conselho, proposta de Lei que institui o Código Municipal do Meio Ambiente do Municipio de São Roque, que, após
apreciação, será encaminhada à Câmara Municipal.

Parágrafo único. A proposta de instituição do Código Municipal do Meio Ambiente deve contemplar minimamente questões relativas à
Política de Meio Ambiente e aos Sistemas de Licenciamento e Controle Ambiental Municipal, incluindose ai os dispositivos de infrações e
penalidades em decorrência da fiscalização e autuação dos infratores.

Art. 11. O Conselho Municipal de MeioAmbiente - COMDEMA será integrado pelas seguintes entidades e instituições:

I - 8 Representantes do Poder Público sendo:

a) 6 (seis) representantes do Poder Público Municipal, indicados peloChefe do Poder Executivo e seus respectivos suplentes;

b) 1 (um) representante do Poder Legislativo Municipal, indicado peloPresidenteda CâmaraMunicipal e seu respectivo suplente;

c) 1 (um) representante docente do poderpúblico do EnsinoFundamental. Médio ou Superior e seu respectivo suplente.

II - 8 Representantes da Sociedade civ^l sendo:



a) 1 (um) representante de instituições particulares de ensino sediadas no municipo;

b) 1 (um) representante de Organização não Go\emamental (ONG) ou Organização da Sociedade Ovíl de Interesse Público (OSCIP)
ambientalista sediada no município;

c) 1 (um)representante das indústrias (AISAM);

d) 01 (um) representante de Entidade de Qasse; (Redação dada pela Le n° 5.278. de 2021)

e) 1 (um) representante do setor agrícola;

f)2 (dois) representante de Associações de bairrodo município.

g) 01 (um) representante de Associação Profissional com pertinência temática ao conselho. (Incluída oela Lei n° 5.278. de 20211

§ r Ciada entidade ou instituição tem direitoa um membro titular e um membro suplente.

§ 2° Quando o número de candidatos às \Qgas mencionadas no item II for superior ao número de cadeiras, haverá a abertura de
chamamento público para selecionaras instituições que irãocompcro CC^DEMA, corájrme regulamentado no regimento interno.

§ 3° A composição do Conselho será regulamentada por Decreto do Poder Executivo, observado o princípiodemocrático.

Art. 12. O Conselho Municipal de Melo Ambiente - COMDEMA será presidido, altemadamente, ora por um representante do Poder
Executivo indicado pelo Chefe do Poder Executi\o e ora por um representante da Sociedade Qvil, eleito em Assembléia Extraordinária,
especialmente convocada para esse fim, ambos com mandato de 02 (dois) anos. O Vice-Presidente e o Secretário serão eleitos por seus pares,
dentre os membros do Conselho, por maioria de votos.

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento de suas funções, o Presidente do Conselho será substituído pelo Vice-Presidente e na
ausência ou impedimento deste, pelo Secretário.

Art. 13. Esta La entra em vigorna data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente constantes na Lei 3.965
de 26 de março de 2013. Lei4.136 de 17 de dezembro de 2013 e Lei4.145 de 05 de fevereiro de 2014.

Prefeitura da Estância Turística de São Roque, 01/10/2020

Cláudio José de Góes

Prefeito

Publicada em 1° de outubro de 2020, noÁtrio doPaçoMunicipal Aprovado na 30® Sessão Ordinária de 21/09/2020

* Este texto não substitui a publicação oficial.
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LEI N° 5.023. DE 17 DE SETEMBRO DE 2019

Prqeto de Lei n° 074/19-E de 4 de setembro de 2019
Autógrafo n° 5.031 de 16/9/2019. (De autoria do Poder Executivo)

A/ide Decreto n° 9.229. de 20201

Dispõesobre a criação do Fundo Municipal do Meio Ambienteda Estância Turísticade São Roque e dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Biáncia Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais;

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roquedecreta e eu promulgo a seguinte L©:

Arf. 1° Fica instituído o Fundo Municipal do MeioAmbienteda Estância Turística de São Roque que tem por objetivo proporcionar recursos e
meios para o desenv^ymento de programas, projetos e ações voltados à proteção, recuperação e consen^ção do meio ambiente no Município de
São Roque, coiatxxando para que os Munícipes. das presentes e futuras gerações, tenham adequada qualidade de vida com o meio ambente
ecologicamente equilibrado.

Parágrafo único. O Fundo Municipal do Meio Ambente é órgão de natureza contábil pública destinado a suportar encargos de caráter
exclusivamente ambental,

Art. T O Fundo Municipal do MeioAmbente terá por finalidade o ressarcimento e a pre\«nção de danos contra o meio ambiente dentro do
território do Município da Estância Turística de São Roque, por meio do desenvolvimentode Programas de Educação Ambental e de Projetos que
visem o uso racionai e sustentável dos recursos naturais, além da recuperação do meio ambente degradado e a preservação das áreas de
interesse ecológico, compreendendo-se na sua competência o desenvolvimentodas seguintes atividades:

í - proteção, conservação, preservação, recuperação e melhoria do meio ambiente, em especial os recursos hídricos;

il - apoio à capacitação técnica dos servidores da Divisão de Meio Ambiente, assim como na participação e realização de eventos,
seminários, congressos, cursos, campanhas, programas de educação e de gestão ambiental;

III - apoio ao desenvolvimentode atividades concernentes à implantação do zoneamento ambental do Município;

!V- apoio ao desenvolvimento de atividades referentes ao licenciamento ambientai;

V - apoio á formulação de normas técnicas e legais, padrões de proteção, consenação, preservação e recuperação do melo ambente,
observadas as peculiaridades locais e o que estabelece a legislação federal e estadual;

VI - atividades de educação amb©vtal e promoção de pesquisa cientifica, visando à conscientização da população sotye a necessidade de
proteger, preseivar, conservar e recupaar o meio ambente;

VII - apoio à criação de unidades de conservação no Município para proteção, conservação e preservação ambental;

VIII - manutenção da qualidade do meio ambiente natural e artificial do Município, mediante a intensificação das ações de fiscalização
ambental e de contrde urbano;

IX- incentivo ao uso de tecnbogia não agressiva ao ambiente;

X - apoio à implantação e manutenção do cadastro de atividades econômicas, utitizadcres ou degradadoras de recursos ambentals,
mediante a coleta e a catalogação de dados e informações sobre as mesmas;

XI - controle, monitaamentoe avaliação dos recursos naturais do Município, visando à proteção, à presenação e à conservação de áreas de
interesse ecológico, em especial as áreas das margens das nascentes, rios, córregos e riachos, assim como a recuperação de áreas degradadas;

XJI - apoio à Implantaçãoe à manutenção de um sistema de informações referentes ao meio ambente e controle urbano, em parceria com
as demais Secretarias;

XIII - apbo às políticas de proteçãoà fauna e â flora, vedadas, na forma da Lei, as práticas que cdoquem em risco sua fijnção ecológica,
provoque extinção de espécie ou submeta os animais á crueldade;

XIV - contrde, monitoramento, avaliação e fiscalização da emissão de sons e ruídos de toda espécie, produzidos por qualquer meio,
considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades emissoras, visando à compatibilizaçâo do exercício da atividade com a
proteção e preservaçãoda saúde, da segurança e do sossego público;

W - apoio à fomiação de consórcio inteimunicipai, cbjetivando a proteção, preservação e conservação da vida ambental das bacias
Ndrogiáficas que ultrapassem os limites do Município;

Xv/I - apbo à análise, controle, fiscalização e monitoramento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras ou degradadoras do meio
ambiente, praticadas pa pessoa física ou jurídica;

Xv/Il - apbo ao estabelecimento de padrões de efluentes industriais e as normas para transporte, dispc»içâo e d^tino final de qualquer
resíduo resultante de atividades industriais e comerciais passíveis de degradação ambiental;

Wlll - estudos, programas e fxojetos para reciclageme diminuição do lixourbano;

>ÍX- exames laboratoriais para fins de diagnóstico ambiental ou relacionadoscom saúde púbica;

)0<- apbo ao monitoramento ambiental das instalações de antenas de transmissão de rádio, televisão, telefonia fixa e telelbnia móvel



(celular), e de telecomunicações em geral, no âmbito do Município;

XXI - articulação e celebração de convênios e outros ajustes com organismos federais, estaduais. Municipais e organ?
governamentais ou nãogovemamentais (ONGs), nacionais ou estrangeiras, para a execução coadenada e a obtenção de financiamentos
implantação de planos, programas e projetos relativos à proteção, à preserveçâo, à conservação, à recuperação dos recursos ambientais, natu
ou não, e de educação ambiental;

X)íl - apoio ao monitoramento de engenhosde propaganda e publicidade;

>0<3II - apoio às ações de fiscalização ambiental e de controle urbano:

XXJV - elaboração de planos, programas e projetos para áreas verdes, parques, praças e áreas remanescentes;

XXv/ - manutenção ou aquisição de bens móveis e imóveis dos órgãos públicos responsáveis pela execução e deliberação das políticas
ambientais, a partir de planos de aplicação elaborados pela Dv^são de Meio Ambiente, contratação de profissionais de pessoa física ou jurídica
para integrar as atividades da divisão de meio ambiente.

Art. 3° Constituem receitas do Fundo Municipal do Meio Ambiente:

I- dotações orçamentárias da União, Estados e Municípiodestinadas ao Fundo:

II - o resultado pecuniário da atuação judicial ou extrajudicial dos órgãos governamentais ambientais tais como, produto das sanções
administrativas ambientais, temios de compromisso e reparaçõescivis e transações penais pordanos ambientais aplicadas no território Municipal:

III - multas administrativas por atos lesivos ao meio ambiente;

IV- as receitas geradas por taxas e atividades administrativas ambientais;

V - recursos provenientes de convênios públicos e privados;

VI - recursos repassados em virtude de atividades de cooperação, projetos, doações, legados, contribuições que venha a receber de
pessoas de direito privado;

VII - rendimentos de qualquer natureza derivados da aplicação dos seus recursos;

VIII - doações de pessoas físicas e jurídicas; e

IX- outras receitas eventuais expressamente destinadas ao fundo.

§ r O material permanente, adquirido com recursos do fundo Municipal de meio ambiente será incorporado ao patrimôniodo Município por
decreto do executivo.

§ 2° O Município fica autorizado a receber doações de bens móveis e imóveis destinados ás atividades ambientais que serão administrados
na forma desta Lei.

§ 3° As receitas do Fundo Municipal do MeioAmbiente serão depositadas em uma conta especial aberta em instituição financeira idônea
com estabelecimento nesta cidade, e serão aplicados no desenvolvimento das atividades elencados no art. 2° desta Lei.

Art. 4° As receitas poderão ainda ser aplicadas:

I- programas, projetos e atividades, de caráter exclusivamente ambiaital, não emergenciais, destinados á conservação, recuperação,
proteção, melhoria, pesquisa, planejamento, organização, controle, fiscalização, julgamento e diagnósticos dos recursos naturais existentes no
território Municipal:

II- aquisição de material de consumo e equipamentos permanentes de trabalho do Conselho Municipal do Meio Ambiente e das câmaras
técnicas especializadas:

III- recursos disponibilizados a entidades não governamentais para execução de projetos de interesse ambiental, bem como contratação de
serVços de terceiros para execução de programas e projetos atendidos aos ditames da Lei de licitações e as deliberações govemamentais
Municipais.

Parágrafo único. Os projetos apresentados de^rão ser deliberados pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente, desde que estejam
tecnicamente comprovados e comprovada a disponibilidade de recursos.

Art. 5° O Fundo Municipal de Meio Ambiente será gerido e administrado conjuntamente pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e por
seu Conselho Gestor, de acordo com a seguinte divisão de competências:

I - ao Conselho Gestor compete:

a) movimentação financeira e monetária das contas do Fundo Municipal do Meio Ambiente da Estância Turística de São Roque;

b) elaborar e manter a contabilidade na fomia da Lei de responsabilidade fiscal;

c) disponibilizar as contas sempre que solicitadas pelo Departamento de Planejamento e MeioAmbiente e pelo Conselho Municipal do Meio
Ambiente.

II - ao Conselho Municipal do Meio Ambiente compete:

a) propor a utilização específica dos recursos do Fundo:

b) executar os projetos, programas e atividades com os recursos do Fundo, com o auxilio do representante indicado pelo Poder Executivo
Municipal;

c) fiscalizar e comprovar a utilização dos recursos do fundo, por meio da análise e aprovação da prestação de contas anual;

d) autorizar o repasse de recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente, a ONGS - organizações não govemamentais, OSCIPs -
Organização da Sociedade Qvil de Interesse Público, consórcios de Municípios e comitês de iDacias, m^iante prévia previsão orçamentária e



apro\0çâo de projetos pelo CXDMDEMA - Conselho Municipal de MeioAmbiente.

Parágrafo único. As competências previstas no inciso I, alíneas "a, b e c", serão exercidas, conjuntamente, como Dreíor do Departamento
de Finanças, finclufdo pela Lei ri° 5.318. de2021^

Art. 6° O Conselho Gestor do Fundo Municipal do Meio Ambiente terá a seguinte composição, e será nomeado pa Decreto do Executivo:
(Vide Decreto n° 9.229. de 2020t ^

I- Diretorde Planejamento e MeioAmbiente;

II - um representante indicadopelo Poder Executivo Municipal;

III - um representante da sociedade ctwl do Municipode São Roque;

IV - umref^esentante da sociedade civil indicado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente - CC^DEMA.

§ 1°A presidência doConselho Gestor caberáao Dretorde Planejamento e Meio Ambiente.

§ 2" Aparticipação noConselho é considerada serviço público relevante e não teráremuneração sob qualquer titulo.

§ 3" Cada membro do Conselho terá um suplente que o substituirá emseus afastamentos e impedimentos legais, sendo o mandato dedois
anos, permitida a recondução.

Art. 7° Ao presidente do Conselho caberá;

I- convocare presidirsuas atividades;

IF assinar juntamente can o Chefe do Executivo os contratos e convênios realizados com a participação do Fundo Municipal do Meo
Ambiente.

Art. 8° O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês, conforme a convocação feita por seu Presidente, e extraadinariamente em
casos especiais de necessidade, a qual será justificada no ato da convocação.

Art. 9° Constituirão ativos do Fundo Municipal do MeioAmbiente:

Fdisponibilidades monetárias em banccs ouemcaixas oriundas das receitas especificadas;

IFdireitos que porventura viera constituir.

Art, 10. Constituirão passivos do Fundo Municipal do Meio Ambiente as obrigações de qualquer natureza que porvontura s^am assumidas
para a manutenção e funcionamento de suas atividades.

Art. 11. Oorçamento do Fundo Municipal do Meio Ambiente ferá parte da Lei Orçamentária Anual do Município, conforme estabdecido no

Parágrafo único. O CNPJ deverá ser específico e rutxica contábil especifica.

Art. 12. OualquK- cidadão, entidade e associações civis legalmente constituídas serão partes legitimas para apresentar propostas ao
Conselho Gestor do Fundo Municipal do Meio Ambiente para o cumprimento das finalidades descritas noart. 2°.

Art, 13. Fica o Oiefe do Poder Executivo autorizado a abrir, se necessário, ao vigente on;amenlo do Município, crédito adicional especial,
para atendera despesa decorrente desta La.

Art. 14. O Fundo Municipal do Meio Ambiente terá sua organização e normas de funcionamento definidas em regirnento interno, elaborado
num prazo de noventa dias após a nomeação de seus membros, eaprovopor Decreto do Prefeito.

Art. 15. Esta Lei entraem vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura da Estância Turística de São Roque, 17/9/2019,

Oaudio José de Góes
Prefeito

Publicada em 17de setemtra de 2019, noÂtrio do Paço Municipal

Aprovado na 29® Sessão Ordinária de 16/9/2019.

* Este texto não substitui a publicação oficial.
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LEI ORDINÁRIA NP 3.559/2011. DE 21 DE JANEIRO DE 2Q11

Autoriza o Executi\o Municipal a celebrar con\énio com os municípios circunyzinhos para implementação de políticas públicas de proteção do
meio amt)iente de interesse comum e dá outras proydências.

Projeto de Lei n° 5/11-E, de 14 de janeiro de 2011.

Autógrafo n° 3495de 20/1/11. (Deautoria do Poder Executi\o}.

Efaneu Ndasco Godinho, Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais.

Faz sat)er que a Câmara Municipal aprD\xDu e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizadoa celebrar convênio, conforme minuta anexa, com os Municípios de Sorocat», Piedade, Salto
de Pirapora, Alumínio e Araçariguama, objetivando a im|:áementaçâo de políticas públicas de proteção do meio ambiente de interesse comum.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de \«rba orçamentária própria, suplementada, se
necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.

Prefeitura da Estância Turística de São Roque, 21/1/2011.

Efaneu Nolasco Godinho

Prefeito

Pufcdicada em 21 de janeiro de 2011, no Gabinete do Prefeito.

Aprovado na 1° Sessão Extraordinária de 20/1/2011.

Convênio que celebra entre si os municípios de São Roque, Sorocaba, Piedade, Salto de Pirapora, Alumínio e Araçariguama, para
articularem programas e ações relativas à proteção e recuperação do meio ambiente.

Por este Termo de Convênio que entre si celebram os Municípios de Sorocaba, Piedade, Salto de Pirapora, Alumínio, Araçariguama e o
município da Estância Turística de São Ftoque, com sede na Rua São Paulo, n° 956, Bairro do Taboão, São Roque/SP, Estado de São Paulo,
cadastrado no CNPJ sob n° 70.946.009/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito, o Exmo. Sr. Efaneu Nolasco Godinho, poladcr da
Cédula de Identidade RG n° 3.741.288 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 751.824.328-87, devidamente autorizado pela Lei n" ,
de ^de ^de 2011, seguindo-se a identificação igual para cada municípo con\«nente, resolvam c^ebrar o [xesente convênio, mediaite as
condições e cláusulas a seguir;

Qáusula Primeira - Do objeto
Constitui objetivo do presente convênio a articulação entre os convenentes a execução dos programas e ações reativos à fxoteção e

recuperação do meio ambiente que sejam de interesse comum para o participes

Qáusula Segunda - Do grupo de coordenação
Para viabilizar o objeto deste convênio, fica instituído um Grupo de Coordenação Intermunicipal, de caráter consultivo, integrado por

representantes dos municípios convenentes, com as seguintes atribuições:

I- divulgar entre todos os participes, os programas e ações relativas à proteção e recuperação do meio ambiente de cada um deles;

II - propor, quando for o caso, a cooperação entre os participes, de programas e ações relativos à proteção do meio ambiente, que s^am de
interesse comum;

III - propor novos programas e ações de interesse ccxnum que tenham por objeto a proteção ambiental.

Cláusula Terceira - Da composição do grupo de coordenação
O gnjpo de coadenação será constituído por um representante e respectivo suplente, designados pelo Prefeito do município convenente,

podendo ser livremente substituído, a qualquer tempo.

§ r - O grupo de coordenação elegerá seu presidente, com mandato de 1 (um)ano, não podendo ser reeleito.

§ 2° - Os integrantes do grupo de coordenação não receberão qualquer remuneração.

Qáusula Quarta - Do funcionamento do grupo de coordenação
O grupode coordenação reunir-se-á, ordinariamente, uma \/ezpó mês e extraordinariamente, sempre que convocadopor seu presidente.

Qáusula Quinta - Do prazo de execução
Este convênio entra em vÁgor na data de sua assinatura e vigorará pelo prazo máximode 5 (cinco)anos.

Qáusula Sexta - Das despesas
Cada participearcará com as despesas decorrentes do cumprimentodeste convênio, não hav«ndo qualquerrepasse de vdores entre êes.

Qaúsula Sétima - Da retirada

Qualquer participe poderá retirar-se, mediante aviso por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, prosseguindo o convênio em
relação aos demais.



Cláusula Dtav0 - Da rescisão

Este con\ênio poderá ser rescindidopor acordo entre todos os participes.

E, por estarem de acordo, assinam o presente em 3 (três) yas de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o
subscrevem.

São Roque, de de 2011.

Efaneu Ndasco Godinho
Prefeito

Testemunhas:

* Este texto não substitui a publicação oficial.



Ministério do Meio Ambiente

Conselho Nacional do Meio Ambiente

RESOLUÇÃO NMaO, DE 13 DE MAIO DE 2011

Correlações:

• Complementa e altera a Resolução n" 357/2005.

Dispõe sobre as condições e padrões de lança
mento de ejhienles. complementa e altera a Reso
lução /f 357, de 17 de março de 2005. do CV;/7.vc^-
Uio Nacional do Meio Amhienle-CONAMA.

0 CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA. no uso das

competências que lhe são conferidas pelo inciso VII do ari. 8- da Lei 6.938. de 31 de agosto de
1981, regulamentada pelo Decreto n- 99.274, de 6 de junho de 1990 e suas alterações, tendo em vista o
disposto em seu Regimento Interno. Anexo à Portaria n- 168. de 13 de junho de 2005. resolve:

Ari. j- Esta Resolução dispõe sobre condições, parâmetros, padrões e diretrizes para
gestão do lançamento de efluentes em corpos de água receptores, alterando parcialmente e
complementando a Resolução n" 357. de 17 de março de 2005. do Conselho Nacional do Meio
Ambiente-CONAMA.

Parágrafo único. O lançamento indireto de efluentes no corpo receptor deverá observar
o disposto nesta Resolução quando verificada a inexistência de legislação ou normas específicas,
disposições do órgão ambiental competente, bem como diretrizes da operadora dos sistemas de coleta
e tratamento de esgoto sanitário.

An. 2- A disposição de efluentes no solo. mesmo tratados, não está sujeita aos
parâmetros e padrões de lançamento dispostos nesta Resolução, não podendo, todavia, causar poluição
ou contaminação das águas superficiais e subterrâneas.

An. 3" Os eíluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados
diretamente nos corpos receptores após o devido tratamento e desde que obedeçam às condições,
padrões e exigências dispostos nesta f^esolução e em outras normas aplicáveis.

Parágrafo único. O órgão ambiental competente poderá, a qualquer momento, mediante
fundamentação técnica:

1 - acrescentar outras condições e padrões para o lançamento de efluentes, ou torná-los
mais restritivos, tendo em vista as condições do corpo receptor; ou

II - exigir tecnologia ambientalmente adequada e economicamente viável para o
tratamento dos efluentes, compatível com as condições do respectivo corpo receptor.

CAPÍTULO 1

DAS DEFINIÇÕES

An. 4" Para efeito desta Resolução adotam-se as seguintes definições, em
complementação àquelas contidas no art. 2" da Resolução CONAMA n" 357. de 2005:

I - Capacidade de suporte do corpo receptor: valor máximo de determinado poluente
que o corpo hídrico pode receber, sem comprometer a qualidade da água e seus usos determinados
pela classe de enquadramento:

II - Concentração de Efeito Não Observado-CENO: maior concentração do efluente que
não causa efeito deletério estatisticamente significativo na sobrevivência e reprodução dos organismos,
em um determinado tempo de exposição, nas condições de ensaio:

III - Concentração do Eiluente no Corpo Receptor-CECR. expressa em porcentagem:

a) para corpos receptores confinados por calhas (rio. córregos, etc):



1. CECR - [(vazào do cllucnlc) / (vazào do elluenie vazào de referencia do
receptor)] x 100.

b) para áreas marinhas, esliiarinas e lagos a CECR é estabelecida com base em estudo
da dispersão física do eíluente no corpo hídrico receptor, sendo a CECR limitada pela zona de mistura
definida pelo órgão ambiental;

IV - Concentração Eetal Mediana-CE50 ou Concentração Efetiva Mediana-CE50: é a
concentração do efluente que causa efeito agudo (letalidade ou imobilidade) a 50% dos organismos,
em determinado período de exposição, nas condições de ensaio:

V - Efluente: é o termo usado para caracterizar os despejos líquidos provenientes de
diversas atividades ou processos:

VI - Emissário submarino: tubulação provida de sistemas difusores destinada ao
lançamento de efluentes no mar. na faixa compreendida entre a linha de base e o limite do mar
territorial brasileiro:

VII - Esgotos sanitários: denominação genérica para despejos líquidos residenciais,
comerciais, águas de inflitração na rede coletora, os quais podem conter parcela de efluentes
industriais e efluentes não domésticos:

VIU - Fator de Toxicidade-ET: número adimensional que expressa a menor diluição do
efluente que não causa efeito deletério agudo aos organismos, num determinado período de exposição,
nas condições de ensaio:

IX - Lançamento direto: quando ocorre a condução direta do efluente ao eorpo receptor:

X - Lançamento indireto: quando ocorre a condução do efluente, submetido ou não a
tratamento, por meio de rede coletora que recebe outras contribuições antes de atingir o corpo
receptor:

XI - Nível tróílco: posição de um organismo na cadeia tróflca;

XII - Parâmetro de qualidade do efluente: substâncias ou outros indicadores
representativos dos contaminantes toxicologicamente e ambientalmente relevantes do efluente:

XIII - Testes de ecotoxicidade: métodos utilizados para detectar e avaliar a capacidade
de um agente tóxico provocar efeito nocivo, utilizando bioindicadores dos grandes grupos de uma
cadeia ecológica: e

XIV - Zona de mistura: região do corpo receptor, estimada com base em modelos
teóricos aceitos pelo órgão ambiental competente, que se estende do ponto de lançamento do efluente,
e delimitada pela superfície em que é atingido o equilíbrio de mistura entre os parâmetros físicos e
químicos, bem como o equilíbrio biológico do efluente e os do corpo receptor, sendo específica para
cada parâmetro.

CAPÍTULO II

DAS CONDIÇÕES E PADRÕES DE I.ANÇAMENTO DE EFLUENTES

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 5- Os efluentes não poderão conferir ao corpo receptor características de qualidade
em desacordo com as metas obrigatórias progressivas, intermediárias e final, do seu enquadramento.

^ |- As metas obrigatórias para corpos receptores serão estabelecidas por parâmetros
específicos.

§ 2- Para os parâmetros não incluídos nas metas obrigatórias e na ausência de metas
intermediárias progressivas, os padrões de qualidade a serem obedecidos no corpo receptor são os que
constam na classe na qual o corpo receptor estiver enquadrado.

.Art. 6- Excepcionalmente e em caráter temporário, o órgão ambiental competente
poderá, mediante análise técnica fundamentada, autorizar o lançamento de efluentes em desacordo
com as condições e padrões estabelecidos nesta Resolução, desde que observados os seguintes
requisitos:

I - comprovação de relevante interesse público, devidamente motivado:



II -atendimento ao enquadramento do corpo receptor eàs metas intermediárias ePjnak, í'
progressivas e obrigatórias; >5

III - realização de estudo ambiental tecnicamente adequado, às expensas do
empreendedor responsável pelo lançamento:

IV - estabelecimento de tratamento e exigências para este lançamento:

V - fixação de prazo máximo para o lançamento, prorrogável a critério do órgão
ambiental competente, enquanto durar a situação que justificou a excepcionalidade aos limites
estabelecidos nesta norma: e

VI - estabelecimento de medidas que visem neutralizar os eventuais efeitos do
lançamento excepcional.

Art. 7" O órgão ambiental competente deverá, por meio de norma especiTica ou no
licenciamento da atividade ou empreendimento, estabelecer a carga poluidora máxima para o
lançamento de substâncias passíveis de estarem presentes ou serem formadas nos processos
produtivos. listadas ou não no art. 16 desta Resolução, de modo a não comprometer as metas
progressivas obrigatórias, intermediárias e final, estabelecidas para enquadramento do corpo receptor.

§ I'̂ O órgão ambiental competente poderá exigir, nos processos de licenciamento ou de
sua renovação, a apresentação de estudo de capacidade de suporte do corpo receptor.

§ 2" O estudo de capacidade de suporte deve considerar, no mínimo, a diferença entre os
padrões estabelecidos pela classe e as concentrações existentes no trecho desde a montante, estimando
a concentração após a zona de mistura.

§3-0 empreendedor, no processo de licenciamento, informará ao órgão ambiental as
substâncias que poderão estar contidas no enuenlc gerado, entre aquelas listadas ou não na Resolução
CONAMA n" 357. de 2005 para padrões de qualidade de água. sob pena de suspensão ou
cancelamento da licença expedida.

§ 4^ O disposto no § 3" não se aplica aos casos em que o empreendedor comprove que
não dispunha de condições de saber da existência de uma ou mais substâncias nos elluentes gerados
pelos empreendimentos ou atividades.

.Art. 8"^ E vedado, nos enuentes. o lançamento dos Poluentes Orgânicos Persistentes-
POPs. observada a legislação em \ igor.

Parágrafo único. Nos proces.sos nos quais possam ocorrer a formação de dioxinas e
furanos deverá ser utilizada a tecnologia adequada para a sua redução, até a completa eliminação.

Art. 9- No controle das condições de lançamento, é vedada, para fins de diluição antes
do seu lançamento, a mistura de elluentes com águas de melhor qualidade, tais como as águas de
abastecimento, do mar e de sistemas abertos de refrigeração sem recirculação.

Art. 10. Na hipótese de fonte de poluição geradora de diferentes elluentes ou
lançamentos individualizados, os limites constantes desta Resolução apIicar-sc-ão a cada um deles ou
ao conjunto após a mistura, a critério do órgão ambiental competente.

Art. I I. Nas águas de classe especial é vedado o lançamento de elluentes ou disposição
de resíduos domésticos, agropecuários, de aquicultura, industriais e de quaisquer outras fontes
poluentes, mesmo que tratados.

Art. 12. O lançamento de elluentes em corpos de água. com exceção daqueles
enquadrados na classe especial, não poderá exceder as condições e padrões de qualidade de água
estabelecidos para as respectivas classes, nas condições da vazão de referência ou volume disponível,
além de atender outras exigências aplicáveis.

Parágrafo único. Nos corpos de água em processo de recuperação, o lançamento de
elluentes observará as metas obrigatórias progressixas. intermediárias e final.

Art. 13. Na zona de mistura serão admitidas concentrações de substâncias em desacordo
com os padrões de qualidade estabelecidos para o corpo receptor, desde que não comprometam os usos
previstos para o mesmo.

Parágrafo único. A extensão c as concentrações de substâncias na zona de mistura
deverão ser objeto de estudo, quando determinado pelo órgão ambiental competente, ás expensas do
empreendedor responsável pelo lançamento.



Art. 14. Sem prejuízo do disposto no inciso I do parágrafo único do art. 3"
Resolução, o órgão ambiental competente poderá, quando a vazão do corpo receptor estiver abaixo
vazão de referência, estabelecer restrições e medidas adicionais, de caráter excepcional e temporário,
aos lançamentos de efluentes que possam, dentre outras conseqüências:

I - acarretar efeitos tóxicos agudos ou crônicos em organismos aquáticos; ou

II - inviabilizar o abastecimento das populações.

Art. 15. Para o lançamento de efluentes tratados em leito seco de corpos receptores
intermitentes, o órgão ambiental competente poderá definir condições especiais, ouvido o órgão gestor
de recursos hídricos.

Seção I!

Das Condições e Padrões de Lançamento de Efluentes

Art. 16. Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados
diretamente no corpo receptor desde que obedeçam as condições e padrões previstos neste artigo,
resguardadas outras exigências cabíveis:

I - condições de lançamento de efluentes:

a) pH entre 5 a 9:

b) temperatura: inferior a 40°C. sendo que a variação de temperatura do corpo receptor
não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura;

c) materiais sediinentáveis: até 1 niL/L em teste de I hora em cone Inmhoff. Para o
lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula. os materiais
sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes;

d) regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vez a vazão média do período
de atividade diária do agente poluidor. exceto nos casos permitidos pela autoridade competente:

e) óleos e graxas:

1. óleos minerais: até 20 mg/L;

2. óleos vegetais e gorduras animais: até 50 mg/L:

f) ausência de materiais flutuantes: e

g) Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO 5 dias a 20°C): remoção mínima de 60%
de DBO sendo que este limite só poderá ser reduzido no caso de existência de estudo de
autodepuração do corpo hídrico que comprove atendimento às metas do enquadramento do corpo
receptor:

II - Padrões de lançamento de efluentes:

TABELA 1

Parâmetros inorgânicos Valores máximos

Arsênio total 0.5 mg/L As

Bário total 5.0 mg/L Ba

Boro total (Não se aplica para o lançamento em águas salinas) 5.0 mg/L B

Cádmio total 0,2 mg/L Cd

Chumbo total 0.5 mg/L Pb

Cianeto total 1.0 mg/L CN

Cianeto livre (destilável por ácidos fracos) 0.2 mg/L CN

Cobre dissolvido 1.0 mg/L Cu

Cromo hexavalente 0.1 mg/L Cr+6

Cromo trivalente 1.0 mg/L Cr+3

Estanho total 4.0 mg/L Sn

Ferro dissolvido 15,0 mg/L Fe



Fluorelo loial

Manganês dissolvido

Mercúrio loial

Níquel tola!

Nitrogênio amoniacal total

Prata total

Selênio total

Sul feto

Zinco total

Parâmetros Orgânicos

Benzeno

Clorolbrmio

Dicloroeteno (somatório de l.l l.2cis+ 1.2 trans)

Estireno

Etilbenzeno

fenóis totais (substâncias que reagem com 4-aminoantipirina)

Tctracloreto de carbono

Tricloroeteno

Tolueno

Xileno

10.0 mg/E F

1.0 mg/E Mn

0.01 mg/L Mg

2.0 mg/E Ni

20.0 mg/E N

0.1 mg/E Ag

0.30 mg/E Se

1.0 mg/E S

5.0 mg/E Zn

Valores máximos

1.2 mg/L

1.0 mg/I.

1.0 mg/I.

0.07 mg/L

0.84 mg/l .

0.5 mg/E C6H50H

1.0 mg/I ,

1.0 mg/L

1.2 mg/l .

1.6 mu/l.

^ 1" Os eíluentes oriundos de sistemas de disposição Hnal de resíduos sólidos de
qualquer origem devem atender às condições e padrões dellnidos neste artigo.

§ 2- Os efluentes oriundos de sistemas de tratamento de esgotos sanitários devem
atender às condições e padrões específicos definidos na Seçào 111 desta Resolução.

§ 3'-^ Os efluentes oriundos de serviços de saúde estarão sujeitos às exigências
estabelecidas na Seçào III desta Resolução, desde que atendidas as normas sanitárias especíllcas
vigentes, podendo:

I - ser lançados em rede coletora de esgotos sanitários conectada a estação de
tratamento, atendendo às normas e diretrizes da operadora do sistema de coleta e tratamento de esgoto
sanitários: e

II - ser lançados diretamente após tratamento especial.

Art. 17. O órgão ambiental competente poderá definir padrões específicos para o
parâmetro fósforo no caso de lançamento de efluentes em corpos receptores com registro histórico de
floração de cianobactérias. em trechos onde ocorra a captação para abastecimento público.

.Art. 18. O elluente não deverá causar ou possuir potencial para causar efeitos tóxicos
aos organismos aquáticos no corpo receptor, de acordo com os critérios de ecotoxicidade estabelecidos
pelo órgão ambiental competente.

§ I- Os critérios de ecotoxicidade previstos no capiií deste artigo devem se basear em
resultados de ensaios ecotoxicológicos aceitos pelo órgão ambiental, realizados no efluente, utilizando
organismos aquáticos de pelo menos dois níveis tróllcos diferentes.

§ 2- Cabe ao órgão ambiental competente a especificação das vazões de referência do
efluente e do corpo receptor a serem consideradas no cálculo da Concentração do Efluente no Corpo
Receptor-CECR. além dos organismos e dos métodos de ensaio a serem utilizados, bem como a
freqüência de eventual monitoramento.

^ 3^* Na ausência de critérios de ecotoxicidade estat)elecidos pelo órgão ambiental para



avaliar o eleito tóxieo do eilLienle no corpo receptor, as seguintes diretrizes devem ser obedecidas\
I - para efluentes lançados em corpos receptores de água doce Classes I e 2. e águ

salinas e salobras Classe I, a Concentração do F.fluente no Corpo Receptor-CFCR deve ser menor ou
igual à Concentração de Efeito Não übservado-CF£NO de pelo menos dois níveis tróflcos. ou seja:

a) CECR deve ser menor ou igual a CFNÜ quando for realizado teste de ecotoxicidade
para medir o efeito tóxico crônico: ou

b) CFCR deve ser menor ou igual ao valor da Concentração Letal Mediana (CL50)
dividida por 10: ou menor ou igual a 30 dividido pelo l-ator de Toxicidade (F T) quando for realizado
teste de ecotoxicidade para medir o eleito tóxieo agudo:

II - para efluentes lançados em corpos receptores de água doce Classe 3. e águas salinas
e salobras Classe 2. a Concentração do Flluente no Corpo Receptor-CFCR deve ser menor ou igual à
concentração que não causa efeito agudo aos organismos aquáticos de pelo menos dois níveis tróflcos.
ou seja:

a) CFCR deve .ser menor ou igual ao valor da Concentração l.etal Mediana-CL50
dividida por 3 ou menor ou igual a 100 dividido pelo Fator de Toxicidade-FT, quando for realizado
teste de ecotoxicidade aguda.

§ 4- A critério do órgão ambiental, com base na avaliação dos resultados de série
histórica, poderá ser reduzido o número de níveis tróflcos utilizados para os testes de ecotoxicidade,
para fins de monitoramento.

§ 5- Nos corpos de água em que as condições e padrões de qualidade previstos na
Resolução n'' 357. de 2005. não incluam restrições de toxicidade a organismos aquáticos não se
aplicam os parágrafos anteriores.

Ari. 19. O órgão ambiental competente deverá determinar quais empreendimentos e
atividades deverão realizar os ensaios de ecotoxicidade. considerando as características dos efluentes
gerados e do corpo receptor.

An. 20. O lançamento de efluentes efetuado por meio de emissários submarinos deve
atender, após tratamento, aos padrões e condições de lançamento previstas nesta Resolução, aos
padrões da classe do corpo receptor, após o limite da zona de mistura, e ao padrão de balneabilidade.
de acordo com normas e legislação vigentes.

Parágrafo único. A disposição de efluentes por emissário submarino em desacordo com
as condições e padrões de lançamento estabelecidos nesta í<esolução poderá .ser autorizada pelo órgão
ambiental competente, conforme previsto nos incisos III e IV do art. 6F sendo que o estudo ambiental
definido no inciso III deverá conter no mínimo:

I - As condições e padrões específicos na entrada do emissário:

II - O estudo de dispersão na zona de mistura, com dois cenários:

a) primeiro cenário: atendimento aos valores preconizados na Tabela I desta Re.solução;

b) segundo cenário: condições e padrões propostos pelo empreendedor: e

III - Programa de monitoramento ambiental.

Seção III

Das Condições e Padrões para Efluentes de Sistemas de Tratamento de Esgotos Sanitários

Art. 21. Para o lançamento direto de efluentes oriundos de sistemas de tratamento de
esgotos sanitários deverão ser ol")edecidas as seguintes condições e padrões específicos:

I - Condições de lançamento de efluentes:

a) pf l entre 5 e 9:

b) temperatura: inferior a 40°C. sendo que a variação de temperatura do corpo receptor
não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura:

c) materiais sedimentáveis: até I ml./f. em teste de 1 hora em cone Innihoff Para o
lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula. os materiais
sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes:

d) Demanda Bioquímica de Oxigènio-DBO 5 dias. 20°C: máximo de 120 mg/L, .sendo



wjã.
que este limite somente poderá ser ultrapassado no easo de eíluente de sistema de tratamento^
eficiêneia de remoção mínima de 60% de DRO. ou mediante estudo de autodepuraçào do
hídrico que comprove atendimento às metas do enquadramento do corpo receptor.

e) substâncias soltiveis em hexano (óleos e gra.xas) até 100 mg/l.: e

0 ausência de materiais nutuantes.

§ I- As condições e padrões de lançamento relacionados na Seção II. art. 16. incisos I e
II desta Resolução, poderão ser aplicáveis aos sistemas de tratamento de esgotos sanitários, a critério
do órgão ambiental competente, em função das características locais, não sendo e.xigível o padrão de
nitrogênio amoniacal total.

2- No caso de sistemas de tratamento de esgotos sanitários que recebam li.xiviados de
aterros sanitários, o órgão ambiental competente deverá indicar quais os parâmetros da Tabela I do art.
16. inciso II desta Resolução que deverão ser atendidos e monitorados, não sendo e.xigível o padrão de
nitrogênio amoniacal total.

§ 3'- Para a determinação da eílciência de remoção de carga poluidora em termos de
DBO5,20 para sistemas de tratamento com lagoas de estabilização, a amostra do efluente deverá ser
filtrada.

Art. 22. O lançamento de esgotos sanitários por meio de emissários submarinos deve
atender aos padrões da classe do corpo receptor, após o limite da zona de mistura e ao padrão de
balneabilidade, de acordo com as normas e legislação vigentes.

Parágrafo único. E.ste lançamento deve ser precedido de tratamento que garanta o
atendimento das seguintes condições e padrões específicos, sem prejuízo de outras exigências
cabíveis:

1- pH entre 5 e 9:

II - temperatura: inferior a 4(TC. sendo que a variação de temperatura do corpo receptor
não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura:

III - após desarenação:

IV - sólidos grosseiros e materiais flutuantes: virtualmente ausentes: e

V - sólidos em suspensão totais: eficiência mínima de remoção de 20%. após
de.sarenação.

Art. 23. Os efluentes de sistemas de tratamento de esgotos sanitários poderão ser objeto
de teste de ecotoxicidade no caso de interferência de efluentes com características potencialmente
tóxicas ao corpo receptor, a critério do órgão ambiental competente.

§ I- Os testes de ecotoxicidade em efluentes de sistemas de tratamento de esgotos
sanitários têm como objetivo subsidiar ações de gestão da bacia contribuinte aos referidos sistemas,
indicando a necessidade de controle nas fontes geradoras de efluentes com caracterí.sticas
potencialmente tóxicas ao corpo receptor.

§ 2" As ações de gestão serão compartilhadas entre as empresas de saneamento, as
fontes geradoras e o órgão ambiental competente, a partir da avaliação criteriosa dos resultados
obtidos no monitoramento.

CAPÍTULO III

DIRETRIZES PARA GESTÃO DE EFLUENTES

.A.rt. 24. Os responsáveis pelas fontes poluidoras dos recursos hídricos deverão realizar
o automonitoramento para controle e acompanhamento periódico dos efluentes lançados nos corpos
receptores, com base em amostragem representativa dos mesmos.

U O órgão ambiental competente poderá estabelecer critérios e procedimentos para a
execução e averiguação do automonitoramento de efluentes e avaliação da qualidade do corpo
receptor.

^ 2- Para fontes de baixo potencial poluidor. assim definidas pelo órgão ambiental
competente, poderá ser dispensado o automonitoramento. mediante fundamentação técnica.

Art. 25. As coletas de amostras e as análises de etluentes líquidos e em corpos hídricos
devem ser realizadas de acordo com as normas específicas, sob responsabilidade de profissional



legalmente habilitado.

Art. 26. Os ensaios deverão ser realizados por laboratórios acreditados pelo Institu
Nacional de Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial-INMETRO ou por outro organismo"
signatário do mesmo acordo de cooperação mútua do qual o INMETRO faça parte ou em laboratórios
aceitos pelo órgão ambiental competente.

§ 1" Os laboratórios deverão ter sistema de controle de qualidade analítica
implementado.

§ 2" Os laudos analíticos referentes a ensaios laboratoriais de cHuentes e de corpos
receptores devem ser assinados por profissional legalmente habilitado.

An. 27. .As fontes potencial ou efetivamente poluidoras dos recursos hídricos deverão
buscar práticas de gestão de etluentes com vistas ao uso ellciente da água. à aplicação de técnicas para
redução da geração e melhoria da qualidade de eíluentes gerados e. sempre que possível e adequado,
proceder à reutilização.

Parágrafo único. No caso de eíluentes cuja vazão original íbr reduzida pela prática de
reuso, ocasionando aumento de concentração de substâncias presentes no efluente para valores em
desacordo com as condições e padrões de lançamento estabelecidos na Tabela I do art. 16, desta
Resolução, o órgão ambiental competente poderá estabelecer condições e padrões específicos de
lançamento, conforme previsto nos incisos II. III e IV do art. 6-. desta Resolução.

Art. 28. O responsável por fonte potencial ou efetivamente poluidora dos recursos
hídricos deve apresentar ao órgão ambiental competente, até o dia 31 de março de cada ano.
Declaração de Carga Poluidora. referente ao ano anterior.

§ 1" A Declaração referida no capid deste artigo conterá, entre outros dados, a
caracterização qualitativa e quantitativa dos efluentes, baseada em amostragem representativa dos
mesmos.

§2-0 órgão ambiental competente poderá definir critérios e informações adicionais
para a complementação e apresentação da declaração mencionada no caput deste artigo, inclusive
dispensando-a. se for o caso. para as fontes de baixo potencial poluidor.

§ 3- Os relatórios, laudos e estudos que fundamentam a Declaração de Carga Poluidora
deverão ser mantidos em arquivo no empreendimento ou atividade, bem como uma cópia impressa da
declaração anual subscrita pelo administrador principal e pelo responsável legalmente habilitado,
acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidatie Técnica, os quais deverão ficar à
disposição das autoridades de ílscalização ambiental.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

.Art. 29. .Aos empreendimentos e demais atividades poluidoras que. na data da
publicação desta Resolução, contarem com licença ambiental expedida, poderá ser concedido, a
critério do órgão ambiental competente, prazo de até três anos. contados a partir da publicação da
presente Resolução, para se adequarem às condições e padrões novos ou mais rigorosos estabelecidos
nesta norma.

§1-0 empreendedor apresentará ao órgão ambiental competente o cronograma das
medidas necessárias ao cumprimento do disposto no capnl deste artigo.

§ 2^ O prazo previsto no capiií deste artigo poderá ser prorrogado por igual período,
desde que tecnicamente motivado.

§ 3^ As instalações de tratamento de eíluentes existentes deverão ser mantidas em
operação com a capacidade, condições de funcionamento e demais características para as quais foram
aprovadas, até que se cumpram às disposições desta Resolução.

.Art. 30. O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará os infratores, entre
outras, às .sanções previstas na Eei n- 9.605. de 12 de fevereiro de 1998. e em seu regulamento.

.Art. 3 I. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 32. Revogam-se o inciso XXXVIII do art. 2^\ os arts. 24 a 37 e os arts. 39. 43. 44 c
46. da Resolução CON.AM.A iT 357. de 2005.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefla para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.605. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

FL.
Vo

7

Mensagem de veto

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio
ambiente, e dá outras providências.

Lei:

Art. 1° (VETADOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei. incide nas penas a
estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de
órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa
de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto
nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu
órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-
autoras ou partícipes do mesmo fato.

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5° fVETADO^

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:

- a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública e
para o meio ambiente;

I - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental:

II - a situação econômica do infrator, no caso de muita.

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando:

- tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos;

- a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e
as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do
crime.

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da pena
privativa de liberdade substituída.

Art. 8° As penas restritivas de direito são:

I - prestação de serviços à comunidade;

II - interdição temporária de direitos;



III - suspensão parcial ou total de atividades;

IV - prestação pecuniária;

V - recolhimento domiciliar.

Art. 9° A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a
parques e jardins públicos e unidades de conservação, e. no caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na
restauração desta, se possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o Poder
Público, de receber incentivosfiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo
de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo ás prescrições
legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro á vítima ou à entidade pública ou privada
com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta
salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que
deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias
e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na
sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da
degradação ambiental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental;

IV- colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime;

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental;

II - ter o agente cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente;

d) concorrendo para danos à propriedade alheia;

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial
de uso;

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;

g) em período de defeso à fauna;

h) em domingos ou feriados;

í) à noite;

j) em épocas de seca ou inundações;

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido;

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;



n) mediante fraude ou abuso de confiança;

0) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental;

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por
incentivos fiscais;

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes;

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de
condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o S 2° do art. 78 do Código Penal será feita mediante laudo
de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao
meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada
no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo
causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no processo
penal, instaurando-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos danos
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo valor
fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com o
disposto no art. 3°, são:

I - multa;

li - restritivas de direitos;

1)1 - prestação de serviços à comunidade.

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:

I - suspensão parcial ou total de atividades;

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações.

§ 1® A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições legais
ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente.

§ 2° A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a devida
autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar.

§ 3° A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não poderá
exceder o prazo de dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em:

I - custeio de programas e de projetos ambientais;

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;

III - manutenção de espaços públicos;



IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou
a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado
Instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPÍTULO III

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos
autos. (Vide ADPF 640)

§ 1" Os animais serão libertados em seu habitet ou entregues o jardins zoológicos, fundações ou entidades
assemelhadas, desde que fiquem sob-a-reeponsabilidade de técnicos habilitados.

§ 1- Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida Inviável ou não
recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para
guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados, (Redação dada pela Lei n° 13.052. de 2014^

§ 2^ Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes'avaliados e doados a instituições científicas,
hospitalares, penais-S'outras com-fifís-beftefteentes.-'

penais e outras com fins beneficentes. (-Redação dada pela Medida provisória n" G2. de-^G&g^ Prejudicada

§ 2- Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1- deste artigo, o órgão autuante
zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamento e transporte que garantam o seu
bem-estar físico. (Redação dada pela Lei n° 13.052. de 2014) (Vide ADPF 640)

§ 3° Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições científicas,
hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. (Renumerando do ^2° para ^3° pela Lei n° 13.052. de 2014^

§ 4® Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições cientificas,
culturais ou educacionais. (Renumerando do §3° para S4° pela Lei n° 13.052. de 2014)

§ 5° Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua descaracíerização por
meio da reciclagem. (Renumerando do para ^5° pela Lei n° 13.052. de 2014^

reaponsávet-pof-aua apreensão. (Incluído-pela-Medida provisófia-n°-62. de 2002^ Preiudicada

CAPÍTULO IV

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena restritiva
de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n° 9.099. de 26 de setembro de 1995. somente poderá ser formulada
desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso
de comprovada impossibilidade.

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n° 9.099. de 26 de setembro de 1995. aplicam-se aos crimes de menor
potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações:

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no caput, dependerá de laudo
de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo
artigo;

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de suspensão
do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput, acrescido de mais um ano,
com suspensão do prazo da prescrição;

T



III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1° do artigo
mencionado no caput,

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de reparação do
dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, até o máximo
previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III;

V- esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de laudo de
constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral do dano.

CAPÍTULO V

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE

Seção I

Dos Crimes contra a Fauna

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória,
sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida;

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.

§ 1° Incorre nas mesmas penas:

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida;

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta
ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela
oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da
autoridade competente.

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz,
considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes ás espécies nativas, migratórias e quaisquer
outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do
território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras.

§ 4° A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado:

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração;

II - em período proibido á caça;

III - durante a noite;

IV - com abuso de licença;

V - em unidade de conservação;

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa.

§ 5° A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional.

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca.

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da autoridade
ambiental competente:

Pena - reclusão, de um a três anos. e multa.

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por
autoridade competente:



Pena -detenção, de três meses a um ano, e multa. (wi.

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domestN^^^"^
nativos ou exóticos: (Vide ADPF 640)

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

§ 1° Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins
didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos. (Vide ADPF 640)

§ l^^-A Quando se tratar de cão ou gato, a pena para as condutas descritas no caput deste artigo será de
reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e proibição da guarda. (Incluído pela Lei n° 14.064. de 20201

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. (Vide ADPF 6401

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes da
fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio público;

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autorização
da autoridade competente;

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais,
devidamente demarcados em carta náutica.

Art. 34, Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente:

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem:

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos;

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e
métodos não permitidos;

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca
proibidas.

Ari, 35. Pescar mediante a utilização de:

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante;

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente:

Pena - reclusão de um ano a cinco anos.

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar,
apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou
não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da
fauna e da flora.

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado:

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família;

JJ - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde que legal
e expressamente autorizado pela autoridade competente;

III - (VETADO)

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente.



Seção II I %
(fu

Dos Crimes contra a Flora

Ari. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, ou
utilizá-la com infringência das normas de proteção;

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: (Incluído pela Lei n°
11.428.de 2006V

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. (Incluído pela Lei
n° 11.428. de 2006V

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Incluído pela Lei n° 11.428. de
20061.

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade
competente:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do
Decreto n° 99.274. de 6 de lunho de 1990. independentemente de sua localização:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 1° Entende-se por Unidades de Conservação as ncscrvas Biológicas, Reservas Ecológicas, Estações
Ecológicas, Parques Nacionais. Cstaduals e Municipais, florestas Nacionais, Cstaduais g Municipais, Áreas de
Proteção Ambiental; Áreas de Relevante Interesse Ecológico e Reservas Extrativistas ou outras a serem criadas pelo
Poder Público.

§ 12 Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas
Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. (Redação dada pela
Lei n° 9.985. de 20001

§ 2° A ocorrência de d-ano afetando espécies ameaçadas de extinção no InteFloi^as Umefaóes- de Conservação
será considerada circunstôncia agravante para a fixação do peno.

§ 22 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interiordas Unidades de Conservação
de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. (Redação dada pela Lei n°
9.985. de 20001

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 40-A. (VETAD01 (Incluído pela Lei n° 9.985. de 200Q1

§ l2 Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas
de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativlstas, as Reservas de Fauna, as
Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluído pela Lei n°
9.985. de 20001

§ 22 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação
de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. (Incluído pela Lei n° 9.985.
de 20001

§ 32 Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Incluído pela Lei n° 9.985. de 20001

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa.



Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais
formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano;

Pena - detenção de um a trés anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 43, fVETADO)

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem-préviã
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público, para fins
industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo com as determinações
legais:

Pena - reclusão, de um a dois anos, e muita.

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de
origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se
da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou
guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem
ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente.

Art. 47. NETADO)

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art, 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de
mangues, objeto de especial preservação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio
público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)

§ 12 Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de sua
família. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 20061

§ 22Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar
de hectare. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006')

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença ou
registro da autoridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e muita.

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para caça ou
para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se:



I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do regime climático;

II - o crime é cometido:

a) no período de queda das sementes;

b) no período de formação de vegetações;

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da infração;

d) em época de seca ou inundação;

e) durante a noite, em domingo ou feriado,

Seção III

Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art, 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos á
saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1" Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

§ 2° Se o crime:

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas
afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma
comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;

V- ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas,
em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a
autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão,
concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos
termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar,
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1° Nas meamaa penas incorre quem'abendona os produtoe-ee-sobs^àneias referidos no-saput, ou os utiliza
em desacordo com as rror-mas de segurança.

§ 12 Nas mesmas penas incorre quem: fRedacão dada pela Lei n" 12.305. de 2010)



I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas ambientais
ou de segurança; fincluído pela Lei n° 12.305. de 2010^

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos
perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. fincluído pela Lei n° 12.305. de 20101

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço/ -

§ 3° Se o crime é culposo;

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e muita.

Art. 57. rVETADO^

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas:

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao melo ambiente em geral;

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem;

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar crime
mais grave.

Art. 59. (VETADOS

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional,
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais
competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à
flora ou aos ecossistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural

Ari, 62, Destruir, inutilizar ou deteriorar;

i - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;

11 - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato
administrativo ou decisão judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato administrativo
ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso,
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a
concedida:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão de seu
valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental,
sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. G5. Pichar, grafitarou por outro meio conspurcar edifieoção ou monumento urbano:



Pena - detenção, de três meaea a um ano, e multa. (fl SD
Parágrafo único. Ce o ato for realizado em monumento ou coisa tombado cm virtude do seu valor

afqueológico ou histórico,-a-pena-é-efe-seis'meses a um ano de detenção, e multa,

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano; (Redação dada pela Lei n'
12.408. de 2011)

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Redação dada pela Lei n° 12.408. de 2011^

§ 12 Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou
histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do Daráorafo único pela Lei n''
12.408.de 20111

§ 22 Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado
mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário
do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas
municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do
patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei n° 12.408. de 2011)

Seção V

Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou
dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever lega! ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante
interesse ambiental:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa.

Art. 69, Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão:
(Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)

§ 12 Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006^

§ 22 A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em
decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído oela Lei n" 11.284. de 2008)

CAPÍTULO VI

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de
uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1° São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo os
funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para



as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação ás autor'
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia.

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade.

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de ampla
defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes prazos
máximos:

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnaçâo contra o auto de infração, contados da data da
ciência da autuação;

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura,
apresentada ou não a defesa ou impugnaçâo;

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação;

IV - cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6°:

I - advertência;

li - multa simples;

III - multa diária;

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos
ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilizaçào do produto:

VI - suspensão de venda e fabricação do produto;

VII - embargo de obra ou atividade;

VIU - demolição de obra;

ÍX - suspensão parcial ou total de atividades;

X-.(VEIADO).

XI - restritiva de direitos.

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as
sanções a elas cominadas.

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, ou de
preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou doto;

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las. no prazo assinalado por órgão
competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha;

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da
Marinha.

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do
meio ambiente.



Lei,

§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo.

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 2

m

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a atividade
ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares.

§ 8° As sanções restritivas de direito são;

I - suspensão de registro, licença ou autorização;

II - cancelamento de registro, licença ou autorização;

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos,

Art. 73, Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo
Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797. de 10 de iulho de 1989. Fundo Naval, criado pelo Decreto n°
20.923. de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlates, conforme dispuser
o órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de
acordo com o objeto jurídico lesado.

Art, 75, O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00
(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000,000,00 (cinqüenta milhões de reais).

Art. 76, O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a
multa federal na mesma hipótese de incidência,

CAPÍTULO VII

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro
prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando
solicitado para:

I - produção de prova;

II - exame de objetos e lugares;

III - informações sobre pessoas e coisas;

IV- presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma causa;

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja
parte.

§ r A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de
atendê-la.

§ 2° A solicitação deverá conter:

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante;

II - o objeto e o motivo de sua formulação;

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante;

IV - a especificação da assistência solicitada;



V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso.

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da coop^
internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro
informações com órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de Processo
Penal.
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Art. 79-A,—Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do GIGNAMA,
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização das atividades suacetívela-de

compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funcionamento de

bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental. flncluído pela Medida Provisória n"
1.710. de 10964

^3—O-^rmo-de-eompfomisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente," •& permitir que as
pessoas físicas e jurídicas mencionadas'no eapot-pessam-pfomover as'necessárias-eerreções'de suas atividades, para
o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo
instrumento disponha sobre: (Incluído pela Medida Pfovlaória n" 1.710, de 19991

(Incluído pela Medida Provisória n" 1.710. de 19981

H • o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixadas, poderá
variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de cinco anos, com possibilidade de prorrogação por igual
peftedo; (Incluído pela Medida Provisória n° 1.710-. de-1998)

III - a descrição detalhada de seu objeto c o cronograma físico dc execução c de implantação das obras e serviços
exigidos: (Incluído pela Medida ProvÍ8ÓfÍ8-nH-:710. de 1996^

IV • as-multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica'compremissada-e-os casos de re8cisã(>,-'em
decorrência do não-etimprimento das obrigações nele paetuadey (Incluído pela Medida-Provisória n° 1.710.-^

V • o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (Incluído pela Medida Provisória n" 1.710. de
4996)

§ 2^ No tocante aos-empreendimentos em curso no dia 30 de março de 1996, envolvendo construção, instalação,
ampliação c funcionamento de estabelecimentos e atividades utiüzadoras de recursos ambientais, considerados efetiva
ou potencialmente-peluideres, bem-como-es-eapazes, sob-qualquer forma,'de•cattsar-degfadeção ambientei, a assinatura
do-termo de compromisso deverá sertequerída-pelas pessoas físicas e jurídicas'intefees8dgS7'até-o-dia 31 de dezembro

(Incluído pelade 1Õ0Q, mediante requerimento escrito protocolizado junto aos órgãos competentes do DISNAMA,
Medida Provisória n" 1.710. de 1098Í

§ "3^ Da data da protocolização do -requertmento previsto no parágrafo anterior e enquanto perdurar a vigência do
correspondente termo de compromisso,-ficarão suspensas, em-feleção-aos fatos que deram causa á celebfação-do
instrumento, a aplicação e a execução de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver
fíf-mede: (Incluído pela Medida Provisória n° 1.710. de 1996)

§-4^—Seb-pena-de •ineficácia, os termos de-compromisso deverão ser publicados no órgão-oficial competente;
mediante extrato: (Incluído pela Medida Provisória n° 1.710. de 1996)

responsáveis pela execução de programas e projetos-e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e''das
atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo
extrajudicial, termo de compromisso 'Com pessoas físicas ou ••jurídicas responsáveis-pela construção, instalação:
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados' efetiva
ou potencialmerrte-poluidores. (Redaeãe dada pela Medida Provisória n° 1.7101; de 1996^

§-42—O termo de compromisso o que se refere este artigo dcstinar-se-á. exclusivamente, a permitir que as
pesseas-ffsicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções'de'suas atividades, para
o^eter^dimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo
instrumento disponha sobre- (Redação dada pela Medida Provisória n°'lT740-1. de 1996^

I - o nome, a qualificação-e-o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes legais:
(Redação dada pela Medido Provisória n" 1.710-1. dc 1008^

II • o prazo de •vigêneia-do compromisso, que, em função da complexidade^das obrigações nele fixadas, •poderá
variar entre o mínimo de noventa dias-e^o-méximo de três anos, com-possibilidade de prorrogação por igual periodot
(Redação dada oola Medida Provisório n" 1.710-1. de 1000^

III • a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de execução e de
implantação das obras c serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; (Redação dada pela Medida
Provisória n" 1.71Q"1. de 1Q08(

IV • as muitos que podem ser aplicadas á pessoa física ou jurídica compromissada c os cosos de rescisão, em
deeorrèneía do não^eumprimento das obrigações nele paetuadasí (Redação dada pela Medida Provisória n° 1.749»



1. de 19981

V - o vaior da multa de que'tr'ata"'0"inci3e-aflteftor''nãQ'poòeré-3er superior ao valor do investimento previ
^Redação dada pelo Medida Proviaória n" 1.710-1. de 10004

VI • o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (Incluído oeia Medida Provisória n" 1.71 _
A r\r\í^\

l

—No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1990. envolvendo construção,

considerados efetiva ou potencialmente poiuidores. a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida peiaa
pessoas fisieaS'e-juffdíeas-ínt&fes9adas;-até-o-'día-31 de-dezembro-de' 1998, mediante requerimento escrito protocolizado

(Redação dada pela Medida Provisória n" 1.710-1. de 1008^

Fl_

S7>

correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, cm relação aos fatos que deram causa à celebração do
instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado.
(Redação dada pela Medida Provisória n° 1.710"1. de 1SSô)

§-4-'-7'Vceiefaração do termo de-compr-omfeso-de-que trata este ar^igo-não impede a execução de eventuais multas
aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Redação dada pela Medida Provisória n" 1.710-1. de 1990)

cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior, (Incluído pela Medida nrovisória n" 1.710-1. de 1090^
§ 6-—O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa- dias, contados da protocolização do

requerimento. (Incluído pcla Medida Provisória n" 1.710-1. de 1006^
i©_

verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. (Incluído pela Medida
Provisória n" 1.710-1. de 1096^

§ 8- Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial competente,
mediante extrato. (Incluído pela Medida Provisória n" 1.71Q-1. de 1090^

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA,
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das
atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de titulo
executivo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção,
Instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais,
considerados efetiva ou potencialmente poiuidores. (Redação dada oela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001)

§ 1^ O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as
pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas atividades,
para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o
respectivo Instrumento disponha sobre: (Redação dada oela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001^

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes
legais; (Redação dada oela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2QQ1'í

11-0 prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixadas, poderá
variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de prorrogação por igual
período; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 20011

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de execução e
de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; (Redação dada pela
Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001^

IV - as multas que podem ser aplicadas á pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de rescisão, em
decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada oela Medida Provisória n°
2.163-41. de 2001)

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento previsto;
(Redação dada oela Medida Provisória n° 2.163-41. de 20011

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (Incluído oela Medida Provisória n° 2.163-41. de
20011

§ 2^ No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo construção,
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais,
considerados efetiva ou potencialmente poiuidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas
pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do
estabelecimento. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2(3011



§ 3° Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2^ e enquanto perdurar a viaêfiCta do
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à celebràc^ do
instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmadc
fRedação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001)

§ 42 A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de eventuais
multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. fRedacão dada pela Medida Provisória n° 2.163-41. de
2001^

§ 5- Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer de suas
cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. flnduído pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001^

§6-0 termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do
requerimento. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001)

§ 7^ O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações necessárias à
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. (Incluído pela Medida
Provisória n° 2.163-41. de 2001)

§ 8- Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial competente,
mediante extrato, (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41. de 2001)

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua publicação.

Art. 81, (VETADO)

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Gustavo Krause

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.2.1998 e retificado em 17.2.1998



CAPITULO VI
DO MEIO AMBIENTE

Ari, 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial á sadia qualidade de vida, Impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico
das espécies e ecossistemas; ÍReaulamento)

li - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as
entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material
genético; fReaulamento) (Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes
a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através
de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção; (Regulamento)

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora
de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se
dará publicidade; (Regulamento)

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio
ambiente; (Regulamento)

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização
pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em
risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a
crueldade, (Regulamento)

VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustiveis destinados ao consumo
final, na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre
os combustiveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes,
especialmente em relação às contribuições de que tratam a alínea "b" do inciso 1e o inciso IVdo
caput do art, 195 e o art. 239 e ao imposto a que se refere o inciso II do caput do art, 155 desta
Constituição, (Incluído pela Emenda Constitucional n° 123. de 2022)

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente
degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da
lei.

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os
infratores, pessoas físicas ou juridicas, a sanções penais e administrativas, independentemente
da obrigação de reparar os danos causados.

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei,
dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso
dos recursos naturais, (Regulamento) (Regulamento)



§ 5° São indisponíveis as terras devoiutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei
federal, sem o que não poderão ser instaladas.

§ 7° Para fins do disposto na parte final do inciso Vil do § 1° deste artigo, não se
consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações
culturais, conforme o § 1° do art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de
natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por
lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. (Incluído pela Emenda
Constitucional n° 96. de 2017)
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Parecer Jurídico n° 282/2022

Processo Legislativo - Projeto de Lei n" 87/2022-L

Assunto: Projeto de Lei que institui plano de proteção à Microbacia Hidrográfica do

Rio Sorocamirim.

Ementa: Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre
condições, parâmetros e diretrizes para gestão do lançamento de efluentes
industriais, esgotos sanitários e descarte de resíduos sólidos sob os cursos
d'água localizados na Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim. Matéria
relativa à proteção do meio ambiente e ao saneamento básico. Tema 145 do
Supremo Tribunal Federal. Propositura que extrapola interesse meramente
local. Disposição de normas gerais sobre proteção ambiental e saneamento. O
Supremo Tribunal Federal assentou na ADI 1.842 o entendimento segundo o
qual o saneamento básico é matéria de "interesse comum" nas regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. O Município de São
Roque/SP está localizado na Região Metropolitana de Sorocaba (Lei
Complementar Estadual n° 1.241, de 8 de maio de 2014). Ausência de
dominialidade das águas pelo Município. Parecer contrário por
inconstitucionalidade formal orgânica.

RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei municipal de iniciativa parlamentar que dispõe

"sobre condições, parâmetros e diretrizes para gestão do lançamento de efluentes

industriais, esgotos sanitários e descarte de resíduos sólidos sob os cursos d'água

localizados na Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim", instituindo plano de

proteção à microbacia mencionada.

O art. 2° da propositura indica a legislação municipal existente sobre

matérias correlatas ao projeto. O art. 3°, por sua vez, estabelece conceitos para

aplicação da lei.

Os arts. 4° a 9° dispõem sobre condições para o descarte de efluentes

industriais, esgotamento sanitário e resíduos sólidos sobre a microbacia hidrográfica

do Rio Sorocamirim.

Os arts. 10, 11 e 12 estabelecem regras acerca da responsabilização por

infração ambiental.

Os art. 13 dispõe obrigação para qualquer empresa situada na Microbacia

Hidrográfica do Rio Sorocamirim que se enquadre no que dispõe a Resolução

CONAMA n® 430, de 13 de maio de 2011, de obter licenciamento ambiental no

órgão competente.
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O art. 14 estabelece a obrigação para a concessionária de serviço de

saneamento básico de priorizar "a execução das obras destinadas à captação e

tratamento de esgoto das unidades habitacionais ou comerciais que, segundo estudo

técnico avalizado por órgão competente, seja prioritário e demande antecipação para

que se reduza, minimize e evite a poluição por dejetos despejados na Microbacia

Hidrográfica do Rio Sorocamirim".

É o relatório.

Passo a opinar.

ANÁLISE JURÍDICA

I - DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL ORGANICA DA

PROPOSITURA

O assunto é complexo, pois tem como objeto matéria com confluência de

diversos tópicos de matéria ambiental, tais como proteção ambiental em sentido amplo e

saneamento básico.

Dispõe a Constituição Federal que compete aos Municípios, dentre outras

competências: "legislar sobre assuntos de interesse local" (art. 30, inciso I).

A repartição de competências na Constituição Federai é regida pelo princípio

da predominância do interesse, vetor da distribuição de competências dos entes

federados no ordenamento jurídico brasileiro, sendo de competência da União os

assuntos interesse nacional, de competência dos Estados os assuntos de interesse

regional e de competência dos Municípios os assuntos de interesse local.

O Min. Alexandre de Moraes, redator do Acórdão no Recurso Extraordinário

com Agravo 649.379-RJ (Tema 491 do STF), expôs de forma precisa o lugar especial

que o Município ocupa na constelação de competências prevista na Carta Magna

brasileira:

"O legislador constituinte de 1988, atento a essa evolução, bem como
sabedor da tradição centralizadora brasileira, tanto obviamente nas diversas
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ditaduras que sofremos, quanto nos momentos de normalidade democrática,
instituiu novas regras descentralizadoras na distribuição formal de
competências legislativas, com base no princípio da predominância do
interesse, e ampliou as hipóteses de competências concorrentes, além de z
fortalecer o Município como polo gerador de normas de interesse local" ^
(Trechodo voto do Min. Alexandre de Moraes no ARE 649.379-RJ, p. 10'). i

a;

cvj
«c

Sobre o princípio da predominância do interesse também se manifestou o o>

Supremo Tribunal Federal, conforme trecho da ementa do julgado no Recurso
QExtraordinário 1.151.237 (Tema 1070), no sentido de que "as competências legislativas §.g

do município caracterizam-se pelo princípio da predominância do interesse local, que, e c
Q> d

< S
apesar de difícil conceituação, refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais

cc-j
diretamente às suas necessidades imediatas". < j=

CQ ,ç

Relativamente à matéria ambiental, "proteger o meio ambiente e combater a
gj

poluição em qualquer de suas formas" é competência material comum a União, Estados, ç c
ã|

Distrito Federal e Municípios (art. 23, inciso VI, da Constituição Federal). Sendo ^ 1

também competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal
o a

legislar sobre "proteção do meio ambiente" (art. 24, inciso VI), podendo, portanto, o si
o ™

Município suplementar a legislação federal e estadual, nos termos do art. 30, inciso II, g s

da Constituição Federal.

Interpretando estes dispositivos constitucionais, o Supremo Tribunal Federal, •§ S

por meio do Tema 145 já decidiu pela competência municipal para legislar sobre
• ^ (d

matéria relacionada ao meio ambiente: "O município é competente para legislar sobre o
° i

meio ambiente com a União e o Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal
ro Q

regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados
«0) (O

(art. 24, VI, c/c 30, I e II, da Constituição Federal)" (Tema 145 do Supremo Tribunal |S
Federal). |.|

oA partir da Tese 145 do Supremo Tribunal Federal firmada em regime de | o
(D

Recurso Extraordinário Repetitivo, conclui-se que o Município possui competência para g
o

legislar sobre assunto de direito ambiental desde que: a) seja assunto apenas de interesse s

local ("no limite do seu interesse local"); b) a lei municipal seja compatível com o

regramento estadual e municipal.

' Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paglnadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=754831281.
Acesso em: 25 ago. 2022.



9/Q^ta/rUci^^cia ^6'ta/ncía (^a^dóMca de ^i<xÁ^
WKBIY Paulo, 355 -Jd. Renê -CEP 18135-125 -Caixa Postal 80 -CEP 18130-970\NjffllMK CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 -Fone; (11) 4784-8444 -Fax: (11) 4784-8447

Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroQue@camarasaoroQue.SD.aov.br
São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

A propositura em apreço aborda simultaneamente assuntos relacionados ao

saneamento básico e à proteção ambiental em sentido amplo.

No art. 3° apresenta conceitos gerais, alguns semelhantes ao que prevê a

Resolução n° 430, de 13/05/2011 do CONAMA^, como, por exemplo, é o caso dos

conceitos de "efluente", "esgotos sanitários", "lançamento direto", "lançamento

indireto", "parâmetro de qualidade do efluente". Outros conceitos, no entanto, não

possuem correspondência em relação à Resolução CONAMA n° 430/11, como, por

exemplo, é o caso dos conceitos de "efluente tratado", "efluente não tratado" e

"parâmetro de qualidade do corpo receptor".

Os arts. 4®, 5° e 6° do projeto, por sua vez, apresentam disposições gerais a

respeito de saneamento básico.

Ao legislar sobre conceitos e normas gerais sobre proteção ambiental, aspectos

técnicos relacionados à defesa do meio ambiente e saneamento básico, a propositura

avançou sobre a competência da União para dispor sobre normas gerais (arts. 21, inciso

XX; e 24, inciso IV, e §1°, da Constituição Federal).

Em alguns pontos, a propositura simplesmente remete a obrigação do poder

público e de particulares cumprirem a legislação federal, entre outras normas, como

ocorre nos arts. 4°, 5° e 7°. No entanto, as normas federais são autoaplicáveis e

dispensam lei municipal para terem aplicabilidade.

Aliás, especificamente sobre legislação sobre a destinação dos efluentes

sanitários após o tratamento, existe precedente do Tribunal de Justiça do Estado São

Paulo que entende pela inconstitucionalidade de lei que trata sobre o assunto pornão se

tratar de matéria de interesse predominantemente local. Confira:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n° 5.072, de 11
de setembro de 2015, do Município de Taubaté - Instituição de obrigação em
desfavor do Executivo, de promover o reuso de águaoriunda das estações de
tratamento de esgoto na lavagem de logradouros e irrigação de espaços
públicos- Lei de iniciativa parlamentar - Separação de Poderes- Reservada
Administração - Pacto Federativo - Norma geral de proteção ao meio
ambiente e controje de poluição - Ausência de interesse predominantemente
local - PROCEDÊNCIA. Lei de iniciativa parlamentar que impõe ao Poder
Executivo a utilização de água de reuso proveniente das estações de
tratamento de esgoto para a lavagem de ruas, praças, passeios públicos e
outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, praças, campos
esportivos e outros equipamentos públicos. 2. Viola a separação dos Poderes,

2Resolução CONAMA n"430, de 13/05/20II.Disponível em:
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=l 14770. Acesso em:25 ago.2022.
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na dimensão da reserva da Administração, a norma que estabelece a
obrigação do Município de entabular acordo com órgão estadual para a
obtenção de água proveniente das estações de tratamento de esgoto. 3. A
disciplina legal da destinacão dos efluentes sanitários «nós tratamento

encontra-se na esfera de competência concorrente da União e dos

Estados, inexistindo interesse predominantemente local que autorize o

regramento pelo legislador municipal.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2017768-75.2018.8.26.0000; Relator
(a): Elcio Trujillo; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de
São Paulo -N/A; Data do Julgamento: 14/11/2018; Data de Registro:
21/11/2018, grifos nossos)

Relativamente ao saneamento básico, o Supremo Tribunal Federal, na ADI

1.842, apresentou importante diretriz para interpretação da repartição de competências

sobre a matéria.

Em tal julgado, a Suprema Corte entendeu que além dos clássicos interesses

locais, regionais e nacionais, vetores de interpretação da repartição de competências, há,

ainda, o chamado interesse comum, conforme dispõe o art. 25, §3°, da Constituição

FederaP, e que diz respeito ao interesse dos Municípios limítrofes que compõem as

regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões.

A este respeito se manifestou a Suprema Corte de forma genérica:

"O interesse comum inclui funções públicas e serviços que atendam a mais
de um município, assim como os que, restritos ao território de um deles,
sejam de algum modo dependentes, concorrentes, confluentes ou integrados
de funções públicas, bem como serviços supramunicipais" (STF, ADI
1.842/RJ, Plenário, rei. Min. Luiz Fux, redator do Acórdão Min. Gilmar
Mendes, 06/03/2013'»).

Especificamente em relação ao saneamento básico, o Supremo Tribunal

Federal definiu de forma categoria que o assunto é de interesse comum, e não apenas

local, no caso das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões:

"Nada obstante a competência municipal do poder concedente do serviço
público de saneamento básico, o alto custo e o monopólio natural do serviço,
além da existência de várias etapas - como captação, tratamento, adução,
reserva, distribuição de água e o recolhimento, condução e disposição final
de esgoto - que comumente ultrapassam os limites territoriais de um
município, indicam a existência de interesse comum do serviço de
saneamento básico. A função pública do saneamento básico

freqüentemente extrapola o interesse local e passa a ter natureza de

interesse comum no caso de instituição de regiões metropolitanas.

^ Art. 25. [...] § 3° Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas,
aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para
integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=630026. Acesso
em: 25 ago. 2022.

%
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aglomerações urbanas e microrregiões. nos termos do art. 25. S 3°. da

Constituição Federal.

[...]
O interesse comum é multo mais que a soma de cada interesse local z
envolvido, pois a má condução da função de saneamento básico por apenas «
um município pode colocar em risco todo o esforço do conjunto, além das i
conseqüências para a saúde pública de toda a região <n ®
[•••] II
Reconhecimento do poder concedente e da titularidade do serviço ao úi'?
colegiado formado pelos municípios e pelo estado federado. A participação
dos entes nesse colegiado não necessita de ser paritária, desde que apta a
prevenir a concentração do poder decisório no âmbito de um único ente. A ç .s'
participação de cada Município e do Estado deve ser estipulada em cada w'8
região metropolitana de acordo com suas particularidades, sem que se ^ °
permita que um ente tenha predomínio absoluto" (STF, ADI I.842/RJ, <i
Plenário, rei. Min. Luiz Fux, redator do Acórdão Min. Gilmar Mendes,
06/03/2013^, grifos nossos). c

!$
CD o

A reforma trazida pela Lei federal n° 14.026, de 2020, publicamente uj|
2-5denominada como "novo marco legal do saneamento", seguiu essa diretriz ao definir ^2

que a titularidade dos serviços públicos de saneamento básico pertence ao Estado em J1
<r u
H °

conjunto com os Municípios "que compartilham efetivamente instalações operacionais
o CT

integrantes de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, instituídas 5 i
o"™

por lei complementar estadual, no caso de interesse comum" (art. 8°, inciso II, da Lei g ro

federal n° 11.445/07, incluído pela Lei federal n° 14.026/20).
"6 £

A Lei estadual n° 1.241, de 8 de maio de 2014, criou a Região Metropolitana -S 8
c E

de Sorocaba e fez incluir o Município de São Roque/SP, entre outros Municípios w|
_ "w

limítrofes. Confira: -§,1
•c v>
o C

"Artigo 3° - Integram a Região Metropolitana de Sorocaba os Municípios de: gjj
Alambari, Alumínio, Araçariguama, Araçoiabada Serra, Boituva, Capelado .2^
Alto, Cerquilho, Cesário Lange, Ibiúna, Iperó, Itu, Jumirim, Mairinque, "8 o
Piedade, Pilar do Sul, Porto Feliz, Salto, Salto de Pirapora, São Miguel o «
Arcanjo, São Rogue. Sarapuí, Sorocaba, Tapiraí, Tatuí, Tietê e Votorantim" g 8
(art. 3°,da Lei estadual n" 1.241, de 8 de maio de 2014, grifos nossos). Irâ'

ü.S
o OI
"D™

Assim, conferindo interpretação sistemática ao art. 25, §3°, da Constituição ^ o
LU.^

Federal, à ADI 1.842/RJ, ao art. 8°, inciso II, da Lei federal n° 11.445/07 e ao art. 3° da f
O
u

Lei estadual n° 1.241/14, é de se concluir que a propositura ultrapassa o mero interesse ^
CL

local do Município e trata de saneamento básico, assunto que afeta o interesse comum

dos Municípios que integram a região metropolitana, sendo, portanto, assunto que

supera a competência do Município para legislar sobre interesse local.

^Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=630026.Acesso
em: 25 ago. 2022.
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Ante o exposto, em que pese a nobreza da intenção do excelentíssimo

parlamentar e sua preocupação com o meio ambiente, a propositura encontra

inconstitucionalidade formal por incompatibilidade com o que dispõem os arts. 21,

inciso XX; 24, inciso IV, e §1°; 25, §3°; 26, inciso I, e art. 30, inciso I, da Constituição

Federal e, ainda, com os entendimentos firmados pelo Supremo Tribunal Federal no

Tema 145 de Repercussão e ADI 1.842/RJ.

Importante, por derradeiro, registrar que este entendimento de modo nenhum

conflitua com as competências legítimas do órgão ambiental municipal competente, no

âmbito do licenciamento ambiental, bem como a elaboração das normas técnicas

necessárias para esse fim, haja vista a autorização prevista nos art, 6°, inciso VI, da Lei

federal n® 6.938/81, art. 9°, incisos XIII e XIV, da Lei complementar federal n°

140/2011 e Resoluções 237/97 e 430/11 do CONAMA,

n - DA INCOMPATIBILIDADE COM DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL N"

11.445/07, REFORMADA PELA LEI FEDERAL N" 14.026/20

Em relação ao saneamento básico ainda, o art. 14 dispõe prioridade a ser

observada pela concessionária dos serviços no tocante à "execução das obras destinadas

à captação e tratamento de esgoto das unidades habitacionais ou comerciais que,

segundo estudo técnico avalizado por órgão competente, seja prioritário e demande

antecipação para que se reduza, minimize e evite a poluição por dejetos despejados na

Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim".

A finalidade pretendida pelo art. 14 trata do planejamento, devidamente

disciplinado pela Lei federal n° 11.445/07, em seu art. 19. De acordo com os incisos II e

IV do art. 19 da Lei federal n° 11.445/07, "os objetivos e metas", bem como as "ações

para emergências e contingências" devem constar em plano aprovado por ato do titular

do serviço. Além disso, por força do §5° do art. 19, a elaboração deste plano demanda a

ampla divulgação de propostas, "inclusive com a realização de audiências ou consultas

públicas".

Deste modo, entendo que o art. 14 é contrário às disposições sobre

planejamento, previstas na Lei federal n° 11.445/07, considerando que invade questões
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Portanto, a propositura é incompatível com o Tema 145 do Supremo Tribunal

Federal, pois extrapola os limites de competênciado Município.

Outra questão que merece menção diz respeito à titularidade da própria

Microbacia. O art. 26, inciso I, da Constituição Federal inclui entre os bens do Estado

"as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas,

neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;". Sendo, ainda, de

propriedade da União "os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu

domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se

estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e

as praias fluviais", na forma do art. 20, inciso III, da Constituição Federal.

De acordo com o que se pode extrair do Relatório Final referente ao Plano

Diretor Ambiental e Sistema WebGis de Gestão Ambiental do Município de São

Roque/SP^, a microbacia hidrográfica do Rio Sorocamirim ultrapassa os limites do

Município de São Roque/SP. Confira trecho abaixo:

"Considerando os resultados por sub-bacia, a sub-bacia 4, de acordo com a
Figura 4.3.7-3, refere-se a microbacia hidrogáfica do Rio Sorocamirim, está
inserida na Bacia do Alto Sorocaba e localizada no Planalto de Ibiúna e

corresponde a 11.011,02 hectares da área total do município de São Roque.
Este sobe no sentido e direção sul-norte pela divisa entre os municípios

de Ibiúna e Cotia, mudando o seu curso para a direção oeste ao adentrar

o território de São Roque, e segue nela divisa deste com o município de

Ibiúna. De seus tributários que adentram o território de São Roque,
destacam-se o Ribeirão da Ponte Lavrada a sudoeste, o Córrego do Carmo, e
o Ribeirão da Vargem Grande a sudeste, na divisa com os municípios de
Cotia e de Vargem Grande Paulista.
O Rio Sorocamirim se encontra com o Rio Sorocabucu nos municípios

de Ibiúna. Cotia. Vargem Grande Paulista e São Roaue. formando o Rio

Sorocaba, de grande importância para a região [...]" (p. 28, grifos nossos).

Assim, analisando a propositura sob o aspecto da dominialidade das águas,

verifica-se a sua inconstitucionalidade, pois as águas são bens de domínio da União (art.

20, inciso III, da Constituição Federal) ou do Estado (art. 26, inciso I, da Constituição

Federal), não havendo, pois, inclusão dos Municípios no texto constitucional. Ademais,

conforme o relatório anteriormente citado, a Microbacia hidrográfica do Rio

Sorocamirim parece não estar restrita aos limites do Município de São Roque, o que

reforça que não se trata de mero interesse local, mas de interesse mais abrangente.

®Disponível em:
https://www.saoroque.sp.gov,br/arquivos/3535_PDA%20fínal%202019_06_25%20vs2.pdf. Acesso em:
25 ago. 2022.
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que devem ser tratadas pelo plano do saneamento básico e, ainda, que demandam prévio

estudo técnico, bem como a realização de audiências e consultas públicas prévias.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, opino contrariamente ao Projeto de Lei 87/2022-L por estar em

desconformidade arts. 21, inciso XX; 24, inciso IV, e §1°; 25, §3°; 26, inciso I, e 30,

inciso I, da Constituição Federal e, ainda, levando em conta os entendimentos firmados

pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 145 de Repercussão Geral e na ADI 1.842/RJ.

No aspecto do processo legislativo, o projeto de lei deve receber pareceres das

Comissões Permanentes "Constituição, Justiça e Redação" e "Educação, cultura, lazer,

turismo e meio ambiente", devendo ser, posteriormente, submetido a plenário e

deliberado por maioria simples, única discussão e votação nominal.

Este parecer possui caráter meramente opinativo, sendo de acolhimento

discricionário, estando, portanto, sujeito à livre apreciação dos nobres Edis.

E o parecer, s. m .j.

São Roque, 26 de agosto de 2022.

Jônatas Henriques Barreira
Procurador Jurídico
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COIVliSSÀO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER CONTRÁRIO N® 207 - 08/09/2022

Projeto de Lei N° 87/2022-L, 21/06/2022, de autoria do Vereador José Alexandre
Pierroni Dias. SS

C\i 2
SSco

Relator: Vereador Antonio José Alves Miranda.

1-8
Igo
CO ®
f-' £

O presente Projeto de Lei "Institui plano de proteção a no
Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamlrim". | 5

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer CONTRÁRIO e,
posteriormente, foi encaminhado a esta Comissão para ser analisado consoante as
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis. o|

<1
Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei.

CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de ^8
direito. S |

I õ
" — oDesta forma, o Projeto de Lei em exame NAO está em gg

condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta
Comissão analisar, devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio
Plenário desta Casa de Leis. fS

Ç £
Saia das Comissões, 8 de setembro de 2022. s g
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ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA
RELATOR CPCJR
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A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e
Redação aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.
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GUILHERME ARAÚJO NUNES CLÁUDIA RITA DUARTE PEDROSO
PRESIDENTE CPCJR VICE-PRESIDENTE CPCJR c|

i|u O
o V.

•D •£:

PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR WILLIAIVI DA SILVA ALBUQUERQUE
MEMBRO CPCJR MEMBRO CPCJR
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VOTAÇÃO NOMINAL- ÚNICA DISCUSSÃO - PARECER CONTRÁRIO CCJR
(MAIORIA SIMPLES - Presidente não vota, exceto em caso de empate)

PROJETO DE LEI N° 87/2022-E, de 21/06/2022, que "Institui plano de proteção â Microbacia Hidrográfica do Rio
Sorocamirim".

AUTORIA; Alexandre Veterinário

VEREADORES Turno Único

01 TONINHO BARBA (Antonio José Alves Miranda) SIM

02 DRA. CLÁUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) SIM

03 CLOVIS DA FARMÁCIA (Clovis Antonio Ocuma) NÃO

04 DIEGO COSTA (Diego Gouveia da Costa) SIM

05 GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) SIM

06 TOCO (Israel Francisco de Oliveira)
SIM

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Pierronl Dias) NÃO

08 JÚLIO MARIANO (PRESIDENTE) _-X--

09 MARQUINHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) NÃO

10 NILTINHO BASTOS (Newton Dias Bastos) NÃO

11 PAULO JUVENTUDE (Paulo Rogério Noggerini Júnior) NÃO

12 RAFAEL TANZI (Rafael Tanzi de Araújo) AUSENTE

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) NÃO

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) SIM

15 WILLIAM ALBUQUERQUE (William da Silva Albuquerque) NÃO

Favoráveis 6

Contrários 7

32^ Sessão Ordinária, realizada em 26 de setembro de 2022
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33" SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2° PERÍODO. DA 18" LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE. A SER REALIZADA EM 3

DE OUTUBRO DE 2022, ÀS 18H.

EDITAL N" 61/2022-L

CD

O
O

cy
o {O
ino

/ - Expediente (Ari. 159 do R.I.):
1. Votação da Ata da 32" Sessão Ordinária, de 26/09/2022; ;;;9
2. Votação da Ata da 30^ Sessão Extraordinária, de 26/09/2022; ow
3. Leitura da matéria do Expediente; e
4. Moções de Congratulações 320, 326 e 327.

Ê-8
0)

II - Tribuna (arts. 159e 162, conforme seqüência da ata anterior): g ®
1. Vereador Júlio Antonio Maríano;
2. Vereador Marcos Roberto Martins Arruda; oõf

tn

3. Vereador Newton Dias Bastos; g g
4. Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior; g g
5. Vereador Rafael Tanzi de Araújo; 11
6. Vereador Rogério Jean da Silva; 11
7. Vereador Thiago Vieira Nunes; e Q|
8. Vereador V/illiam da Silva Albuquerque. o S

< o

III- Ordem do Dia: o 1
1. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei W" 87-L, de 21/06/2022, de

autoria do Vereador José Alexandre Pierroni Dias. que "Institui plano de proteção 02
à Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim"; b £

2. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 113-L, de 18/08/2022, ||
de autoria do Vereador José Alexandre Pierroni Dias, que "Dispõe sobre a oferta le
de serviço especifico de atendimento às pessoas com deficiência na rede pública
municipal de saúde da Estância Turistica de São Roque";

de autoria do Vereador Rafael Tanzi de Araújo, que "Denomina 'Complexo Carlos

4. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 120-L, de 20/09/2022,
de autoria do Vereador Guilherme Araújo Nunes, que "Concede aos advogados o
direito de autenticação de documentos na forma que especifica";

5. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei 121-L, de 20/09/2022, o§
de autoria do Vereador Júlio Antonio Mariano, que "Dispõe sobre o Serviço de
Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal (SIM) na Estância

6. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N" 122-L, de 21/09/2022,
de autoria do Vereador Diego Gouveia da Costa, que "Dispõe sobre a
conscientização acerca do autismo nas instituições de ensino da Estância 2
Turística de São Roque e dá outras providências"; "

7. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 124'L, de 21/09/2022,
de autoria do Vereador Guilherme Araújo Nunes, que "Insere o 'Dia do Advogado'
e a 'Semana do Advogado' no Calendário Oficial de Eventos da Estância Turística
de São Roque";

8. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 125-L, de 21/09/2022,
de autoria da Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso, que "Insere o 'Setembro
Azul' no Calendário Oficial de Eventos da Estância Turística de São Roque";

9. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei Complementar N°
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3. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 116-L, de 22/08/2022, s m
to^

"cõ M
Eduardo Lofredo' área localizada no distrito de Maylasky"; •§,§
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9/2022-E, de 12/09/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei
Complementar n.° 23, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o imposto
sobre transmissão 'inter-vivos\ a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição, e dá outras
providências":

10. Primeira discussão e votação nominal da Proposta de Emenda à Lei Orgânica
N° 75/2022-E, de 09/09/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Dá nova
redação ao art. 147 da Lei Orgânica do Município de São Roque, em atendimento
ao a/t 40, § 1°, III da Constituição da República, com redação dada pela Emenda
Constitucional n° 103/19" e Mensagem Aditiva; e

11. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei A/® 103/2022-E, de
19/09/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais)";

12. Requerimento N® 220/2022.

iV- Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador Antonio José Alves Miranda;
2. Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso;
3. Vereador Clovis Antonio Ocuma;
4. Vereador Diego Gouveia da Costa;
5. Vereador Guilherme Araújo Nunes;
6. Vereador Israel Francisco de Oliveira; e
7. Vereador José Alexandre Pierroni Dias.

V- Tribuna Livre (art. 290):

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 30 de setembro de 2022.

JÚLIO ANTONIO MARÍANO

Presidente

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.

ÂNGELO AUGUSTO ASSUNÇÃO DAMASCENO ORIO
Coordenador Legislativo Substituto
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VOTAÇÃO NOMINAL - TURNO ÚNICO - Adiada para a próxima Sessão - 34^ SO
(MAIORIA SIMPLES - Presidente não vota, exceto em caso de empate)

PROJETO DE LEI N°87/2022-L, de 21/06/2022, que "Institui plano de proteção à Microbacla Hidrográfica do Rio
Sorocamirim".

AUTORIA: ALEXANDRE VETERINÁRIO

Solicitação de adiamento: GUILHERME NUNES

VEREADORES Adiamento

01 TONINHO BARBA (Antonio José Alves Miranda) SIM

02 DRA. CLÁUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) NÃO

03 CLOVIS DA FARMÁCIA (Clovis Antonio Ocuma) SIM

04 DIEGO COSTA (DIego Gouveia da Costa) NÃO

05 GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) NAO

06 TOCO (Israel Francisco de Oliveira) NAO

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Pierroni Dias) SIM

08 JÚLIO MARIANO (PRESIDENTE) __X-~

09 MARQUINHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) SIM

10 NILTINHO BASTOS (Newton Dias Bastos) SIM

11 PAULO JUVENTUDE (Paulo Rogério Noggerini Júnior) SIM

12 RAFAEL TANZI (Rafae! Tanzi de Araújo) NÃO

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) SIM

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) NÃO

15 WILLIAM ALBUQUERQUE (William da Silva Albuquerque) SIM

Favoráveis 8

Contrários 6

33- Sessão Ordinária, realizada em 3 de outubro de 2022
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34« SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2° PERÍODO, DA 18^ LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE, A SER REALIZADA EM

10 DE OUTUBRO DE 2022, ÀS 18H.

EDITAL N° 64/2022-L

atw EtíATW

I - Expediente (Art. 159 do R.I.):
1. Votação da Ata da 33^ Sessão Ordinária, de 03/10/2022;
2. Leitura da matéria do Expediente: e
3. Moções de Congratulações 332 e 334.

II - Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador Antonio José Alves Miranda; §
2. Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso; «

cc

r.i
CO CO
C\J '

e:§
(U u

CO.

3. Vereador Clovis Antonio Ocuma; 5 -
IO O

4. Vereador Diego Gouveia da Costa; S g
5. Vereador Guilherme Araújo Nunes; g'-Ê
6. Vereador Israel Francisco de Oliveira; 11
7. Vereador José Alexandre Pierroni Dias; e
8. Vereador Júlio Antonio Mariano. QI

g|
III- Ordem do Dia: |:o
1. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 87'L, de 21/06/2022, de o |

autoria do Vereador José Alexandre Pierroni Dias, que "Institui plano de proteção = §
à Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim"; o|

2. Única discussão e votação nominal do Projeto de Resolução N° 25/2022-L, de ®|
28/07/2022, de autoria do Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior, que "Dispõe ||
sobre a criação de canal de comunicação entre a população e a Comissão
Permanente de Educação, Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da Câmara
Municipal da Estância Turística de São Roque";

3. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei /V® 100/2022-L, de
28/07/2022, de autoria do Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior, que "Dispõe
sobre a obrigatoriedade de o Poder Executivo afixar placa informativa nas
instituições de ensino com o telefone da Comissão Permanente de Educação, o
Cultura, Lazer, Turismo e Meio Ambiente da Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque";

4. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 123/2022'L, de |
21/09/2022, de autoria do Vereador Diego Gouveia da Costa, que "Institui o uso
do 'Cordão de Girassol' como instrumento auxiliarde orientação para identificação |;
de pessoas com deficiências ocultas no âmbito da Estância Turística de São o °
Roque";

5. Segunda discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 108/2022-E, de
19/09/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais)";

6. Primeira discussão e votação nominal da Proposta de Emenda à Lei Orgânica
N° 75/2022-E, de 09/09/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Dá nova
redação ao art. 147 da Lei Orgânica do Município de São Roque, em atendimento
ao art. 40, § 1°, III da Constituição da República, com redação dada pela Emenda
Constitucional n° 103/19", Mensagem Aditiva e Emenda: e

7. Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei N° 109/2022-E, de
28/09/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o Poder Executivo a
abrir crédito adicional especial no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)".
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8. Requerimento N° 223/2022.

IV- Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior): a:
1. VereadorMarcos Roberto Martins Arruda: %
2. Vereador Newton DiasBastos; J
3. Vereador Paulo Rogério Noggeríni Júnior;
4. Vereador Rafael Tanzi de Araújo;
5. Vereador Rogério Jean da Silva;
6. Vereador Thiago Vieira Nunes; e

Coordenador Legislativo Substituto

oü.

7. Vereador \A/illiam da Silva Albuquerque. 2°:
ê|

V- Tribuna Livre (art. 290): ©1
-«• o
CO
03

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 7de outubro de 2022. 11

JÚLIO ANTONIO MARIANO § I
Presidente §'•§

5 ra
Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada. |"g

qI
ÂNGELO AUGUSTO ASSUNÇÃO DAMASCENO ORIO o 1

0

ra

E
03

fO03

E-i
(TJ-P

ti

(D 3
C W

•Sg*
gx:
s. ©
•o M
ü M

•o g
o CO

© ©

§•§
•o o
© w

o
o

2
(O
o.



Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970
CNPJ/WIF; 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447

Site: www.camarasaoroque,sp.gov.br | E-mail: camarasaoroQue@camarasaoroaue.SD.aov.br
São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

EMENDA N° 1

Aditiva ao Projeto de Lei N° 87/2022-E, de
21/06/2022, que "Institui plano de proteção à
Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim"

Art. 1° Fica acrescido parágrafo ijnico ao artigo 1°
do Projeto de Lei N° 87/2022-L, de 21/06/2022, que "Institui plano de proteção à
Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim":

"Art. 1° (...)
Parágrafo único. As disposições constantes desta Lei restringem-se exclusivamente à
extensão da Microbacia Hidrográfica do Rio Sorocamirim contida nos limites territoriais da
Estância Turística de São Roque."

JUSTIFICATIVA:

A presente emenda visa explicitar o âmbito da
propositura em questão, prevenindo-se em relação a possíveis interpretações
errôneas que atribuam ao projeto a intenção de legislar para além do alcance do
poder pijblico municipal.

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas,
de outubro de 2022.

JOSÉ ALEXANDRE PIERRONl DIAS
(ALEXANDRE VETERINÁRIO)

Vereador

10
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VOTAÇÃO NOMINAL- TURNO ÚNICO
(MAIORIA SIMPLES - Presidente não vota, exceto em caso de empate)

PROJETO DE LEI N° 87/2022-L, de 21/06/2022. que "Institui plano de proteção à Microbacia Hidrográfica do Rio
Sorocamirim".

AUTORIA: JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI DIAS (ALEXANDRE VETERINÁRIO)

EMENDA NM, de 10/10/2022.

AUTORIA: JOSÉ ALEXANDRE PIERRONI DIAS (ALEXANDRE VETERINÁRIO)

VEREADORES PL 87-L E1
RED.

FINAL

01 TONINHO BARBA (Antonio José Alves Miranda) NÃO NÃO Prejudicado

02 DRA. CLÁUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) NAO NAO Prejudicado

03 CLOVIS DA FARMÁCIA (Clovis Antonio Ocuma) NAO NÃO Prejudicado

04 DIEGO COSTA (Diego Gouveia da Costa) NÃO NÃO Prejudicado

05 GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) NAO NAO Prejudicado

06 TOCO (Israel Francisco de Oliveira) NAO NAO Prejudicado

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Pierroni Dias) SIM SIM Prejudicado

08 JÚLIO MARIANO (PRESIDENTE) --X-- --X-- --X--

09 MARQUíNHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) SIM SIM Prejudicado

10 NILTINHO BASTOS (Nev^ton Dias Bastos)
SIM SIM Prejudicado

11 PAULO JUVENTUDE (Paulo Rogério Noggerini Júnior) SIM SIM
Prejudicado

12 RAFAEL TANZÍ (Rafael TanzI de Araújo) NÃO NÃO Prejudicado

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) SIM SIM Prejudicado

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) NÃO NÃO Prejudicado

15 WILLIAM ALBUQUERQUE (William da Silva Albuquerque) SIM SIM Prejudicado

Favoráveis 6 6 -

Contrários 8 8 -

34^ Sessão Ordinária, realizada em 10 de outubro de 2022


